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INTRODUÇÃO 

A estrutura social global, nos dias atu-

ais, sobretudo pela influência de um acentuado rítmo de mu 

danças, reformulando valores e padrões comportamentais, é 

objeto e agente de um processo de investigação constante. 

Dentro desse contexto, a Universidade, 

agente transmissor e transformador do conhecimento, tem uma 

responsabilidade, inerente ã sua própria razão existencial, 

de captar as necessidades e tendências da Sociedade e, in­

clusive, antecipar respostas e encaminhar alternativas que 

busquem o progresso social e a promoção do homem 

A Pesquisa Institucional coloca-se, des-

ta forma, como um dos mais adequados instrumentos a serviço 

da Organização, na busca de caminhos mais coerentes com os 

seus fins e com as exigências do contexto sócio-cultural a 

que se integra. 

Com a ambigüidade, de particular e uni-

versal, UMA UNIVERSIDADE SERÁ TANTO MAIS UNIVERSAL QUANTO 

MAIS ELA CONSEGUIR SER PARTICULAR. 
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ABERTURA 

Prof. Maurício Lanski - DAU/MEC 

Compromissos inadiáveis, de última hora, de sua Exce 

lência o Sr. Ministro da Educação e Cultura, Prof. Euro Brandão, privam este 

auditório de sua insubstituível presença, razão pela qual, recebendo de sua 

Excelência a incumbência de aqui representá-lo, vejo-me assaltado ao mesmo 

tempo pela honra e alegria, associadas ao peso da grande responsabilidade. 

Não sendo um especialista na matéria deste encontro, 

reservar-me-el ao atento acompanhamento das palestras dos ilustres conferen -

cistas inscritos que, por certo, inúmeras contribuições irão trazer para o 

progresso da Universidade, seja como uma comunidade científica voltada para o 

universal, seja como uma Instituição voltada para a melhor qualidade de vida 

da Nação e do povo que a mantém. 

Em minha curta exposição tentarei delinear, em topi 

cos, alguns dos programas que têm sido desenvolvidos pelo MEC e que se rela_ 

cionam mais de perto com assuntos deste Seminário. Em seguida, peço vênia a 

este auditório para sistematizar algumas de minhas particulares preocupações 

no que tange a Pesquisa Institucional na universidade, esperando não ser abu_ 

sivo em minhas expectativas de, no decorrer desta semana, obter dos senhores 

comentários, críticas, sugestões e soluções. 

Se compararmos, em termos de idade, as universidades 

brasileiras com algumas das universidades do continente europeu, facilmente 

concluiremos que as nossas universidades não são mais do que recém-nascidas. 

Isto, entretanto, não as despoja de um vigoroso e valoroso passado histórico 

que se assenta nas tradições, valores e culturas peculiares ao nosso povo. 

Assim é que, embora muito jovem, a universidade brasileira nasceu incorporan­

do em si problemas, aspirações e soluções de quase meio milênio da história . 



Nascida do somatório de unidades isoladas de ensino superior, vai a nossa 

universidade aperfeiçoando-se dia a dia com o fim de melhor atingir os seus 

objetivos. Objetivos que, como todos sabemos, se inserem em um contexto espa 

cial e temporal e estão sujeitos a contínuas mudanças. Se em um passado nao 

muito distante a universidade preconizada pelo cardeal Newman deveria ser uma 

instituição de ensino, já a universidade preconizada por Humboldt defendia e 

idéia do ensino associado a pesquisa. 

No caso brasileiro, a universidade de nossos dias te 

ve seus objetivos delineados em termos de "Princípios Básicos", na Lei 5.540, 

de uma década atrás. Têm-se desde então os 3 pilares básicos da universidade 

brasileira e que são ensino, pesquisa e extensão. Cabe evidentemente a cada 

instituição universitária estabelecer, dentro deste quadro, o seu próprio des 

tino com referência a objetivos próprios e específicos. 

A nós no Ministério da Educação e Cultura, mais espe-

cificamente no DAU, coube a tarefa de estudar e desenvolver programas que 

viessem ao encontro dos objetivos de cada universidade, tentando viabiliza 

-los, observando uma ótica não só da universidade como uma instituição pró­

pria de uma Região, mas também o de sua participação no todo nacional e univer-

sal. 

Assim é que programas, como os que seguem, foram de 

senvolvidos e implementados visando ao melhoramento e desenvolvimento de nos 

sas instituições universitárias: 

1 - 0 incentivo a Pós-Graduação atinge hoje quase a 

totalidade das universidades brasileiras, através do PICD - Programa Institu­

cional de Capacitação de Docentes - desenvolvido e implantado pela CAPES, de 

forma a permitir a cada instituição o seu planejamento e programação, de con-

formidade com os seus próprios objetivos. 

2 - 0 incentivo às novas profissões facilitou e via 

bilizou nas universidades a criação de novos cursos, de conformidade com as 

necessidades e demandas regionais. 

3 - A profissionalização do docente foi incentivada 

através de programas de ampliação de recursos, que permitiram às universida -

des programar e contratar um maior número de docentes em tempo integral. 



4- Nao há hoje uma só universidade brasileira que 

já nao tenha se beneficiado, de alguma forma, dos programas do MEC de equipa-

gem ou melhoria de equipamento, seja de laboratório, sala de aula ou destina­

do a administração. 

5 - Os programas de construção de campi, coordenados 

e desenvolvidos pelo PREMESU, já sao por demais conhecidos. 

6 - Os diversos programas desenvolvidos e implanta -

dos pela CODEMOR/DAU, no que tange a cursos, seminários e treinamentos para 

executivos e pessoal técnico-administrativo universitário, atingiram e benefi 

ciaram uma grande parcela desta camada universitária. 

7 • Visando incentivar o planejamento universitário 

integrado, o DAU, através ainda da CODEMOR, recentemente lançou o PROPLAN 

Programa Nacional de Planejamento Universitário. 

8 - Os programas de extensão e os programas de for-

maçao de tecnólogos são apenas mais alguns com que o DAU/MEC procura incenti­

var o desenvolvimento das Instituições universitárias, dentro de uma ótica 

global. No que concerne a sua ótica regional e/ou específica, são inúmeros 

os melhoramentos alcançados por nossas universidades. A guisa de exemplo cita 

rei aqui, como uma homenagem a Universidade anfitriã deste simpósio, algumas 

de suas realizações: no que tange a sua programação de incentivar o aprimora­

mento de seu corpo docente, a Universidade Federal do Rio Grande do Norte que 

tinha, em 1975, 35 mestres e/ou Doutores, terá, em 1979, 450. 

Em sua filosofia já se faz notar uma ênfase na pes­

quisa e na pós-graduação. 0 programa de pesquisa em física da ionosfera é um 

exemplo. 0 apoio científico e tecnológico às atividades do Governo do Estado, 

para a viabilidade de plantas industriais para o aproveitamento de águas resi-

duais do sal (águas mães), é apenas exemplo de um trabalho da universidade 

com o seu próprio meio. 

A implantação de cursos de pós-graduação a nível de 

mestrado em educação (tecnologia educacional), patologia oral e odontologia 

preventiva e social já é objeto de estudos e programação. Caracterizando - se 

ainda por uma política de interiorização, através do CRUTAC, a Universidade -

Federal do Rio Grande do Norte mantém cursos em três cidades-polos de desen 



volvimento regional - Caicó, Currais Novos e Macau. 

Em termos de CAMPUS, sua área física em 1975 era de 
2 

21.000 m e, segundo sua programação, devera completar em 1979 um total de 
2 -

103.000 m de área construída. Há ainda, por certo, um sem-número de realiza­

ções que poderiam ser citadas. Não me alongarei mais, com o intuito de intro­

duzir agora algumas de minhas preocupações, a que me referi no início. 

É bem verdade que o Ministério da Educação, através 

de seus programas, incentiva as universidades em seus desenvolvimentos e pro 

gramas específicos. 

Mas, por outro lado, é bem verdade também que sem a 

dinâmica da universidade, manifestada pela inteligência de sua comunidade, pe 

la dedicação e trabalho de seus componentes, pela sagacidade administrativa -

de seus executivos, nada ou muito pouco poderá ser alcançado. 

Aqui, no nosso ver, residem parcelas de fatores que 

contribuem para os diferentes estágios em que se encontram as universidades 

brasileiras. 

0 MEC, em sua programação, tem uma visão nacional. 

As diferenças ao absorver tal programação é uma quês 

tão da individualidade institucional. Algumas Instituições se armam melhor, 

outras acomodam-se ao sabor dos acontecimentos. 

Aqui é que tem início a listagem de minhas preocupa­

ções. 

No quadro das organizações complexas, é a Universida-

de talvez a mais complexa das organizações. Seu objeto e fins são múltiplos e 

sua composição é por natureza heterogênea. 

Por princípio está em constante mudança, ora mais 

lenta, ora mais rápida, ora por deliberado planejamento, ora por ser impulsio 

nada pelos acontecimentos. 

Em uma organização de tal complexidade, a eficácia 

de seu administrador pode ser avaliada em relação a sua capacidade de estimu 



lar inovações e conduzir mudanças. Muitas vezes as inovações e mudanças são 

frutos de mera intuição, enquanto que em outras são resultados de cuidadosas 

pesquisas e planejamento, portanto conhecimento científico sistematizado. 

Se atentarmos para o fato de que a universidade é -

uma instituição por demais complexa para que sua administração nela se mante­

nha, com sucesso, apenas com o uso de sua intuição, concluiremos que a admi­

nistração deve se armar de "conhecimento" para melhor executar sua tarefa. 

0 mercado editorial internacional e nacional já ofe-

rece ao administrador uma gama razoável de estudos concernentes a problemas 

de inovações e mudanças. Seus enfoques, entretanto, via de regra, refletem 

tendências profissionais de seus autores: sociológicas, antropológicas, psico 

lógicas ou econômicas. 

Assim ê que, se por um lado é bom que o administra -

dor universitário se conscientize de tais estudos, é bem verdade que enfren-

tar inovações e mudanças em seu próprio contexto é assunto bem diferente. 

Há ainda os que afirmam que inovações e mudanças são 

antes adotadas por organizações do que por indivíduos. Neste caso, a adaptabi-

lidade do administrador e sua capacidade de refletir, a alguns indivíduos da 

organização, este ajustamento, é tarefa não muito simples. 

Discutir mudanças e inovações nos conduz a diversos 

problemas. A um deles chamarei aqui de: "PESQUISA DO SUPÉRFLUO". 

É incrível o esforço humano e os recursos financei -

ros que muitas vezes se alocam em pesquisas que, em termos da instituição c£ 

mo um todo organizacional, pouco ou nada significam. 

Em termos de administração universitária, saber o 

que pesquisar é tarefa por demais importante. 

Outro problema é a necessidade de se ter em frente o 

fato de que a universidade deve ser vista como uma organização - ou sistema -

composta de vários subsistemas. Mudanças ou inovações introduzidas em qual-

quer dos subsistemas irão refletir direta ou indiretamente nos demais. Portan 

to, uma cuidadosa visão do conjunto como um todo se faz necessária. 



Ao lado da estrutura formal de uma organização uni 

versitária, encontraremos suas relações informais. Uma mudança em sua estrutu 

ra formal irá inevitavelmente promover mudanças nas relações informais. Ainda 

dentro da idéia de sistema, não podemos nos esquecer que as universidades se 

inserem em um meio sócio-cultural que as transcende. 0 acompanhamento atento 

das mudanças neste meio se faz necessário, uma vez que este meio pode atuar 

na organização universitária, bem como em seus objetivos e metas. 

Estes são apenas alguns dos problemas que uma organi_ 

zação complexa, como a universidade, tem que encarar. Delinear bem a estraté­

gia de ação para enfrentá-los é uma tarefa que requer estudos e dedicação. 

Promover ou adaptar-se a mudanças implica em liderança, avaliação, agentes de 

mudanças, política e pessoal especializado em pesquisa, que funcione como 

meio de promoção de mudanças na instituição. 

Não raro alguns administradores universitários procu-

ram seguir o caminho de seu único e próprio diagnóstico, daquilo que presumem 

ser o mais importante para a universidade. Não raro, também, experimentam pe­

sadas críticas e o fracasso. Outros, negligenciando valores da casa, se 

apoiam quase que exclusivamente em consultores externos, que não raro têm so_ 

luções pré-concebidas, como aqueles medicamentos que são bons tanto para do-

res dos pés quanto da cabeça. 

Notem bem: não sou contra consultores, son contra 

suas receitas quando formuladas sem uma boa interação com o meio e o pessoal 

da organização consultante. 

Universidades, como já dissemos, ainda que jovens, -

têm profundas raízes históricas. Mudanças em seu bojo, que violentem suas tra-

dições e passado histórico, dificilmente se concretizam. Muitas vezes tais mu_ 

danças são necessárias, mas aí especial estratégia, com técnicas de persuasão 

e sensibilização, se faz necessária. 

Independentemente do grau de profundidade de qual 

quer mudança que se pretenda introduzir na estrutura e/ou organização da ins­

tituição, parece-nos aconselhável um trabalho de sensibilização junto aos in-

divíduos que compõem a instituição. 

Mudanças na instituição implicam em mudanças de ati-

tudes das pessoas que a compõem. Ao tentar introduzir qualquer mudança, é pre 



ciso analisar se esta irá de encontro a fatores manipuláveis ou não. Missão 

básica, metas fundamentais, valores, crenças e opiniões são algumas variáveis 

de difícil manipulação, enquanto que sistema de promoção, reorganização ou mu 

dança da estrutura departamental, tecnológica e processos operacionais, são 

mais fáceis de manipular. Mudança ou inovação precisam levar em conta os f a t o -

res político-econômicos. 

Tentar introduzir uma mudança em um segmento ou sub­

sistema da instituição, que venha prejudicar economicamente outro subsistema, 

ê tarefa que só pode ser conduzida com cautela e/ou política de compensação . 

Por outro lado, mudanças implicam em investimentos e recursos não são inesgo­

táveis. Portanto, é fundamental uma política e um plano de alocação de recur­

sos. 

MUDANÇAS E INOVAÇÕES -E A SOLUÇÃO DO PROBLEMA 

Inovações introduzidas em uma instituição somente 

têm sentido quando feitas com o propósito de solucionar alguns problemas. 

Assim ê que, antes da introdução de qualquer varia 

vel inovadora, faz-se necessário o diagnóstico do problema. 

Uma vez isto feito, nascem algumas questões fundamen 

tais: 

- Irá a inovação proposta realmente solucionar o 

problema ? 

2 - 0 custo em termos de dinheiro, tempo e pessoal é 

compensador para a Instituição ? A solução alcançada e conseqüente solução 

do problema se incorporarão na estrutura da organização ? Ou serão apenas sus 

tentadas pelas pessoas que ora se encontram na instituição ? 

Como vemos, senhores, trouxe a esta douta assembléia 

apenas minhas preocupações e perguntas. E o fiz conscientemente, tendo em vis 

ta a natureza do seminário que, tendo como tema central "A Missão da Universi 

dade", tem em seus pressupostos básicos a pesquisa institucional. 

A pesquisa institucional no nosso meio universitário 

é algo recente e inovador. 



Algumas universidades já dela fazem uso, enquanto 

que outras somente agora ensaiam a sua adoção. Tanto em um caso como no outro, 

a pesquisa institucional em nosso meio é ainda recente e, portanto, podemos 

dizer, em fase experimental. A pesquisa institucional é um instrumento uma 

técnica, um avanço da ciência que pode nos ajudar a solucionar complexos pro 

blemas de nosso tempo. Nesta última década a universidade brasileira tem sido 

alvo de grandes inovações. No que tange à sua organização e administração, um 

verdadeiro desfile de novas técnicas, instrumentos e teorias, visando ao seu 

aprimoramento, lhe foi apresentado. 

PPBS - Administração por objetivos, abordagem sistêmi-

ca e outras são apenas algumas delas. Em alguns casos foram, e estão sendo, 

bem aproveitados. Em outros, não passou de mais um modismo dos intelectuais 

da administração. 

Particularmente, sou daqueles que acreditam na ciên_ 

cia; e a pressupor que teorias, técnicas e instrumentos de administrar são 

frutos de trabalho científico, é óbvio que acredito naquelas voltadas para o 

planejamento, onde a pesquisa institucional tem um papel fundamental. Entre_ 

tanto, é necessário complementar: sou também daqueles que acreditam no homem. 

0 instrumental cientifico nas mãos de quem sabe usá-lo se frutificará. Caso 

contrário, nenhum resultado trará. Impõe-se, pois, antes de tudo, um aprimo-

ramente de nossos homens. 

Prezados senhores, desculpem-me se me alonguei em mi_ 

nha exposição. Com a profunda convicção de que este 2º Seminário Internacio 

nal de Pesquisa Institucional, através de seus ilustres participantes, trará 

sólidas contribuições para o homem e a universidade brasileira, afastando as-

sim, de forma definitiva, a pejorativa idéia de mais um modismo intelectual , 

é que lhes dou os votos de muito boas vindas, augurando-lhes grande sucesso 

em seus trabalhos. 

Cabe-me pois, agora, em nome do excelentíssimo se_ 

nhor Ministro da Educação e Cultura, Prof. Euro Brandão, declarar oficialmen­

te aberto, nesta Universidade Federal do Rio Grande do Norte, o 2º Seminário 

Internacional de Pesquisa Institucional. 



O PAPEL DA UNIVERSIDADE NA DESCOBERTA E DISSEMI 

NAÇÃO DE CONHECIMENTOS E NOVAS METODOLOGIAS 

P r o f . H e i t o r G u r g u l i n o de Souza - CNPq 

Depois desta b r i l h a n t e expos ição e das ou t ras que a 

antecederam, eu c r e i o que pouco poder ia ac rescen ta r . Eu poder ia começar dizen-

do que concordo in te i ramente com o que d isse o i l u s t r e Re i to r Z e f e r i n o Vaz, 

que concentrou sua exposição na obra educacional que fez j u n t o a Univers idade 

de Campinas, lembrou mui to rapidamente o que fez em R ibe i rão Pre to e menos 

a inda, a sua qua l idade de pesquisador que se formou no t raba lho pac iente e 

p e r s i s t e n t e . 

En fa t i zando o tema deste encon t ro , que é a Pesquisa 

I n s t i t u c i o n a l , eu d i r i a que deveríamos r e d e f i n i r os o b j e t i v o s da Univers idade 

apenas mudando um pouco a ordem em que geralmente e les sao apresentados. Di-

r i a que a Univers idade é uma I n s t i t u i ç ã o que pesquisa e porque pesquisa, ensi-

na. E r e a l i z a t raba lhos de extensão j u n t o ao meio em que es tá i n s e r i d a . Eu 

acho que es ta pequena f rase d i z tudo o que o P r o f . Z e f e r i n o Vaz qu iz d i ze r na 

sua expos ição , com exemplos tão candentes. Nos t raba lhos que o e x e r c í c i o e fe-

t i v o da função Extensão p ropo rc i ona , a Univers idade i d e n t i f i c a os problemas e 

desa f io que as duas ou t ras funções poderão equac ionar , buscando soluções que 

promovam o seu p r ó p r i o desenvolv imento, com a formação de novos pesquisadores 

e de recursos humanos adaptáveis as rea is necessidades da sociedade onde i r ã o 

i n t e r a g i r . Posso d i z e r , p o r t a n t o , que es ta deve ser a f i l o s o f i a e x i s t e n t e no 

e s p í r i t o da Un ive rs idade . 

A Univers idade do mundo de h o j e , essa Univers idade 

que es tá tentando e n f r e n t a r os novos problemas, como o nosso orador acaba de 

mencionar, tem que se estudar a si p r ó p r i a , tem que se adaptar , tem que não 

cop iar modelos porque as s i tuações são d i v e r s a s , os meios são d i f e r e n t e s . 

Acho que poder ia f a l a r um pouco da ação da pesquisa 



na Un ivers idade, da mot ivação i n t e r n a que deve ser p r ó p r i a da I n s t i t u i ç ã o e do 

es fo rço de desenvolv imento i n t e l e c t u a l de cada um dos docentes da Un ive rs ida 

de. A Pesquisa não deve ser motivada apenas em função dos problemas do meio, 

a Univers idade tem que desenvolver um es fo r ço de pesquisa in ternamente . É c l a -

ro que nem sempre e l a encont ra ra no meio i n t e r n o todos os recursos de que ne_ 

c e s s i t a para esta t a r e f a . Daí t e r s i do uma p r á t i c a em todo o mundo e também 

no nosso Pa ís , r eco r re r a organizações que procuram cooperar com a Universida_ 

de nesse seu t r a b a l h o . Quero e n f a t i z a r bem o termo cooperar, porque a respon-

sab i l i dade básica é da Univers idade e do pesqu isador . 

0 apoio ex te rno a pesquisa é uma ação suplementar , 

muitas vezes importante como o f o i , por exemplo, o t r aba lho i n i c i a l do CNPq , 

hoje denominado Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológ ico, 

tão conhecido do pesquisador b r a s i l e i r o , que há 27 anos vem cooperando com o 

sistema u n i v e r s i t á r i o b r a s i l e i r o na formação de pesquisadores. Essa preocupa­

ção do CNPq com a pesquisa que se desenvolve no B r a s i l e, em p a r t i c u l a r na 

Univers idade b r a s i l e i r a , j u s t i f i c a - s e porque 80% da pesquisa nesse país se 

faz na Un ivers idade, embora já tenham surg ido ou t ras i n s t i t u i ç õ e s que também 

desenvolvem t raba lhos de pesqu isa. 

0 surgimento desses novos i n s t i t u t o s , no caso do IPT 

de São Paulo , por exemplo, concorreu para o atendimento das expec ta t i vas da_ 

quela época, i n c l u s i v e para a solução dos problemas que v i v i a a p r ó p r i a Uni-

vers idade de São Paulo , a t ravés de sua Escola P o l i t é c n i c a , na t e n t a t i v a de en_ 

con t ra r um meio de responder às necessidades da comunidade, do s is tema empre_ 

s a r i a l e do sistema i n d u s t r i a l que se desenvo lv ia naquele Estado. Esse modelo 

do I n s t i t u t o passou a ser adotado em ou t ros Estados, t a l v e z com menos ê x i t o , 

haja v i s t o a d i ve rgênc ia de condições apresentadas. Com as adaptações e x i g i -

das, puderam desempenhar função r e l e v a n t e . 

Vol tando ao tema dessa reun ião , que é a Pesquisa Ins_ 

t i t u c i o n a l , posso a f i r m a r que o CNPq, assim como algumas Univers idades que eu 

conheço, en t re e las a Univers idade de Campinas e a an t i ga Univers idade Fe_ 

dera l de São Car los , são um exemplo de Pesquisa I n s t i t u c i o n a l . 

A Univers idade Federal de São Car los s u r g i u após a 

reforma u n i v e r s i t á r i a e começou a func ionar em 1970. É uma i n s t i t u i ç ã o jovem 

e por ser um organismo v i v o que se desenvolve, permanece em constante e s t á g i o 

de mutação, ca rac te r i zando-se como uma verdade i ra pesquisa i n s t i t u c i o n a l p rá -

t i c a . Por seu t u r n o , o CNPq com a mesma o b j e t i v i d a d e procurou t r a n s f o r m a r - s e 



para atender a nova realidade da universidade brasileira e empreendeu uma 

ação, durante 25 anos, concentrada principalmente na formação de recursos nu 

manos e no apoio i formação de novos pesquisadores. Como o Prof. Zeferino 

Vaz, acredito que o pesquisador se forma na vivência e com a convivência diu-

turna com outro pesquisador. 

Apesar da tecnologia empregada, ainda não consegui -

mos encontrar um processo de multiplicar rapidamente o número de pesquisado -

res. 

0 que se quer na verdade, é procurar dar ao pesquisa 

dor os meios pelos quais ele possa extender a sua ação dentro e fora da pro-

pria Universidade. 

Nós procuramos ser um órgão de coordenação e esta ê 

uma das grandes transformações institucionais que sofreu o CNPq nestes últi -

mos anos. 

Passamos a exercer uma função de coordenação, dada a 

multiplicidade de agência, órgãos, institutos, ministérios e departamentos 

que se dedicam a pesquisa. No sistema cientifico e tecnológico, procuramos ar 

ticular melhor as ações, em busca de maximinizar o uso dos processos, que são 

escassos. 

Outro aspecto importante da ação do CNPq é o apoio a 

formação de novos quadros de pesquisadores, de que o sistema científico e tec-

nológico se ressente. 

Uma outra área de atuação do Conselho, é a execução 

de tarefas de pesquisa por alguns Institutos que procuram desempenhar funções 

que às vezes a Universidade tem dificuldades de resolver. Há problemas especi 

ficos, setoriais e interdisciplinares que talvez, com as dificuldades mencio 

nadas aqui pelo meu antecessor, os Departamentos e os Institutos da Universi­

dade muitas vezes não podem resolver. 

Poderia ser focalizado nesse tipo de ação, um progra 

ma de doenças endêmicas visando atacar de forma combinada 4 das principais en-

demias deste país, que são a doença de Chagas, Chistosomose, Laishmaniose e 

Malária. 0 Prof. Zeferino Vaz mencionou que uma das condições para se vencer 

a batalha de desenvolvimento é superar o problema da saúde do povo. 



Um aspecto que poderia ser mencionado dentro do pro 

grama de doenças endêmicas é o que os pesquisadores trabalham de forma coorde-

nada, isto é, trocam informações, realizam reuniões e os projetos são analisa 

dos por aqueles que têm mais experiência e visão do problema. 

Muitas vezes existe a vacina para combater as doen -

ças endêmicas, mas o problema está na educação do povo, uma vez que muitas 

dessas doenças são derivadas de problemas de condições de vida. 

Outra forma de atuação da pesquisa, seria reunir pes-

quisadores de várias instituições tentando conhecer a nossa flora brasileira. 

Os dois exemplos citados estão ligados a pesquisa bá-

sica fundamental. 

Na área aplicada, não basta a Universidade desenvol­

ver os seus modelos e apresentar as suas soluções, se depois o usuário, o ho-

mem que está do lado externo, não utiliza o conhecimento desenvolvido. 

Nós notamos deficiências nas Empresas de pequeno e 

médio porte, com relação às pesquisas ali realizadas, deficiência esta também 

constatada pelo Prof. Zeferino Vaz com relação a UNICAMP. 

A deficiência dessas Empresas é a falta de recursos 

humanos treinados para realizar atividades de pesquisa. 

Estamos com um programa novo, denominado PRETEC, que 

combina a ação do CNPq e da FINEP. 0 CNPq forma os recursos humanos para a 

Empresa e a FINEP concede recursos para equipamentos e instalação do laborató-

rios de pesquisa, cabendo a Empresa desenvolver o aperfeiçoamento do produto, 

colocando em mãos do consumidor brasileiro uma produção de melhor qualidade. 

0 nosso modelo institucional ainda está em tese, ra-

zão pela qual não podemos afirmar se está correspondendo plenamente ao que de_ 

le se espera. 

Procurando manter padrões qualitativos que são funda_ 

mentais, sem os quais teremos apenas números e mais números, eu gostaria de 

aproveitar a oportunidade para deixar uma preocupação para todos nós: que mo 



delos i n s t i t u c i o n a i s devemos montar no s is tema u n i v e r s i t á r i o : a Univers idade 

t r a d i c i o n a l como temos h o j e , ou ou t ros modelos ? 

E conc l u i ndo , eu acho que a Univers idade tem que fa-

zer pesquisa i n s t i t u c i o n a l para responder aos desa f ios que nos aguardam nos 

próximos anos. 



O PAPEL DA UNIVERSIDADE NA DESCOBERTA E DISSEMINAÇÃO DE 

CONHECIMENTOS E NOVAS TECNOLOGIAS 

P r o f . Eugene E . K a c z k a 

Memphis S t a t e U n i v e r s i t y - USA 

"Precisamente as 05-13 hs do d ia 18 de a b r i l de 1960, 

uma vaca achava-se em pé a 123°20' de long i tude oeste e 37°58' de l a t i t u d e 

nor te - em algum lugar en t re o c e l e i r o e o barraco da ordenha na ve lha fazen-

da S h a f t e r , na C a l i f ó r n i a , cuidando de si mesma. Repentinamente, a t e r r a t r e -

meu, os céus abalaram-se e, quando tudo acabou, nada mais se v i a da vaca ac_i_ 

ma do so lo a nao ser uma pont inha de sua cauda. 

Para o es tud ioso da mudança, a vaca da fazenda Shaf-

t e r é uma espécie de símbolo dos nossos tempos. Ela permaneceu bastante cal-

ma, ruminando pensamento que só as vacas são capazes de t e r , enquanto forças 

enormes, fo ra de seu alcance v i s u a l , avolumavam-se a sua v o l t a e - em um minu-

to - descarregaram-se de uma só vez , num grande movimento que mudou a conf igu-

ração da t e r r a , d e s t r u i u uma cidade e a devorou. É sobre i sso que vamos t r a -

t a r agora: de como, se não aprendemos a compreender as grandes forças de mu_ 

danças em ação do nosso mundo de h o j e , podemos achar-nos a nós mesmos como a 

vaca da fazenda S h a f t e r , devorados pelas vastas transformações no nosso modo 

de v ida - ce r ta manhã bem c e d i n h o . " 1 

As mudanças no c a r á t e r da sociedade humana conf ron -

tam nossas nações com problemas prementes que afetam v i r t u a l m e n t e as v idas 

de todos os nossos povos. As re lações e n t r e nações, bem como en t re i nd iv íduos , 

es tão sendo dramaticamente a l t e radas por um conhecimento e técn icas em rápida 

mudança, que têm a fe tado a busca de a l imen to pe lo homem, seus meios de comuni-

cação e as condições ex ternas de sua v ida q u o t i d i a n a . As i n s t i t u i ç õ e s humanas, 

p o l í t i c a s e s o c i a i s têm s ido forçadas a supo r ta r severas tensões, a medida que 

vão m u l t i p l i c a n d o nossas conquis tas tecno lóg icas e mod i f i cando as a t i t u d e s pa-

ra com os f i n s e va lo res humanos. 



Estão ocorrendo importantes mudanças s o c i a i s que não 

são bem compreendidas. Em alguns pa íses , a inovação tecno lóg ica vem conduzin-

do a t ransformação das condições econômicas e s o c i a i s . Problemas r e l a t i v o s a 

urbanização, automação, gradual redução do t r a b a l h o manual e o aparecimento 

de uma porção de novas ameaças ambienta is têm acompanhado o " p r o g r e s s o " . En_ 

quanto em out ros países a explosão p o p u l a c i o n a l , a l i a d a a " revo lução de expec-

t a t i v a s em ascenção" e d e f i c i e n t e supr imento a l i m e n t a r , tem p re jud icado seve-

ramente o desenvolv imento de ent idades econômicas e p o l í t i c a s , a tremenda ca-

pacidade d e s t r u t i v a das modernas armas de guerra ameaça os cidadãos de todas 

as nações. 

0 p rogresso , ao t r a t a r com os nossos problemas, de-

penderá d i re tamente de uma mais p e r f e i t a compreensão das c i r cuns tânc ias de 

que estes problemas se o r ig inam e das in te rações complexas en t re os muitos 

componentes de nossa moderna c i v i l i z a ç ã o . Antes de se poderem determinar cur-

sos de ação apropr iados , t an to para os ind iv íduos quanto para as nações, de_ 

ve-se ampl ia r a base do conhecimento s i s t e m á t i c o , expandi r o cont ingente de 

mão-de-obra capaci tada e desenvolver técn icas para a v a l i a r as opções da socie-

dade. 

A despe i to da grande impor tânc ia de um aumento de co-

nhecimento s u b s t a n t i v o ao t r a t a r com os nossos problemas, severos obstácu los 

de implementação e organização d i f i c u l t a m a ap l i cação de conhecimento e x i s t e n -

te e inibem o desenvolv imento de novas tomadas de pos ição. Parte da d i f i c u l -

dade res ide no c a r á t e r d i f u s o dos p róp r i os problemas, que requerem p r é v i o co 

nhecimento e técn icas or iundas de muitas das d i s c i p l i n a s e s p e c i a l i z a d a s , en 

t re as quais as p r á t i c a s e o ens ino c i e n t í f i c o s se encontram compart imental i -

zados. Par te da d i f i c u l d a d e r e s i d e , também, no c a r á t e r d i sperso de muitos es_ 

forços de pesquisa e na ausência de programas e x p l i c i t a m e n t e d i r i g i d o s a mobi_ 

l i zaçãode hab i l i dades i n t e l e c t u a i s , para t r a t a r com as condições s o c i a i s pre_ 

sentes e p o t e n c i a i s . Faz-se m i s te r um apoio para a pesquisa que reúna equipes 

amplamente m u l t i d i s c i p l i n a r e s , a f im de desenvolver uma compreensão mais ple-

na dos problemas da soc iedade. Tais grupos deveriam te r acesso a uma completa 

gama de t a l e n t o s , a es t imulação do ambiente de aprendizagem e as t r a d i c i o n a i s 

salvaguardas da l iberdade acadêmica, que permitem aos c i e n t i s t a s u n i v e r s i t á -

r ios buscar a verdade sem o const rangimento de va lo res ex te rnos . Assim, a res-

ponsabi l idade de mu i to deste novo t r aba lho compete as un i ve rs idades . A comple-

xidade da maior pa r t e dos problemas s o c i a i s necess i ta de uma competição aber-

ta en t re as d i f e r e n t e s abordagens a estes problemas no mercado i n t e l e c t u a l l i 



v re , onde estas abordagens var iadas podem ser submetidas a v e r i f i c a ç ã o da 

pesquisa. É essenc ia l a pub l i cação aber ta e t o t a l de todos os r e s u l t a d o s . Mui 

to da fo rça e p rodu t i v i dade - t an to i n t e l e c t u a i s quanto m a t e r i a i s - das disci_ 

p l i nas t r a d i c i o n a i s res ide na sua p r ó p r i a e s p e c i a l i z a ç ã o . Assim, não s e r i a 

sensato e apropr iado ten ta r desmantelar os componentes p r i n c i p a i s dos progra 

mas acadêmicos e x i s t e n t e s . 0 de que se p r e c i s a são programas e formulações -

o rgan izac iona is que reúnam e aproximem os d iversos t a l en tos e s p e c i a l i z a d o s , 

sem fazer v i o l ê n c i a às normas da comunidade c i e n t í f i c a ou as vá r ias d i s c i p l i ­

nas c u r r i c u l a r e s . 

Um vu l tuoso número de c i e n t i s t a s acadêmicos está 

consciente da re levânc ia de seu t r aba lho face aos problemas da sociedade e 

tem-se c o n s t i t u í d o grupos de pesquisa combinando ta l en tos em d i s c i p l i n a s di_ 

versas. Mas os problemas até agora encontrados têm s ido causa de rea l f r u s t a 

ção. A pesquisa conduzida em t a i s grupos é olhada f reqüentemente, por colegas 

e chefes de departamento, como desviada e v i c i a d a , imprópr ia para f i n s de pro 

moção no m a g i s t é r i o e no campo d i s c i p l i n a r do pesquisador . Como os recursos 

cruzam f r o n t e i r a s d i s c i p l i n a r e s , t a i s programas v io lam a e s t r u t u r a organ iza -

c iona l t r a d i c i o n a l , tornando a obtenção de recursos f i n a n c e i r o s e a respecti_ 

va prestação de contas de d i f í c i l a tendimento. 0 cruzamento de programas in_ 

t e r d i s c i p l i n a r e s c r i a problemas de comunicação que requerem um cons ideráve l -

d ispênd io de tempo e es fo rço de pa r te dos pesquisadores acadêmicos. Manter a 

presença em duas ou mais unidades envolve um acréscimo de p a r t i c i p a ç ã o em reu-

n iões , mais pesadas cargas ho rá r i as de ens ino e um aumento de ansiedade e ten-

são. A admin is t ração u n i v e r s i t á r i a tem procurado e deve con t inuar a p rocurar 

métodos e d i s p o s i t i v o s o rgan i zac iona i s para encora ja r t a l t i p o de novos pro_ 

gramas e t o rna r sua operação mais e f e t i v a . Os problemas que e l a e n f r e n t a são 

rea is e s i g n i f i c a t i v o s - problemas que não se conformam aos delineamento ní-

t i dos das d i s c i p l i n a s acadêmicas. 

A e s p e c i f i c i d a d e do conhecimento e s p e c i a l i z a d o das 

d iversas d i s c i p l i n a s obr iga a en t rega r a t a l en tos c r i t e r i o s o s a t a r e f a a exe_ 

cu ta r . F ís icos e químicos cont r ibuem com informação deta lhada sobre a e s t r u -

tu ra da m a t é r i a , um con jun to de técn icas de mensuração matemática p r e c i s a e 

pouco usual e uma a n t i g a e a l tamente desenvo lv ida t r a d i ç ã o de estudo s i s temá-

t i c o . Os c i e n t i s t a s b i o l ó g i c o s e médicos oferecem o ú l t i m o conhecimento sobre 

a saúde humana, o mundo dos seres v ivos e sua i n te ração com o ambiente e x t e r ­

no. Os engenheiros possuem imensa expe r i ênc ia p r á t i c a em p r o j e t a r e usar es-

t r u t u r a s e aparelhos e tem f á c i l acesso as capacidades espec ia is da moderna -

aná l i se de sistemas e técn icas de processamento de dados. Os economistas e 



c i e n t i s t a s da admin is t ração têm exper iênc ias d i r e t a s com novas técnicas para 

aná l i se e planejamento de custos e bene f í c i os de novos programas e represen -

tam uma pon te , tan to em e s t i l o quanto em t é c n i c a , en t re os p e r i t o s em c iên-

cias na tu ra i s e s o c i a i s . Os ps icó logos s o c i a i s e soc ió logos têm espec ia l 

consc iênc ia do conhecimento e x i s t e n t e sobre o comportamento humano e as i n s t i -

tu ições humanas e como desenvolver uma base t e ó r i c a e empír ica para entender 

a e s t r u t u r a da sociedade. Os c i e n t i s t a s p o l í t i c o s e os e s p e c i a l i s t a s em admi-

n i s t r a ç ã o comercia l e púb l i ca oferecem uma compreensão da organização e estru_ 

tu ra dos p r i n c i p a i s focos de poder e tomada de decisão de nossas sociedades e 

podem dar espec ia l atenção aos problemas associados com a poss íve l implementa 

ção de sugestões geradas pela pesquisa. 

Para desenvolver uma compreensão em maior p ro fund ida -

de dos vastos problemas s o c i a i s , faz -se m is te r a colaboração de ind iv íduos 

com t re inamento e expe r i ênc ia p r o f i s s i o n a i s d i ve r sos . Os c r i t é r i o s e s p e c í f i -

cos para a pesquisa a ser conduzida s u r g i r ã o dos p róp r i os problemas soc ia i s 

enfocados, antes que dos métodos e técn icas t r a d i c i o n a i s de uma d i s c i p l i n a ci_ 

e n t í f i c a i n d i v i d u a l . Um importante b e n e f í c i o a r e t i r a r de uma t a l pesquisa de_ 

ve ser uma consc iênc ia aprofundada do conteúdo e métodos de campos bastante 

remotos em re lação à espec ia l idade do c i e n t i s t a . 0 t raba lho em p r o j e t o s dessa 

natureza poder ia fo rnecer novos e ind ispensáve is elementos de coesão e coope­

ração en t re os co legiados acadêmicos e ta l vez o enr iquec imento das d i s c i p l i -

nas envo lv i das. 

Tais esforços de pesquisa prometem uma maior expan_ 

são na base do conhecimento s u b s t a n t i v o d i s p o n í v e l , re levante para os proble_ 

mas de nossa sociedade e asseguram ampla disseminação desse conhecimento a t r a 

ves dos mecanismos usuais da l i v r e pub l i cação de a r t i g o s e apresentação de re-

su l tados em reuniões c i e n t í f i c a s . Para implementar o p o t e n c i a l i n t e g r a l das 

descober tas, deve-se p rov i denc i a r apoio e encorajamento a a t i v i dades que fac i -

l i t am e aceleram a disseminação de resu l tados de pesquisa para além da comuni-

dade acadêmica imed ia ta , até os consumidores f i n a i s de t a l conhecimento - a 

empresa e o governo. Estas a t i v idades e x i g i r ã o a colaboração en t re u n i v e r s i ­

dades, agências governamentais, f i rmas i n d i v i d u a i s e associações i n d u s t r i a i s . 

Os d iversos ve ícu los para t r a n s f e r ê n c i a de formação 

podem s e r , em g e r a l , agrupados em t rês c a t e g o r i a s : educac iona is , i n fo rmat i vos 

e c o n s u l t i v o s . A impor tânc ia de p r e s t a r esses se rv i ços f o i reconhecida nos 

Estados Unidos com o estabe lec imento de doações de te r renos para construção -

de Un ivers idades , cu ja missão cons is te em s e r v i r as comunidades em que estão 



inseridas. Boa parcela destas atividades, embora não todas, é desenvolvida -

como serviços de extensão. 

Os serviços educacionais das universidades incluem -

cursos tradicionais, programas de desenvolvimento profissional, programas de 

treinamento, programas educacionais cooperativos, programas de reciclagem, -

seminários e jornadas artísticas. Em sua maior parte, os serviços educacio -

nais tem recebido uma orientação disciplinar e não de solução de problemas. 

Os serviços informativos, que incluem atividades de 

produção, guarda, procura e disseminação, tomaram a forma de boletins, resu-

mos de pesquisas, índices, pesquisas bibliográficas individuais, filmes, re_ 

produções e levantamentos e são primariamente destinados a informação. Mes 

mo podendo ser retrospectivos ou dirigidos para assuntos atuais, raramente 

são antecipatórios das necessidades dos usuários. Por conta de sua natureza 

informativa, de aprofundamento do tema, tende a orientar-se mais para a di-

cussão de problemas e oportunidades. 

Os serviços consultivos, enquanto inicialmente infor-

mativos, podem atingir um alto nível de conteúdo antecipatório e, das três 

categorias, são os mais altamente orientados para a discussão de problemas e 

oportunidades. Tomando a forma de agentes setoriais ou atividades de grupos 

de assistência cooperativa, tais serviços são os mais seletivos e mais dis-

pendiosos dos três. 

Para realizar plenamente a sua missão, a universida­

de, como instituição comunitária, deve ofertar uma amálgama destes serviços. 

Cada serviço varia em sua efetividade, com relação a custo, orientação para 

problemas, seletividade, poder antecipatório. Cada qual tem seu mérito parti_ 

cular em uma dada situação e ocasião. Por si só, nenhum serviço isolado tem 

a capacidade de realizar a completa gama de objetivos sociais da universida­

de. 

Entretanto, a falta de conhecimento não é, absoluta­

mente, a única barreira a solução dos problemas sociais. Conflitos reais de 

interesses e valores estão envolvidos e não serão resolvidos pela pesquisa 

científica sozinha, por mais bem sucedida que seja. A pesquisa científica po-

de servir para esclarecer os fatos que envolvem estas questões de fato, a 

partir de questões de estilo, valores, opiniões e interesse pessoal e priva 

do. Em seus serviços educacionais, a universidade pode servir como uma área 



intelectual, onde o jogo de interesses e valores conflitantes, naturais a nos 

sa sociedade, pode ser ressaltado mais visivelmente contra o fundo do fato ge 

ralmente aceito. 
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Pesquisa Pura e Pesquisa Aplicada no equacionamento dos problemas sociais. 

O progresso c i e n t í f i c o e t ecno lóg i co vem sendo acom-

panhado de vá r i os e f e i t o s negat ivos para a p r ó p r i a soc iedade. Técnicas mais 

s o f i s t i c a d a s devem ser desenvolv idas para e n f r e n t a r os problemas que envolvem 

a humanidade. 

A Univers idade tem, p o r t a n t o , o compromisso s o c i a l 

de propor soluções aos problemas da comunidade a t ravés do desenvolv imento de 

suas pesquisas. Não há c o n f l i t o entre a r ea l i zação de pesquisa bás ica e a 

a p l i c a d a , uma vez que a u t i l i z a ç ã o das ap l i cações c i e n t í f i c a s podem gerar in-

dagaçoes que conduzem a pesquisa b á s i c a . Cabe a Univers idade desenvolver p ro 

j e t o s den t ro da r e a l i d a d e , não cabendo d i f e r e n c i a r a pesquisa bás ica da a p l i 

cada. Vale é d i s t i n g u i r a boa c i ê n c i a da má c i ê n c i a . 

Entre as funções básicas da Univers idade es tá a de 

fornecer recursos para que as empresas i n d u s t r i a i s possam desenvolver adequa 

damente a pesquisa t ecno lóg i ca . Nos paises em desenvolv imento deve, p o r t a n t o , 

a Univers idade ded icar -se a nova e fundamental função de p a r t i c i p a r e f e t i v a ­

mente do processo de desenvolv imento. 

0 processo de desenvolv imento b r a s i l e i r o vem depen 

dendo fundamentalmente da importação de t e c n o l o g i a . Enquanto a unidade média 

de nossas exportações custa US$ 4.00 de s a l á r i o / d i a , as importações custam 

dez vezes mais. Isso imp l i ca na necessidade econômica de desenvolv imento da 

pesquisa pura e a p l i c a d a , de geração de soluções t e c n o l ó g i c a s , adequadas aos 

problemas do Pa ís , até como f a t o r de independência p o l í t i c a . 

Encorajamento de Programas de Pesquisa Universitária 

Sem p r e j u í z o dos va lo res da e s p e c i a l i z a ç ã o d i s c i p l i _ 

nar, a Univers idade tem ampliado a seu aspecto de pesqu isa , muitas vezes con 

f e r i n d o - l h e c a r a c t e r í s t i c a s m u i t i - d i s c i p l i n a r . A rea l i dade s o c i a l ex ige a coo-

peração de elementos aparentemente em campos p r o f i s s i o n a i s a f a s t a d o s , mas cu_ 

ja s i n e r g i a é fundamental para uma c o n t r i b u i ç ã o p o s i t i v a e c o n s t r u t i v a no es 

tudo, ava l iação e so lução de problemas c r u c i a i s . 

É uma forma de g a r a n t i a de ê x i t o a in tegração de in-

d iv íduos t a l e n t o s o s , or iundos de d i f e r e n t e s campos de conhecimentos, em equi-



pes voltadas para a solução de problemas cuja dimensão e complexidade não se 

restrigem a um segmento limitado. Isto já vem ocorrendo em algumas universida-

des. A multidisciplinaridade ê o grande ímpeto para o progresso. 

Outrossim, o CNPq e outras agências governamentais 

vêm proporcionando apoio ao desenvolvimento da pesquisa, como é o caso na 

área da saúde, através de professores e pesquisadores universitários. 



PERSPECTIVAS DO ENSINO SUPERIOR NO SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO 

Prof. Antônio Carlos da R. Xavier 

Prof. Raulino Tramontin 

(CNRH/IPLAN/IPEA) 

Qualquer tentativa de propor perspectivas para o en-

sino superior no sistema educacional brasileiro pressupõe o conhecimento por 

menorizado do comportamento deste nível de ensino, sua evolução e os proble­

mas que o afetam direta ou indiretamente. 

Mais ainda: "...aislar todo el sistema de ensenanza 

superior (o todo el sistema educativo en su conjunto) de las estructuras eco­

nômicas predominantes, com vistas a su reforma, modernizacion, no pasaría de 

ser, con toda evidencia, una considerable abstracciõn." (1) 

Jayme Abreu, ao escrever sobre os Problemas Brasi­

leiros da Educação (2), acentua a necessidade de se ter em conta a "visão de 

totalidade do processo social dentro do qual está a educação", a fim de que 

as análises que venham a ser desenvolvidas possam ter um mínimo de consistên­

cia: "Situar-se a problemática de nossa educação fora desse esquema referen­

cial (conexão com o tempo-espaço social em que se insere), seria mera deforma_ 

ção de ingênuo ou alienado pedagogismo abstrato, incapaz de alcançar a totali-

dade solidária existente no processo social global." (3) 

Desta forma, como, por exemplo, pensar o ensino supe_ 

rior sem atentar a sua vinculação com o ensino de 1º e 2º graus? Os problemas 

da educação regular formal estão de tal forma entrelaçados que a falta de vi 

são conjunta desses níveis de ensino, no momento de introduzir e produzir re_ 

formas, tem causado descompassos, perplexidades e muita confusão. Porém, há 

uma outra questão fundamental que deve ser levada em conta neste contexto : 



Como visualizar a educação superior enquanto variável dependente e interativa 

com as variáveis econômicas, políticas e sociais? Se as mudanças econômico-

político-sociais interferiram em passado recente e ainda interferem, de forma 

incisiva, na evolução deste nivel de ensino, como pensar em perspectivas sem 

considerar o direcionamento econômico, político e social do país? 

Na medida em que não tivermos elementos indicativos 

deste direcionamento, continuaremos a analisar o ensino superior fora do seu 

contexto real e dissociado do processo social no qual está inserido. 

Portanto, falar em perspectivas importa na constru­

ção de um quadro de referências amplo e complexo, que consubstancie a totali­

dade do processo. 

Por isso centraremos nossa exposição em alguns proble_ 

mas fundamentais que afetam o ensino de terceiro grau no Brasil. Procuraremos 

situá-los, na medida do possível, dentro daquele quadro referencial, de modo 

a promover, através de debates, uma reflexão sobre as perspectivas deste ní­

vel de ensino. 

Nosso intuito de desenvolver a análise, centrando- a 

em problemas fundamentais, facilitará, acreditamos, a formulação de prognoses 

que levem em consideração a problemática do ensino superior em seu conjunto e 

em suas interrelações com o sistema em que está inserido. 

Sugerimos que se parta do princípio de que "solo el 

pasado puede conocerse, el futuro no. Pero si el futuro no puede serconocido, 

puede ser determinado antecipatoriamente por la acción del hombre. No hay 

pues predicciõn cognoscitiva, pero sí normativa del futuro. De ello se infie-

re una consecuencia práctica: todo estúdio del futuro solo puede tener por ob 

jetivo apelar a la responsabi1idad de elegir valores y decidir, no lo que el 

porvenir vaya a ser sino como debiera ser, A esto Mamamos precisamente pla­

neamiento. No se trata, sin embargo, como pudiera parecemos, de un cometido 

azarose ni subjetivo. Lo que el futuro debiera ser está ligado no solo a los 

deseos del hombre, sino también a lo que es posible, dadas las condiciones ob-

jetivas del presente." (k) 

A compreensão destes pressupostos é crucial no esta­

belecimento de perspectivas para o ensino superior no sistema educacional bra 

sileiro. 0 que segue busca apresentar elementos para que esta tarefa se torne 



possível. 

Direcionamento Normativo 

No presente tópico procuraremos visualizar retrospec 

tivamente o comportamento do ensino superior no Brasil, sob o ponto de vista 

legal. Resumidamente, o direcionamento normativo institucional que comandou a 

evolução deste nível de ensino pode ser assim expresso: 

a. Até o advento da LDB, em 1961, o ensino superior 

estava estruturado em suas bases fundamentais nos Decretos nºs. 19.851/31 e 

19.852/31. Os Decretos n°s. U21/38, 2.076/40 e mais o de n° 3-617/41 nortea-

vam a criação de novos cursos superiores no Brasil, dizendo expressamente que 

"era livre" e os podêres públicos, pessoas naturais e jurídicas de direito 

privado poderiam ministrá-lo, desde que autorizados pelo Governo Federal; 

b. A Lei 4.024/61, por seu turno, apresentou novos 

mecanismos de expansão e estruturação do ensino superior, estabelecendo nova 

sistemática e competências onde três órgãos, agora, poderiam decidir o proces 

so de expansão: as Universidades, os Conselhos Estaduais de Educação e o Con­

selho Federal de Educação; 

c. 0 CFE, através da Portaria 4/63, fixou normas e 

procedimentos para autorização e reconhecimento de cursos superiores, estabe­

lecendo requisitos mínimos a serem exigidos para abertura de novas escolas e/ 

ou cursos; 

d. 0 Parecer nº 335/67 traduz de certa forma os pro-

blemas e dilemas enfrentados pelo CFE, cuja composição colegiada é heterogê­

nea, com realação a aplicação rígida dos requisitos mínimos da Portaria 4/63 

ao dizer: "se a entidade particular que requer autorização para funcionamento 

de curso ou de estabelecimento de ensino, satisfaz plenamente os requisitos 

legais, não pode o órgão competente recusá-la, mesmo quando lhe pareça que 

a área está saturada no ramo de ensino solicitado. Se o fizer, correrá o ris 

co de ver restabelecida pela via judiciária a liberdade de iniciativa particu 

lar." (5); 

e. A Reforma Universitária, introduzida pela Lei -

5-540/68, traçou uma política com relação ao ensino superior, adotando o mode-

lo a ser seguido: Universidade e, em caráter excepcional, o estabelecimento 



isolado; 

f. 0 Decreto nº 464/69, tentando explicitar e comple_ 

mentar a Lei da Reforma, acrescentou que a expansão deve ser autorizada somen 

te quando obedecer às exigências do mercado de trabalho, em confronto com as 

necessidades de desenvolvimento nacional e regional. Anteriormente, o Decreto 

nº 63.341/68 deixava claro que deveria ser evitada a expansão de vagas e a 

criação de novos cursos e/ou unidades para as profissões já suficientemente 

atendidas; 

g. Somente em 1972 o CFE baixou a Resolução nº 24, -

estabelecendo novo processamento burocrático dos pedidos de autorização para 

funcionamento de escolas e/ou cursos. Este processamento incluía o preenchi-

mento de um conjunto de formulários próprios; 

h. Em 1974, devido a inúmeras escolas que iniciavam 

suas atividades sem prévia autorização federal, o CFE baixou a Portaria nº 

122 afirmando que não deferiria os pedidos dessas escolas; 

i. Ainda em 1974 , o Aviso Ministerial nº 1.033 soli­

citou ao CFE que, salvo raríssimas exceções, suspendesse temporariamente o re 

cebimento de novos pedidos de cursos superiores. 0 Parecer nº 4.082/74 estabe 

leceu prioridades de áreas de estudo para expansão do ensino superior; 

j. Em 1977, após novos Avisos Ministeriais, 0 CFE, a 

través da Indicação nº 2/77, propõe estudos visando o estabelecimento de uma 

nova ordem e sistemática no direcionamento da expansão do ensino superior. A 

Resolução nº 16/77 veio a seguir, fixando normas para autorização do funciona 

mento de cursos superiores de graduação que tenham currículos mínimos fixados 

pelo CFE. 

A partir deste posicionamento normativo, é fundamen-

tal que se veja o comportamento do ensino superior neste intervalo de tempo. 

Análise da Evolução do Ensino Superior 

Já em 1931 a legislação previa que o ensino superior 

deveria obedecer, de preferência, ao modelo Universidade, podendo ainda ser 

ministrado em estabelecimentos isolados. A este respeito diz o relatório da 

EAPES (6): Os elevados propósitos que inspiraram os Decretos 19-851 e 



19.852, ambos de 1931, não foram suficientes para organizar, em moldes univer-

sitários, o sistema de ensino superior brasileiro. Criaram-se Universidades 

sem nenhuma funcionalidade integradora. As Escolas Isoladas, cuja existência 

foi reconhecida como transitória, tornaram-se a regra comum da expansão do en 

sino de nível universitário. 0 estabelecimento de padrões de caráter formalis-

ta, ao invés de dificultar, facilitou a multiplicação de escolas. Depois, sob 

a pressão dos interesses regionais, veio, como numa reação em cadeia, o pro 

cesso intensamente progressivo da federalização de instituições isoladas e de 

universidades." 

As transformações políticas, sociais e, pr incipalmen-

te, econômicas, ocorridas no país no início da década de sessenta, atingiram 

de modo especial ao ensino superior. Segundo Cunha(7), a partir de 64 o pro 

cesso de concentração de renda, capital e propriedade intensificou-se, sobre-

vindo então uma grande crise com a falência de inúmeras pequenas empresas. Es_ 

te fenômeno criou uma gama de obstáculos e entraves às possibilidades de as 

cenção da classe média via poupança e investimento. Como conseqüência imedia­

ta, aumentou consideravelmente a demanda pelo ensino superior como forma de 

conseguir um diploma que possibilitasse novas chances de "subir na vida". 

A corrida ao ensino superior no período 1964/68 fez 

crescer a demanda em 120%, enquanto as vagas no mesmo período aumentaram em 

56%. Este crescimento repentino da demanda, segundo alguns, é explicado pela 

súbita valorização social da educação. De qualquer forma, criaram-se fortes 

pressões, gerando insatisfações com a situação social, política, econômica e 

principalmente educacional. 0 fenômeno dos excedentes adquiriu contornos ex­

plosivos, pois de 1964 a 1968 cresceram em 212% (8). 

Segundo Santos (9), tornou-se evidente que a rede 

oficial não resolveria o problema representado pelas crescentes pressões so­

ciais para aumentar o número de vagas. Havia receio de que o aumento ocasio­

nasse um aviltamento da qualidade do ensino nas universidades públicas, caso 

um maior número de alunos fosse admitido. Cunha, por sua vez, apresenta ou_ 

trás razões pelas quais o Estado não aumentou substancialmente a oferta de va_ 

gas: " A resposta a estas perguntas pode ser encontrada pela análise das pró-

prias funções do estado como agência de concentração de capital na nova fase 

de desenvolvimento da economia brasileira, garantindo, facilitando e subsi_ 

diando a manutenção e elevação da taxa de lucro. ... o atendimento da deman­

da de mais vagas implicava, necessariamente, num grande aumento de despesas 

públicas com a educação superior. ... 0 aumento da taxa de expansão de vagas 



nas escolas superiores resultaria, a curto prazo, no aumento do contingente 

e profissionais demandando emprego, problema considerado politicamente mais 

grave do que a simples demanda de vagas. Sabia-se que o acréscimo de profis 

sionais formados não seria facilmente empregável no setor privado, cabendo, 

então, ao setor público o ônus de criar oportunidades artificiais de trabalho, 

.é, emprego." (10) 

A reforma Universitária "iniciou-se após as manifes­

tações de descontentamento de 1968 e justamente para a sua contenção" (11). -

Aliás, basta analisar as medidas baixadas logo após esta lei, para que sejam 

dirimidas quaisquer dúvidas sobre suas intenções não manifestas. 

0 Relatório Meira Matos teve influência perfeitamen­

te identificável nos atos que se seguiram a lei 5. 540/68. Mesmo sabendo e re­

conhecendo a inutilidade de traçar políticas sem condições de execução, esta 

lei definiu, ou melhor, voltou a confirmar o modelo a ser perseguido: " 0 en_ 

sino superior, indissociável da pesquisa, será ministrado em universidades,e, 

excepcionalmente, em estabelecimentos isolados, organizados como instituições 

de direito público ou privado" (12). Da mesma forma que no período 1960/68, a 

partir da referida lei o sistema continuou a crescer mais sob a forma de ins­

tituições isoladas, ignorando totalmente o dispositivo legal da Reforma. Esta 

realidade é tão marcante que, em 1972, quatro anos após, o número de estabele 

cimentos havia crescido 78%, atingindo um total de 756, dos quais 93% isola 

dos. Este número subiu, já em 1974, para 786, eqüivalendo a um aumento de 12% 

e, em 1976, a 836 estabelecimentos. Antes da reforma, as instituições isola 

das representavam 89% e as universidades 11% do total de estabelecimentos. Em 

eis anos de vigência da lei, as isoladas passaram a representar 93% e a con-

regar mais de 60% das matrículas. 

Ainda segundo Cunha (13)» o ensino superior tem se 

expandido bastante como decorrência da crescente demanda pelas camadas médias 

em busca da obtenção do diploma que, esperam, seja um meio de conseguir ascen 

ção nas hierarquias ocupacionais. Isto fez com que este nível de ensino pas 

sasse a desempenhar, cada vez menos, sua função de discriminador social atra 

és do diploma. 

Para restabelecer esta função, institucionalizou -se 

a Pós-Graduação: " E possível perceber nos textos oficiais, proposições mais 

ou menos veladas a respeito de outros objetivos da pós-graduação - " manuten­

ção da alta cultura que permanece privilégio de alguns". Proposição como esta 



fornece a pista para a descoberta de uma função de discriminação social que a 

pós-graduação estaria desempenhando, a de restabelecer o valor econômico e 

simbólico do diploma de ensino superior, 'degradado1 em virtude do grande 

crescimento do número de graduados. 0 curso pós-graduado confere diploma que 

trará a marca da raridade." (14) 

Em síntese, pode-se identificar um fenômeno cíclico 

nas fases de crescimento do ensino superior no Brasil ao longo dos últimos 

três lustros. 

A primeira fase, que se estende até 1968 - ciclo de 

relativa contenção -, caracterizou-se pelo aumento substancial da demanda e 

pelo pequeno crescimento da oferta. 

A segunda fase, de 1968 a fins de 1973 - ciclo de a_ 

bertura -, caracterizou-se pelo aumento explosivo do número de escolas, vagas 

e matrículas. 

Finalmente, a terceira fase, que começou a esboçar -

se em fins de 1973 e persiste até o presente momento - ciclo da contenção - , 

vem se caracterizando por uma maior ênfase nos aspectos "qualitativos" do sis-

tema, ao mesmo tempo em que vem procurando dificultar a criação de novas esco-

las e/ou cursos. 

Principais Problemas no Ensino Superior 

Nesta parte, procuraremos agora abordar alguns prp_ 

blemas, no entender dos autores, essenciais, com o objetivo de estimular deba_ 

tes para o encaminhamento de soluções e/ou alternativas para o ensino supe_ 

rior brasileiro. 

Trataremos, resumidamente, de questões referentes as 

funções deste nível de ensino, ao acesso, a estruturação do ensino superior e 

as relações entre ensino de terceiro grau e mercado de trabalho. 

a. Ao ensino superior são atribuídas geralmente as 

funções de ensino, pesquisa e extensão. 0 que se observa atualmente, no entar^ 

to, é a nítida predominância da atividade de ensino e a ausência de um entre­

laçamento orgânico entre estas três funções. 



O ensino, raramente utilizando como fundamento os 

problemas da comunidade, continua a ser do tipo "bancário" e não "problemati-

zador" de, por um lado, como muitas vezes já se enfatizou, essa atividade uni 

versitária é básica, por outro, quando é a única atendida - monopoliza atual­

mente cerca de 70 a 80% das energias e recursos do sistema - desfigura a uni_ 

versidade. 

Quanto a pesquisa, vale a pena transcrever as con­

clusões da Reunião de Peritos para Avaliação da Reforma Universitária: "Detur 

pam-se a pós-graduação e a pesquisa no Brasil. Viciaram-se as motivações ori­

ginais. A pesquisa nasceu no Brasil por desafios e provocações da realidade: 

Manguinhos e febre amarela; Butantã e ofídios. Agora a motivação é obter um 

título, e o título destina-se a obter benefícios. ... Nunca tivemos tanto di-

nheiro para pesquisa, mas a alocação de recursos sofre distorções. ... (As) a_ 

gências financiam o trabalho de pessoas e de grupos a revelia da Universidade 

(em vez de financiar linhas de pesquisa universitária, ... assim sendo, o cen-

tro de decisão sobre pesquisa na Universidade deslocou-se para fora da Unive-

sidade, ou seja, para as agências financiadoras. Acabaram com os mandarins da 

cátedra e resurgem agora os mandarins da pesquisa. Está afirmando-se nas Uni­

versidades a figura do 'pesquisador', o homem que se diz comprometido com a 

pesquisa e detesta a sala de aula. Isso é concretização dum 'quadro paralelo', 

só de pesquisadores. Daí a fuga do ensino, quando o Departamento tem dificul­

dade em levar ã sala de aula um pesquisador do CNPq, da FINEP. Justifica-se : 

eles têm dinheiro, têm auxiliares, suplementação salarial de até 60% do salá-

rio médio. Isso só pode ser danoso ao ensino de graduação. Quanto ã pesquisa 

propriamente dita, está comprometida com a ótica das ciências básicas. A área 

profissional mereceria tratamento especial. A pesquisa institucional reclama 

atenções constantes, diferentemente do que acontece, mesmo porque não tem mui-

to charme." (15) 

Adicione-se no que foi dito na Reunião de Peritos, o 

fato de que as pesquisas ocorrem sem uma forma programada e cumulativa, apli­

cando-se a problemas muitas vezes superficiais, nada contribuindo para mudan­

ças significativas na qualidade de vida e, menos ainda, na estrutura econômi­

ca e social da sociedade. 

Com relação à extensão, trata-se de uma atividade 

sistemática e intimamente relacionada com o ensino e a pesquisa, sendo um fe_ 

nômeno inteiramente novo na realidade das lES. A não ser por alguns esforços 



isolados e algumas honrosas exceções, essa atividade pouco tem atuado sobre a 

vida das comunidades de suas áreas de influência. Quando esta atuação ocorre, 

restringe-se, na maior parte das vezes, a levar conhecimentos relativamente 

supérfluos a uma minoria de beneficiários interessados. 

0 1 Encontro sobre Extensão Universitária do Nordes 

te assinalou, em suas conclusões, que "as Universidades não têm utilizado ade 

quadamente suas potencialidades no cumprimento de sua verdadeira missão ex-

tensionista" e recomendou o "estabelecimento, pelas Universidades, dos campos 

prioritários de extensão" bem como a "incorporação da Extensão como forma 

aplicada de ensino e pesquisa." (16) 

0 que se observa, portanto, ê a total falta de iden-

tificação do ensino superior com seu meio social, e uma omissão das lES nos 

programas de extensão cultural e de promoção de movimentos comunitários. 

b. Outro ponto de importância diz respeito ao proble_ 

ma de acesso ao ensino superior. 

Os estratos populacionais de menor poder aquisitivo 

não se beneficiaram com o expressivo aumento do número de vagas neste nível 

de ensino. A expansão registrada, via proliferação de escolas particulares e 

isoladas, fundamentalmente, por si só já seria suficiente para dificultar o 

acesso àqueles sem condições de pagar as altas mensalidades cobradas. 

Medidas governamentais, como o Crédito Educativo 

cujo intuito é atender a clientela carente -, pouca utilidade parece ter no 

sentido de alterar tal panorama, na medida em que a seletividade é um fenôme­

no que ocorre antes mesmo do ingresso do aluno neste nivel de ensino. Esta é 

a conclusão a que chega Lewin, entre outros autores, ao analisar "os fatores 

estruturais que compõem o Ciclo de Vida e Estudantil dos Vestibulandos do CES 

GRANRIO" para os anos de 1973 e 1974: "as oportunidades de acesso a Universi­

dade estão cristalizadas e, em média, definidas muito antes do momento em si 

do exame vestibular, isto é, na origem sócio-econômico do candidato;..." (17) 

Da mesma forma, Schmidt e Miranda em estudo sobre os Determinantes da Escola­

rização, com dados da Região Metropolitana de Belo Horizonte para 1972, con 

cluem que "a análise confirmou a hipótese central deste trabalho, de que a 

origem social é o determinante mais significativo da quantidade de anos de es 

colarização que uma pessoa pode acumular." (18) 



c. Outra série de problemas ocorre devido á própria 

estruturação do ensino superior no Brasil. Parece claro que ê necessário e in-

dispensável o envolvimento e participação dos diversos segmentos da sociedade 

na definição, caracterização e fixação de normas, critérios e modelos de de-

senvolvimento do ensino superior, a fim de que a condução da política educa­

cional deixe de ser monopólio e privilégio de poucos, como até o momento tem 

corrido. 

A atual conjuntura do Ensino Superior no país é pro-

fundamente discriminatória em relação às universidades e instituições isola 

das. A dependência total que amarra as instituições isoladas ao Conselho Fede-

ral de Educação e ao Ministério de Educação constitui-se num dos maiores en-

traves a uma ação conseqüente com a dinâmica do processo social de uma região. 

Isto sem falar nos critérios de distribuição de recursos financeiros de parte 

o MEC. 

Além disso, o sistema educacional de 3? grau tem-se 

mostrado incapaz de considerar a peculiaridade e a importância de iniciativas 

pioneiras e sérias, levadas adiante por instituições idôneas, de reconhecida 

capacidade e tradição científica, negando-lhes a necessária autonomia e flexi_ 

bilidade para testarem novas proposições de trabalho. (19) 

Assim, é necessária uma reorientação e mesmo uma re_ 

formulação dos órgãos responsáveis pela condução do processo decisório neste 

nível de ensino. 

A análise da viabilidade de novas opções e alternati-

vas de organização e funcionamento do ensino de terceiro grau, particularmen­

te no que se refere às instituições isoladas, bem como a análise de mecanis 

mos eficientes que permitam colocar as lES a serviço da comunidade, são ele 

mentos primordiais a serem considerados nos estudos da redefinição e reestru­

turação do sistema. 

d. Podemos finalmente, concluindo o rápido quadro 

que estamos traçando, discutir o problema da relação do ensino superior com o 

mercado de trabalho. 

Tanto na lei 4.024/61 como na lei 5 - 5 4 0 / 6 8 dispõe-

se que "o ensino superior tem por objetivo a pesquisa, o desenvolvimento das 



ciências, letras e a formação de profissionais de nível universitário" (20) . 

Este objetivo - produção de recursos humanos no ensino superior - não pode 

ser encarado meramente como um processo técnico, como bem assinala Pastore 

(21). "Ao contrário, frisa este autor, (esta produção) é melhor compreendida 

como um processo social, que reflete em si mesmo uma série de movimentos eco 

nômico e políticos definidos pelo mercado, pelos padrões de investimento, pe 

las formas de apropriação e pelos modos de organização do poder. ... A desi 

gualdade de oportunidades educacionais, a discriminação praticada no ensino 

superior contra certos grupos sociais e a própria multiplicação de cursos de 

sequi1ibrados e de baixa qualidade raramente são fenômenos irracionais ou aci 

dentais. Ao contrário, eles refletem a natureza de interação entre sistema e-

ducacional e sistema social em geral..." (22) 

Sem aprofundar esse tema, e atendo-nos ao objetivo 

da presente exposição, é fácil constatar que os problemas da relação ensino 

superior com o mercado de trabalho são fundamentalmente estruturais, para 

cujas soluções exige-se o atendimento dos problemas econômicos e sociais do 

país. 

Tradicionalmente voltado para a formação de profis 

sionais de alto nível, e ensino superior vem produzindo quantitativos alheios 

ao perfil ocupacional do país. Há um grande número de graduados que não encon_ 

tram ocupações compatíveis com a formação recebida, gerando tensões e frusta-

ções. A simples absorção dos graduados pelo mercado de trabalho não absolve o 

sistema, pois o desvio ocupacional está presente e reflete a falta de coerên­

cia na identificação do ensino superior com seu meio social. 

Perspectivas da Educação Superior no Brasil: 

Linhas de Reflexão * 

Considerando as tendências e problemas desta área, -

poder-se-ia encaminhar uma discussão útil de perspectivas em dois planos com 

plemantares: como parte integrante de uma estratégia mais ampla de desenvolvi 

mento da educação (obviamente compreendida aí a Cultura) e como um sub-siste-

ma com seus próprios fins específicos e correspondente dinâmica. 

Em linhas gerais, parece formar-se no país um consen 

so sobre o virtual deslocamento de ênfase da política educacional em direção 



a educação básica. 

Nao obstante esforços de grande magnitude tenham si 

do aplicados á expansão das matrículas no ensino de 1? grau, ao treinamento 

de seus recursos humanos, a experimentação de novas metodologias de ensino e 

ao aperfeiçoamento de sua gestão a nível local, persistem ainda problemas de 

caráter estrutural que urge resolver. De um lado, por ações preventivas, como 

0 atendimento pré-escolar de crianças culturalmente sub-desenvolvidas ou por 

medidas de reforço e especificação de tratamento sócio-educativo para o aluna_ 

do de zonas rurais e das periferias metropolitanas. De outro lado, pelas medi 

das de correção e aperfeiçoamento dos processos educativos convencionais, na_ 

quilo que obsta ou limita o avanço da escolaridade. 

Além disso, o aprofundamento da atenção educativo-

cultural ao adolescente e ao adulto afetado pelas carências e desajustamentos 

do ensino regular a que teve acesso no passado, vem-se colocando como requeri_ 

mento impostergável. A raiz das críticas a mera alfabetização formal e a pro-

visoriedade e formalismo dos exames supletivos, emerge, também, como foco de 

novas iniciativas, o campo da educação não-formal para essas clientelas, que 

constituem efetivos notavelmente numerosos nas cidades de médio-porte, nas zo 

nas metropolitanas e, como um caso específico, em áreas prioritárias de desen 

volvimento rural. 

Ao se confirmarem estas linhas como efetivas coloca-

das programáticas, forçosamente terão que ser revistos os atuais padrões de a-

locação de recursos - tanto financeiros, como organizacionais, humanos, técni_ 

cos etc. - para acomodar programas novos, reformulados e/ou ampliados, nos es_ 

tritos quadros de disponibilidades alcançados nos últimos anos. Pois, em rea_ 

lidade, se foi dado observar um inédito crescimento nos recursos públicos 

aplicados ao setor, deve-se notar, prudentemente, que isso ocorreu, em parte, 

pelos elevados níveis de aumento da riqueza nacional do início da década; e, 

igualmente, por meio da criação de novos gravames fiscais ou novas fontes de 

captação de recursos privados, como as elevações de alíquota e base de cálcu­

lo do Salario-Educação, fundos lotéricos, FAS, quotas obrigatórias do Fundo 

de Participação dos Estados e Municípios. E, ainda, por uma relativamente vul 

tosa injeção de recursos de crédito externo, cujos encargos de pagamento inci-

dem desde a metade final desta década. 

Tampouco se pode elidir que, no caso do ensino supe_ 

rior, parte significativa de sua expansão se deveu a uma opção de política 



que assentou nas possibilidades de resposta do setor privado; ou seja, de que 

a oferta adicional de serviços escolares poderia, em parte pelo menos, ser 

gerada por instituições privadas e auto-financiada pelos próprios setores de 

mandatários. 

Nestas condições, como vem sendo cada vez mais fre 

quentemente abordado, o crescimento do ensino superior tenderia a ser conti 

do, o que, aliás, já vem figurando nas declarações e medidas normativas de po 

lítica nestes últimos anos. Entretanto, seria necessário delimitar o que se 

entende por conter e explicitar o que se pretende conter. Se o aumento médio 

de matrículas, o incremento de vagas disponíveis, o numero de cursos ou a ex 

pansão de determinadas áreas de formação; se, alternativamente, a própria es 

trutura de crescimento da função ensino teria que sofrer mudanças, num conceJ_ 

to mais amplo e complexo de estratégia de desenvolvimento, vis-a-vis às neces 

sidades educativas básicas, aos requerimentos de recursos humanos de alto ni 

vel, às emergentes demandas por autonomia e/ou independência científico-tecno_ 

lógica e às exigências de desenvolvimento cultural do país. 

Em seguida, seria necessário delimitar os evidentes 

liames entre uma política de contenção do crescimento daquela função e outras 

políticas que visam ao desenvolvimento da educação superior. Em especial, 

aquelas que visam a efetivamente democratizar o acesso por melhores oportuni­

dades de formação superior (e não apenas o acesso a escolas superiores), as 

que visam melhorar a contribuição do sistema de educação superior aos demais 

setores da educação, as que visam elevar os padrões de desempenho das insti_ 

tuições na geração da Ciência, no desenvolvimento tecnológico e na preserva­

ção da identidade e da cultura nacional. 

Estas questões mais amplas são, afinal, as que permi 

tem inscrever de modo mais pertinente e relevante os problemas de desenvolvi­

mento da educação superior como um sub-sistema específico. 

Um destes problemas seria o das estruturas sobre as 

quais se organizam as atividades de educação superior; a sua localização no 

sistema, como ponto terminal de um processo linear e acumulativo de escolari­

zação formal; seu posicionamento como instituição quase autárquica em relação 

aos demais componentes do sistema educativo; sua concepção organizacional, 

que tende a ver a forma "universidade" como paradigma único e excludente de 

sistematização das atividades em que se concretizam as funções da educação Su-

perior. 



A realidade brasileira, entretanto, parece lançar um 

repto a estas concepções seculares. Seja qual for o valor intrínseco e a "uti-

1idade social" de alguns cursos de graduação oferecidos por pequenos estabele_ 

cimentos isolados, em verdade, e apesar da opinião crítica que alguns possam 

ter desde seu ponto de vista particular, eles exercem uma função social, cul 

tural e econômica em suas respectivas regiões; do mesmo modo como uma Univer-

sidade de grande porte, dotada de equipamentos avançados e pesquisadores de 

alto nível, tem seu papel no contexto mais amplo do desenvolvimento científi­

co e tecnológico do país como um todo; e da mesma maneira como um centro de 

treinamento vinculado a uma empresa ou agência governamental, ao formar ou es-

pecializar profissionais de uma área específica, cumpre uma função educativa 

de nível superior não exercida por universidades ou faculdades. 

A heterogeneidade, tanto a nível de objetivos e fun 

ções, como em tamanho, grau de desenvolvimento organizacional, estágio de de_ 

senvolvimento pedagógico e científico e disponibilidade de recursos, é uma 

característica quase se diria "genética" do sistema brasileiro de educação su-

perior. E qualquer perspectiva que se desenhe sem levar este fato em cuidado­

sa conta, terá segura possibilidade de conduzir "a políticas irrealistas e ine 

ficazes, quando não prejudiciais ao país. 

0 monolitismo a que tenderam certas concepções domi-

nantes e sua influência sobre alguns princípios e medidas concretas de politi-

ca, terão certamente levado a estabelecer mecanismos que se estão consideran­

do excessivamente centralizadores e, por isso, inibidores das melhores tenden-

cias de desenvolvimento das instituições de educação superior. Nestas condi_ 

ções, parece evidente que, a falta de flexibilidade e autonomia de decisão, 

nem sempre as lES podem desviar suas vistas de normas formais imperativas ou 

mecanismos correlatos indutores, para voltá-las para as demandas e reivindica-

ções específicas dos contextos sócio-culturais em que se instalam. 

Assim, pois, as condições futuras de expansão se ini 

bricam, de modo necessário e incontornável, com as perspectivas de desenvolvi_ 

mento e ajustamento das funções da educação superior aos objetivos e estraté­

gias de desenvolvimento do país e de cada um de seus setores e regiões. 

Para isto, seria pertinente questionar, como ponto 

estratégico, o papel e as condições de realização das atividades de extensão. 

Pareceria que, colocada como "função paralela" ao ensino e pesquisa, em posi_ 



ção "hierárquica" geralmente subalterna, não tem sido efetiva como estrutura 

de inter-ferti1ização e retro-alimentação do plano de relacionamento entre as 

IES e a sociedade. 

Em sua dimensão social, nem sempre a extensão conse 

gue ultrapassar o nível de processo assistencial e de concessão de um servi 

co; em sua dimensão pedagógica, poucas vezes supera a relação do que possui 

o saber com o que não sabe aquilo que se julga que deveria ser sabido. 

Em sendo, em algum grau, correta esta visão, aponta-

ria para, uma nova perspectiva, já manifestada em vários documentos de políti­

ca global ou de instituições, de que se deveria projetar em nível mais alto 

a posição e os recursos institucionais da extensão, inclusive como parte inte 

grante das lES; o que, também, poderia contribuir como elemento de ajuste con 

tínuo e crescentemente eficaz das funções de formação ao chamado "mercado de 

trabalho", desde que não se tratasse meramente de preparar os indivíduos para 

um "posto de trabalho", mas sim de integrar as pessoas aos processos de deci_ 

são e desempenho de atividades econômicas e sociais, determinantes dos rumos 

do desenvolvimento da nação e de suas regiões. 

Aí, possivelmente, residem algumas das questões para 

a concepção e evolução metodológica da pesquisa institucional, no trato com 

as perspectivas da educação superior. Destacadas as linhas tendenciais do sis-

tema como um todo, caberia detetar, do processo decisório macro-social, as in 

dicaçoes e/ou parâmetros a partir dos quais se desenhariam as estratégias de 

desenvolvimento integrado das instituições que compõem o sistema. 

Obviamente, é um posicionamento difícil e sempre su-

jeito a riscos incontados. Contudo, para que as lES possam superar os impas 

ses com que se defrontam e se constituírem em agentes e objeto de transforma­

ções à nível social, é necessário que a própria sociedade se transforme. Para 

tanto, "os agentes sociais envolvidos não poderão deixar de passar por um du 

plo processo de conquista democrática: o da democracia interna das institui 

ções educacionais, e o da democracia externa a elas, isto é, da própria socie 

dade global. Os dois processos, evidentemente, andam juntos e intimamente vin_ 

culados, e um avança à medida em que o outro progride." (23) 

Esta parte só se tornou possível devido à colaboração de Divonzir Arthur 

Cusso, do CNRH/IPLAN/IPEA. 
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A R E S P O N S A B I L I D A D E S O C I A L DA U N I V E R S I D A D E 

P r o f . E d s o n M a c h a d o d e S o u z a - DAU/MEC 

O 1º S e m i n á r i o de P . l . s e r v i u de e s t í m u l o a s i s t e m a 

t ização das a t i v i d a d e s de P . I . , que não r e c e b i a a d e v i d a c o n s i d e r a ç ã o nas Uni_ 

v e r s i d a d e s B r a s i l e i r a s . E s t e 2 º S e m i n á r i o p e r m i t e f a z e r um b a l a n ç o do que se 

passa nas r e f e r i d a s U n i v e r s i d a d e s . 

Qual a m i s s ã o da U n i v e r s i d a d e ? Há s é c u l o s a U n i v e r ­

s i d a d e vem p e r g u n t a n d o q u a l seu p a p e l na s o c i e d a d e . Não se t r a t a de p r o b l e m a 

b r a s i l e i r o ou de q u a l q u e r nação d e s e n v o l v i d a ou n ã o , do o r i e n t e ou o c i d e n t e . 

É uma q u e s t ã o que i n t e r e s s a a t o d o s . Nas ú l t i m a s décadas do s é c u l o XX, as 

t r a n s f o r m a ç õ e s da s o c i e d a d e t r a z e m a U n i v e r s i d a d e um d e s a f i o . Estamos cons-

c i e n t e s que a U n i v e r s i d a d e não a d q u i r i u a c a p a c i d a d e de dar a r e s p o s t a espera_ 

da a esse d e s a f i o . 

Há m u i t a s d i f i c u l d a d e s . E não es tamos segu ros de que 

s e j a o b r i g a ç ã o nossa d a r r e s p o s t a . Nos p a í s e s em d e s e n v o l v i m e n t o não é mis_ 

são da U n i v e r s i d a d e f o r m u l a r e i m p l e m e n t a r s o l u ç õ e s p a r a os p rob lemas da so_ 

c i e d a d e . Qual s e r i a e n t ã o seu pape l p e r a n t e a s o c i e d a d e ? A U n i v e r s i d a d e só 

s o b r e v i v e com r e c u r s o s p r o v e n i e n t e s da s o c i e d a d e , i s t o é , a comunidade que 

c i r c u n d a a U n i v e r s i d a d e é que lhe dá os r e c u r s o s de que n e c e s s i t a . A i n d a m a i s , 

a s o c i e d a d e e n t r e g a a U n i v e r s i d a d e seus f i l h o s e e s p e r a que e s t a os d e v o l v a , 

ao cabo de a lgum tempo, como pessoas capazes de e q u a c i o n a r e i m p l e m e n t a r solu_ 

ções p a r a o s p rob lemas que e l a , s o c i e d a d e , e n f r e n t a . 

A r e s p o n s a b i l i d a d e da U n i v e r s i d a d e , como i n s t i t u i ç ã o , 

nao e s t á em dar r e s p o s t a aos p rob lemas da s o c i e d a d e , mas em f o r m a r pessoas 

q u e , no e x e r c í c i o de suas funções nessa s o c i e d a d e , possam d a r t a i s r e s p o s t a s . 

Para i s s o a U n i v e r s i d a d e deve e x e r c e r funções sem 

as q u a i s não t e r á c a p a c i d a d e de f o r m a r as pessoas p a r a a s o c i e d a d e . Além da 



formação, deverá exercer mais duas funções: de pesquisa e de prestação de ser 

v i ços. 

A responsabi l idade da Univers idade é v i s t a sob do is 

ângulos ou formas de compromissos: segundo Alexander Von Humboldt, seu pr imei 

ro compromisso é para com a verdade, a busca da verdade; o segundo compromis­

so é para com a comunidade que a s u s t e n t a . 

A c i ênc ia não tem P á t r i a ; a comunidade tem P á t r i a . 

Nesses dois compromissos pode-se buscar as funções de pesquisa e de extensão 

que lhe es tão v i ncu ladas . 0 exame dos comportamentos das Un ivers idades , no 

e x e r c í c i o dessas duas funções, mostra como assumem suas responsab i l i dades . 

Em qualquer das a t i v i dades se i d e n t i f i c a a função so-

c i a l , e a formação de recursos humanos para a sociedade t raduz sua responsabi_ 

l idade soc ia l ú l t i m a . 

A prestação de serv iços que não rea l imenta a função 

ens ino , ê mero se r v i ço que poder ia ser pres tado por uma empresa. A Un i ve rs ida -

de não pode usar sua capacidade, todo esse c a p i t a l , para p res ta r serv iços que 

poderiam ser f e i t o s por uma empresa menos cara e menos impor tan te . 

Na pesquisa c i e n t í f i c a , se não preocupa a Universida_ 

de com o b e n e f í c i o , es ta deturpando sua função. 

Todos os aspectos abordados têm conotações. Ciênc ia 

pode ser f e i t a f o ra da Un ive rs idade , mas se i sso ocor re r não haverá condições 

de assegurar a cont inu idade necessár ia . Há exemplos de ou t ros países onde se 

v i u fenecer t a l t r aba lho por f a l t a de rea l imentação, que se há no conv í v i o de 

pesquisa com o ens ino . 

0 mesmo ocorre com a prestação de serv iços que pode 

ser f e i t a f o r a da Un ive rs idade , mas que termina quando a t a r e f a ê dada por en_ 

cer rada. Na Un ivers idade, há cont inuação, se os resu l tados são ass imi lados e 

t r az idos para a e s t r u t u r a f o r m a l . 

É d i f í c i l e x a u r i r em uma a n á l i s e f r i a todas as cono-

tações. 

É t a re fa d i f í c i l t r a d u z i r mais concretamente os pa 



péis apontados. E mais f á c i l , para Univers idade genér i ca , papel genér i co . Pa_ 

ra caso p a r t i c u l a r é mais d i f í c i l . 

Ninguém mais se i s o l a c u l t u r a l m e n t e . Não é desejável 

isolamente c u l t u r a l , mas poder ia ser bené f i co . Temos o problema de países 

em desenvolv imento, com taxas de cresc imento a l t a s ante o progresso do sécu lo 

XX ( t e c n o l o g i a , comunicação, e t c ) . As sociedades em desenvolvimento se b e n e f i -

ciam do processo de demonstração. Elas são c r i t i c a d a s por cop ia r modelos das 

sociedades desenvo lv idas . Mas isso é i n e v i t á v e l , não porque e las não tenham -

capacidade para desenvolver um modelo au tóc tone , p r ó p r i o . Elas têm pressa de 

desenvolv imento. Só poderiam e v i t a r a cópia se pudessem se i s o l a r . E i sso não 

é d e s e j á v e l , e é mesmo imposs íve l . 

Há exagero na c r í t i c a r e l a t i v a a cóp ia . Não há for-

mas puramente t ransp lan tadas , nem há mais formas autóctones puras . Há sempre 

uma amálgana de formas implantadas e nac iona i s . Isso va le para i n s t i t u i ç õ e s e 

outros aspectos c u l t u r a i s . Quanto mais ráp ido o processo de absorver essas 

formas e s t r a n g e i r a s , mais d i f í c i l se torna gerar solução para os problemas 

que t a i s formas c r iam. Exemplo - 0 B r a s i l tem conseguido manter, nos ú l t imos 

25 anos, a l t a s taxas de cresc imento ; es tá en t re os p r ime i ros países em r í tmo 

de cresc imento (econômico). Isso deve r i a gerar recursos para desenvolver ou-

t ros aspectos da v ida s o c i a l que não só econômico. Mas inev i tave lmente o de_ 

senvolv imento gera l acontece, embora não p lane jado . Por t e r s ido mui to ráp ido, 

esse desenvolv imento t rouxe d e s i q u i l i b r i o , como: centros urbanos mui to desen­

vo lv idos X população marg ina l i zada ; processo mu i to ráp ido de i n d u s t r i a l i z a ç ã o 

s o f i s t i c a d a X massa de empregados com subemprego ou de desempregos; s is tema 

educacional s o t i s f i c a d o X massa sem acesso a esse s i s tema; s istema de saúde X 

massa de população com doenças endêmicas s imp les . Esses são d e s e q u i l í b r i o s -

que convivem com a desigualdade da d i s t r i b u i ç ã o de renda. A renda pode ser 

igualmente mal d i s t r i b u í d a . Quando e la é ba i xa , é f á c i l de d i s t r i b u i r . 

Face essas desigualdades que a sociedade e n f r e n t a , -

não há organização que possa acompanhar os passos desse desenvolv imento. A me 

nos que não se ja a Univers idade que se conhece há 8 sécu los . Talvez se ja ou-

t ra I n s t i t u i ç ã o , que não se ja a que se conhece, embora possa ser chamada de 

Un ivers idade. A que é conhecida não pode acompanhar esse desenvolv imento. 0 

que se f a rá então a Univers idade ? I s o l a r - s e - á dessa sociedade ? Não, se não 

ela desaparecerá. É p rec i so descobr i r uma forma de sob rev i vênc ia , não se con_ 

t en ta r com o f a t o de não poder. E i sso é o que a Univers idade está fazendo , 

embora a sociedade não e s t e j a entendendo. Ho je , há um voze r i o de contestação 



contra tudo que se faz. Não sobra nada. Tem havido muita crítica nos últimos 

12 anos, em especial, após a Reforma Universitária. Será que estamos iludidos? 

Temos ilusões quando a sociedade diz o contrário ? Parece que não conseguimos 

responder às críticas. E jamais o poderemos. Porque a Universidade é o que de 

mais caro existe para a sociedade. Reúne cérebros, o que nenhuma outra organi-

zação o faz. 

A sociedade jamais estará satisfeita e seria mal se 

estivesse. São esses desafios e essas contestações que ajudaram na sua evolu 

ção. 0 perigo é se deixar levar por contestações. 0 perigo é que para respon­

der a esses desafios, a Universidade se volta apenas para o segundo de seus 

compromissos e deixa de lado a primeiro. Será então um instrumento de trans -

missão de ideologia. E a Universidade é a única instituição que não pode fa 

zer isso. Nela as ideologias devem se manter entre quatro paredes. 0 equibí -

brio entre os dois compromissos: verdade e sociedade, faz uma Instituição sau 

dável, conseguindo produzir os homens que fazem o mundo em que vivem. 

A sociedade sabe que não sobreviverá sem a Universi­

dade; está consciente de que só chegou até aqui por causa da Universidade. Se_ 

rá que teríamos chegado até aqui sem a universidade ? Só se sabe que a socie-

dade não conseguiu inventar outras Instituições análogas. Os homens que fazem 

a Universidade conseguiram manter só dois compromissos, atender os anseios da 

sociedade sem perder a verdade. 

Em resumo, a Universidade tem compromisso com a bus_ 

ca da verdade em todos os campos do conhecimento humano e também com o exerci-

cio da verdade. Enquanto puder manter esse equilíbrio, estará cumprindo com 

seu compromisso e poderá sobreviver. 



A RESPONSABILIDADE SOCIAL DA UNIVERSIDADE 

D r . George B e a t t y J r . 

"Diga-me uma coisa, e diga-me com certeza ; 

por qual caminho encontrarei o melhor fim?" 

Arjuna, Bhagaved-Giba 

Os c o n f l i t o s sobre os idea is e o b j e t i v o s da educação 

tem uma h i s t ó r i a longa e a t i v a . Este c o n f l i t o preva leceu na Ind ia an t i ga e é 

questão c e n t r a l t an to na América como no B r a s i l . A questão bás ica tem s i d o : co 

mo c u l t i v a r os ref inamentos in ternos e profundos da mente e do e s p í r i t o e a i n -

da mais preparar o i n d i v í d u o para a e f i c i ê n c i a v o c a c i o n a l - p r o f i s s i o n a l e para 

a c idadania a t i v a e b r i l h a n t e ? Em tempos passados; es ta questão era c o n f i n a ­

da às c lasses abastadas - sendo os pobres exc lu ídos dás vantagens da educação. 

Hoje, com a d i s p o n i b i l i d a d e expandida da educação, a questão engloba toda so-

ciedade. 

A razão básica da educação, em todos os n í v e i s , tem 

s ido h i s to r i camen te sus ten ta r a c i v i l i z a ç ã o e a c u l t u r a . Como a f i rma Nakos_ 

teen: 

"A c i v i l i z a ç ã o de f ine a extensão e o b j e t i v o do s i s t e ­

ma educac iona l ; a c u l t u r a fornece o seu conteúdo e 

ref inamentos b á s i c o s . . . a c u l t u r a de f ine os conhec i -

tos e h a b i l i d a d e s , a r tes e v a l o r e s , a profundidade 

e a resp i ração , os ref inamentos básicos e c u l t i v o , -

dando conteúdo e d i reção i n te rnos ao e s p í r i t o e a 

mente do homem. A c i v i l i z a ç ã o fornece os meios mate_ 

r i a i s e externos da educação; a c u l t u r a determina a 

v ida i n te rna e i m a t e r i a l . 0 p r i m e i r o fornece a forma, 

o segundo a s u b s t â n c i a . " 1 

Assim, para sus ten ta r uma c i v i l i z a ç ã o , deve ser c r i a ­

do um ambiente no qual todos os aspectos da c u l t u r a são fo rnec idos aos seus 

cidadãos. Vár ias questões tem s ido debat idas sobre que papel a Univers idade 

deve desempenhar para a lcançar es ta t a r e f a . As discussões neste sen t i do têm 



e n v o l v i d o g e r a l m e n t e t r ê s modelos de u n i v e r s i d a d e s o c i d e n t a i s : os modelos in_ 

g l ê s , a lemão e e s c o c ê s . T a n t o o mode lo i n g l ê s como o a lemão sao e l i t i s t a s - a 

p r i n c i p a l d i f e r e n ç a e n t r e e l e s sendo que o modelo i n g l ê s ê o r i e n t a d o ao e s t u ­

d a n t e , e n f a t i z a n d o ass im as n e c e s s i d a d e s do i n d i v í d u o , e n q u a n t o o mode lo a l e 

mão aguça a q u e s t ã o s u b j e t i v a . 0 c o n c e i t o c e n t r a l do mode lo i n g l ê s ê a educa 

ção l i b e r a l , e n q u a n t o o mode lo a lemão é a W i s s e n s c h a f t ( C i ê n c i a ) , ou uma abo_r 

dagem e m p í r i c a a t o d o c o n h e c i m e n t o , com um m a i o r d e s t a q u e p a r a o c o n h e c i m e n t o 

c r e s c e n t e e d i f u n d i d o . De f a t o , os modelos i n g l ê s e a l e m ã o , de educação uni-

v e r s i t ã r i a , e n c o n t r a m - s e quase em p ó l o s e x t r e m o s , sendo um o r i e n t a d o p a r a o 

e s t u d a n t e e o o u t r o com o r i e n t a ç ã o s u b j e t i v a . 

É c l a r o que nenhum desses modelos o p e r a r i a com t o t a l 

e x c l u s ã o do o u t r o , porém a c a r a c t e r i z a ç ã o é , não o b s t a n t e , s i g n i f i c a t i v a pa_ 

ra e s t a d i s c u s s ã o . 0 mode lo a lemão de educação u n i v e r s i t á r i a f o i p r o j e t a d o -

com a f i n a l i d a d e de s u p r i r as n e c e s s i d a d e s p r o f i s s i o n a i s do E s t a d o , e n q u a n t o 

o mode lo i n g l ê s de educação u n i v e r s i t á r i a f o i i d e a l i z a d o a f o r n e c e r uma educa 

ção ao i n d i v í d u o - o i n d i v í d u o s e r i a e n t ã o capaz de pensamento c r í t i c o mas 

nao n e c e s s a r i a m e n t e capaz de s u p r i r m ã o - d e - o b r a t é c n i c a e p r o f i s s i o n a l e x i g i _ 

da p e l a s o c i e d a d e . 

0 mode lo escocês de educação u n i v e r s i t á r i a e r a ma is 

d e m o c r á t i o e a c e i t a r a as " n o v a s " c i ê n c i a s mais p r o n t a m e n t e do que os o u t r o s -

d o i s m o d e l o s . Como r e s u l t a d o , os e s t u d a n t e s g raduados d e s t a s u n i v e r s i d a d e s 

eram mais bem t r e i n a d o s p a r a f o r n e c e r a m a i o r p a r t e da m ã o - d e - o b r a r e q u e r i d a 

p e l a B r e t a n h a . Dev ido a o sucesso d o mode lo e s c o c ê s , a s u n i v e r s i d a d e s b r i t â n i ­

cas fo ram f o r ç a d a s a r e a d m i t i r seus o b j e t i v o s e d u c a c i o n a i s e s o c i a i s . Um re_ 

g i s t r o d o R e l a t ó r i o A b e r d a r e s o b r e a educação u n i v e r s i t á r i a , p u b l i c a d a n o 

Pa ís de Ga les em 1896, i l u s t r a a mudança: 

" S e r i a i m p o r t a n t e que as f a c u l d a d e s fossem adap tadas , 

no t o c a n t e a sua a d m i n i s t r a ç ã o e ao c u r s o de i n s t r u _ 

ç ã o , dadas às c i r c u n s t â n c i a s p a r t i c u l a r e s do P a í s . 

Quanto mais p r á t i c a a e d u c a ç ã o , mais e l a l e v a em 

c o n s i d e r a ç ã o as e x i g ê n c i a s da v i d a c o m e r c i a l e p r o 

f i s s i o n a l , a i n d a mais s e r á e l a demandade e n t r e um 

p o v o . . . que tem d e f i n i t i v a m e n t e d i a n t e de s i a im-

p o r t â n c i a de a d e q u a r - s e a uma c a r r e i r a . A c i ê n c i a , 

po r c o n s e g u i n t e , p a r t i c u l a r m e n t e na sua a p l i c a ç ã o -

às a r t e s e f a b r i c a ç ã o , d e v e r i a o c u p a r um l u g a r 

p r o e m i n e n t e no c u r r í c u l o das f a c u l d a d e s e . . . uma 



posição de destaque deve ser dada às l inguas moder-

nas, o conhecimento de q u e . . . acha-se mais conducen-

te ao sucesso comerc ia l " 2 

0 conhecimento moderno e as necessidades do Estado -

t iveram p r i o r i d a d e s tan to no modelo alemão como no escocês. Esta dual idade de 

função, representada pelas necessidades i n d i v i d u a i s , por um lado, e as neces­

sidades s o c i a i s por o u t r o , tem s i d o uma tensão constante na educação universi_ 

t á r i a moderna. Esta apresentação concentra-se nas responsabi l idades s o c i a i s -

da un i ve rs idade . 

Missão da Universidade 

Uma proposição da missão de uma un ivers idade geral_ 

mente i n c l u i i n s t r u ç ã o , pesquisa e s e r v i ç o . No que tange aos p ropós i tos desta 

con fe rênc ia , to rna-se mais i n s t r u t i v o rever as vá r i as funções que uma u n i v e r ­

sidade moderna ten ta preencher. Pode-se c a t e g o r i z á - l a s como segue: 

1. Aumentar e d i f u n d i r o conhecimento. 

2. Produz i r mão-de-obra q u a l i f i c a d a para as necess i ­

dades da sociedade. 

3. Contrabalançar o impacto de novas tecno log ias na 

sociedade. 

4. Fornecer avanços tecno lóg icos ao m i l i t a r i s m o . 

5. Promover a l t a c u l t u r a das gerações passadas. 

6. Fornecer c o n t r i b u i ç ã o ao jovem. 

7. Preparar as pessoas para pensar e o u v i r c r i t i c a -

mente. 

8. Preparar cidadãos para serem plenamente responsá­

v e i s . 

Os i t e n s 1 a 4 acima são funções s o c i a i s ou responsa-

b i l i d a d e s , de vez que do 5 ao 8 são responsabi l idades da un ivers idade para -

com o i n d i v í d u o . Apresentamos a segu i r um exame mais deta lhado das responsabi-

l i dades s o c i a i s da un i ve rs idade . 

Responsabilidades Sociais da Universidade 

In ternamente, a un ivers idade cons idera ser a sua res_ 

ponsabi l idade s o c i a l bastante l i m i t a d a para descobr i r e d i f u n d i r novo conheci_ 



mento que atualmente existe. Para atingir este fim, as universidades devem con-

duzir pesquisas extensivas. Portanto, a missão de pesquisa da universidade. En 

tretanto, nos últimos anos, não tem a pesquisa sido limitada a descoberta de 

novos conhecimentos, simplesmente com o fim de conhecer por conhecer. A pesqui 

sa está cada vez mais se tornando uma responsabilidade social, ou seja, uma ne 

cessidade social. Por exemplo, de todas as novas patentes outorgadas nos Esta 

dos Unidos em 1976, último ano em que as estatísticas são disponíveis, mais de 

30% foram destinadas às universidades. As universidades conduzem a pesquisa nu 

ma larga gama de assuntos, desde sistemas ambientais a sistemas de defesas mi 

li tares. 0 fenômeno das universidades conduzirem a pesquisa "orientada para 

uma missão" é relativamente nova, tendo sido iniciado, tanto nos Estados Uni 

dos como na Alemanha, durante a SEGUNDA GUERRA MUNDIAL. Durante aquele período, 

todo o pessoal técnico e científico representava as universidades concentradas 

e, uma vez que as universidades sao produtos dos ambientes nos quais elas ope 

ram, foram então solicitadas a conduzir pesquisas que contribuíssem para o es 

forço de guerra. Esta pesquisa não só contribuiu para o desenvolvimento mili -

tar, mas também para rápidos avanços tecnológicos e científicos que foram fei_ 

tos naquela época. 

Entretanto, esta pesquisa de "missão orientada" não 

foi o princípio da contribuição das universidades as necessidades sociais. De 

fato, o passo mais significativo em direção a responsabilidade social foi dado 

nos Estados Unidos, em 1862, com o Primeiro Ato Morri 11, o qual estabelecera -

as primeiras doações de terras as universidades estatais. 0 objetivo dessas 

universidades era de ensinar "tais ramos de aprendizado no tocante a agricultu_ 

ra e as artes mecânicas". Ao ampliarem-se as universidades estatais existentes 

e, em alguns casos, criando-se inteiramente novas universidades, revolucionou-

se o conceito da função serviço das universidades na América. 

Este grupo de universidades englobou os conceitos de 

extensão de economia agrícola e doméstica, os quais tem provado e continuam a 

provar serem extremamente valiosos para os agricultores, os fazendeiros e as 

donas de casa nos Estados Unidos. Os fazendeiros têm acesso as mais novas ori-

entações e informações em assuntos tais como a escolha de colheita, fertiliza­

ção, rodízio de colheitas e outras técnicas agrícolas. Como resultado, os agri-

cultores nos Estados Unidos arando somente um terço das disponibilidades de 

terras no mundo, produzem bastante alimentos para suprir as necessidades de 

mais de dois terços da população mundial. Este é um exemplo vivido da função 

serviço da universidade. 



Os serv iços ou responsabi l idades soc ia i s da universi_ 

dade estendem-se bem mais além que os serv iços de extensão a g r í c o l a . No 

mundo a t u a l , com sistemas tecno lóg icos avançados, tem a un ivers idade a respon_ 

sab i l i dade de p roduz i r mão-de-obra s o c i a l , econômica e i n d u s t r i a l a l tamente 

q u a l i f i c a d a , necessár ia para a judar a desenvolver a função s o c i a l . 

Em termos de sistemas e mão-de-obra s o c i a i s , tem a 

un ivers idade de t r e i n a r médicos, ass i s t en tes s o c i a i s , p e r i t o s em n u t r i ç ã o , ad-

min is t radores de saúde p ú b l i c a , enfermei ras e ou t ros que protegem a saúde f i -

s i ca e mental da população. 

Em termos de sistemas de mão-de-obra econômicos, tem 

a un ivers idade a responsabi l idade de t r e i n a r contadores , banqueiros e out ras 

pessoas necessár ias a um sistema comercia l e e f i c i e n t e . A un ivers idade não 

somente tem a responsabi l idade de t r e i n a r este pessoa l , mas também tem a res_ 

ponsabi l idade de desenvolver sistemas comerc ia is novos e avançados. Esta res 

ponsabi l idade é re la t i vamente nova, pois s u r g i u com o desenvolvimento de tec -

no log ia avançada nos campos de comércio e negócios. 

Além de desenvolver a mão-de-obra e sistemas t ecno ló 

gicos avançados tem a un ivers idade a responsab i l idade de ens inar as l inguas , 

sistemas s o c i a i s e f i l o s o f i a s de sociedade d i f e r e n t e s , a f im de f a c i l i t a r a 

condução das re lações e do comércio i n t e r n a c i o n a i s . As nações que são capazes 

de conduzi r negociações comerc ia is s o f i s t i c a d a s , com entendimentos não só dos 

assuntos p o l í t i c o s e econômicos desenvolv idos mas, também, dos aspectos so 

c i a i s e l i n g ü í s t i c o s de sociedades d i f e r e n t e s , es ta rão em melhores condições 

de desenvolver tan to econômica como socia lmente a " a l d e i a g l o b a l " . 

Além dessas responsabi l idades s o c i a i s , devem as uni 

versidades fornecer uma larga gama de mão-de-obra i n d u s t r i a l , t re inada para 

manter as f áb r i cas em operação, processar e adequar a o f e r t a de a l imen tos , de_ 

senvolver uma o f e r t a adequada de energ ia e a ten ta r para muitas ou t ras necessi-

dades de uma nação i n d u s t r i a l avançada. Aqui mesmo no B r a s i l , que se encont ra 

numa necessidade de novas fontes de e n e r g i a , têm as un ivers idades de desenvol-

ver a t ravés da pesquisa, em consonância com a empresa p r i v a d a , o f e r t a s de 

energ ia a l t e r n a t i v a para a nação. 

A un i ve rs i dade , en tão , tem muitas responsabi l idades 

para com a sociedade. Todas estas responsabi l idades tornam-se, e n t r e t a n t o , in-

t e r l i g a d a s numa missão g loba l da un i ve rs idade , que é preservação da c u l t u r a 



e da c i v i l i z a ç ã o . Ao a lcançar es te f i m , deve a un ivers idade t r e i n a r seus a l u ­

nos, como também fornecer uma atmosfera na qual seus corpos docente e adminis-

t r a t i v o possam ser t re inados nos fundamentos t e c n o l ó g i c o s , c i e n t í f i c o s , so 

c i a l e f i l o s ó f i c o da sociedade a qual e les cont inuarão a s e r v i r e a c o n s t r u i r . 
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O PAPEL E RESPONSABILIDADE 

NO DESENVOLVIMENTO DO 

Dr. Eugene E. Kaczka 

As Universidades são instituições eminentemente so_ 

ciais, responsáveis pelo desenvolvimento. Mais especialmente, espera-se das 

Universidades desenvolver, armazenar e disseminar novos conhecimentos. Para 

criar um ambiente onde novas idéias possam ser apresentadas e sujeitas a crí 

ticas de pesquisa, a sociedade assegura considerável liberdade aos especialis-

tas universitários para pesquisarem em nome da verdade, independentemente de 

pressões externas. Mas as críticas e as exigências visando reformar o mundo 

refletem preocupações com objetivos tão altos que a educação superior não es_ 

tá atingindo. As exigências são feitas em termos de uma resposta superior, 

uma responsabilidade maior e menor autonomia. A resposta proveniente é que es_ 

tas pressões servem apenas para frustar a tentativa de atingir as metas da so 

ciedade. 

Retomando este detalhe e abordando o assunto de um 

outro ângulo, talvez possa se chegar a uma perspectiva mais prática. Primeiro, 

as Universidades devem ser consideradas como organizações complexas que se as 

semelham, em muitos aspectos, a organizações comerciais e governamentais. co-

mo tais, pode-se esperar delas as mesmas realizações no seu funcionamento e 

fracassos semelhantes em sua operacionalidade. 

0 papel muito especial e importante que ela exerce -

freqüentemente obscurece este fato. Contudo, longe de ser um modelo idealiza­

do como muitos de nós julgamos, muitas das atividades existentes numa Uni-

versidade são comuns. Além disto, aqueles que participam das atividades da 

Universidade ou do departamento, o corpo administrativo e os estudantes são 

seres humanos comuns, com falhas e limitações. Daí, serem os problemas da Uni-

versidade comparáveis àqueles encontrados em outras organizações. 

DA UNIVERSIDADE 

INDIVÍDUO 



Uma regra fundamental para a viabilidade organizacio 

nal contínua é que os Participantes devem perceber os benefícios da participa 

ção como excedendo os custos associados a associação continuada. Assim, um fa 

tor crítico no sucesso de uma Universidade que leva em conta um indivíduo, es 

tá relacionado a sua capacidade de criar um ambiente no qual a participação -

contínua dos estudantes , do departamento e do corpo administrativo seja-lhes 

assegurada. Por isso, ela deve se preocupar com o crescimento não apenas do 

número de estudantes, mas também com o crescimento e o desenvolvimento contí 

nuo de seus departamentos e do seu corpo administrativo. 

Enquanto a universidade assemelha-se em muitos aspec 

tos a outras organizações, seu produto - conhecimento e técnicas novas e 

transplantadas - destingue-se daquele de uma fábrica de automóveis, quanto ao 

seu modo de operar e a sua estrutura. Em muitos aspectos, seu produto é seme_ 

lhante àquele proveniente de laboratórios de pesquisas de instituições gover­

namentais e industriais. Em particular, nenhum dos produtos é mais isento do 

que o outro do cálculo monetário, da necessidade de justificar suas cotas com 

bases nos recursos da sociedade. 0 dinheiro é uma necessidade dentre os recur_ 

sos da sociedade. Quando uma universidade busca dinheiro - isto é, ela busca 

autorização para realizar esta necessidade - ela será e deverá ser bem sucedi_ 

da apenas se puder tornar uma exigência de outros requerentes tão persuasiva 

quanto é para si mesma: hospitais, orquestras sinfônicas, alimento para os in-

digentes, parques e áreas de proteção campestre. 

A cota sobre os recursos da sociedadade é usada para 

produzir aprendizagem. A Universidade é um lugar onde os indivíduos vêm apren-

der e eles continuarão a vir a Universidade apenas se perceberem os lucros 

que excedem aos custos. Pois a Universidade, para justificar responsavelmen-

te suas cotas sobre os recursos, deve ser capaz de demonstrar que a aprendiza_ 

gem está ocorrendo por causa de suas atividades. 

A aprendizagem é um processo psicológico muito com-

plexo e não um simples processo de criar ambientes produtivos de aprendizagem 

e programas efetivos de experiências de aprendizagem. Uma atitude ingênua as 

sumida implicitamente por nós, em quase todas as nossas atividades de ensino, 

é que se pode produzir aprendizagem no seu melhor ambiente, em lugar chamado 

"sala de aula". Além disto, uma medida de desempenho de um membro de um depar 

tamento é a soma de "ensino" que ele ministra e para a universidade o número 

de estudantes ensinados. 



Mas o que é realmente conhecido sobre o processo de 

de aprendizagem ? Como as pessoas aprendem, o que elas aprendem e o que elas 

podem fazer com o que aprendem ? As descobertas dos psicólogos educacionais 

idicam que uma aula de uma universidade, onde o professor fala enquanto os 

estudantes se ocupam a copiar tediosa e ilegivelmente suas palavras em notas 

apontamento, é um processo desesperadamente ineficiente e de fato quase to 

mente improdutivo. Por outro lado, há alguns bons princípios, quando ade-

dos, que podem, na realidade, desenvolver a aprendizagem de maneira fruti_ 

A aprendizagem depende apenas do que o estudante faz. 

a premissa leva em conta apenas os resultados comportamentais do estudante. 

vez que o resultado desejado é uma mudança no aluno, ele deve obrigatoria_ 

te realizar-se no sistema nervoso do estudante e não no do professor. Por-

to, o planejamento de currículo, cursos, aulas e tarefas deve começar com 

descrição do que se espera que o estudante seja induzido a fazer e que mu_ 

daças serão produzidas, nele ou nela, ao fazer isto. 0 professor planeja 

suas atividades com base nas atividades dos seus alunos. 

A aprendizagem depende do que o estudante faz dentro 

e fora da sala de aula. Um estudante fica acordado cerca de 112 horas por se_ 

mana, permanecendo em sala de aula apenas cerca de 16 % a 14 % desse tempo. 

hoje em dia, a maioria dos esforços dos professores dizem respeito a estes 

14%. Que aprendizagem acontece nos outros 86 % e por que ? Como pode esta 

aprendizagem estar vinculada a outras atividades de aprendizagem ? 

A aprendizagem ocorre somente quando ha consciência 

dos resultados. A realimentação (feedback) deve ser fornecida aos estudantes, 

para que eles possam descobrir quando estão fazendo escolhas corretas e esco_ 

lhas incorretas. 

0 que e aprendido deve ser definido em termos do que 

O estudante é capaz de fazer. Se aprendizagem significa transformações no es_ 

tudante, então elas devem ser visíveis em possibilidades de comportamento que 

se modifica. Isto não se limita simplesmente a habilidades em um sentido res-

trito, mas quando nós dizemos um indivíduo "sabe" um assunto, significa o 

que deve ser capaz de fazer. Que problemas deve ele ser capaz de resolver ? 

Que dificuldades deve ele ser capaz de superar ? Que questionamentos deve ser 

capaz de levantar ? Que instituições deve ele ser capaz de demonstrar em sua 



linguagem e no seu pensamento ? A não ser que se forneçam respostas opera 

racionais específicas, não será criado condicionamento de aprendizagem. 

Por esta razão, muitas revisões de currículo são su 

perficiais e irrelevantes. Elas dizem respeito a áreas de conhecimento de re 

lativa significação. Mas o ponto de interesse mais importante é que os estu 

dantes adquiram habilidades - amplas habilidades de transferência - na ordem 

a seguir: capacidade de resolver os problemas profissionais, pensamento imagi 

nativo e aprendizagem independente. Se o ponto de interesse focalizar apenas 

uma determinada matéria, estaremos quase certos de que ela não será aprendi­

da. 

A aprendizagem continuará após a graduação somente 

se os estudantes tiverem adquirido habilidades que lhes proporcionem uma cons_ 

ciência dos resultados. A cada momento descrevemos aos alunos de graduação o 

mundo de rápidas transformações em que eles estão entrando e acentuamos que 

sua aprendizagem será obsoleta, a menos que ela continue. Se nós acreditamos 

no que postulamos, então ajudar o estudante a aprender um determinado assunto 

ou habilidades específicas é muito menos importante do que ajudá-lo a adqui­

rir a habilidade do aprendizado independente. Se nós agimos tomando como base 

as nossas crenças, então aprender tornar-se-á o objetivo central de cada cur 

so universitário. 

Portanto, as responsabilidades da universidade para 

o desenvolvimento do indivíduo devem ter, como sua meta primordial, o desen -

volvimento da capacidade do estudante para auto-educar-se. Isto é o objetivo 

educacional persistente, realizável a longo prazo e uma grande responsabili­

dade sócial. 

0 conhecimento crescente das várias disciplinas e as 

imposições das mudanças tecnológicas predispõem os indivíduos a voltarem as 

universidades, a fim de renovarem e atualizarem as habilidades e capacidades 

técnicas. Eles trazem consigo exigências de maior alcance vocacional e expe 

riências em resolver os problemas práticos. Igualmente, os estudantes tradi 

cionais exigem programas e trabalhos de cursos, que os ajudarão a encontrar 

empregos e desempenhar suas funções produtivamente. Uma necessidade importan_ 

te a que a universidade deve corresponder é satisfazer as exigências das so-

ciedades, em termos de pessoal tecnicamente qualificado e os desejos indivi -

duais de aumentar as capacidades profissionais. Não corresponder a estas ne_ 

cessidades aumenta a probabilidade de que os estudantes cessem seu vínculo 



com a un i ve rs idade . Mas é uma solução a cu r t o prazo, que sugere a necessidade 

de um es fo rço maior para a lcançar a meta p r i m o r d i a l - o desenvolvimento de in-

divíduos capazes de desenvolvimento cont ínuo e independente. 

A preocupação no que d iz r espe i t o a responsabi l idade 

da un ivers idade pe lo desenvolvimento i n d i v i d u a l deve estender-se além do es tu 

dante e chegar ao departamento e ao corpo a d m i n i s t r a t i v o . Nenhum gerente orga 

n izac iona l q u a l i f i c a d o i g n o r a r i a a va l idade de apoiar seus recursos p rodu t i -

vos. 0 recurso p rodu t i vo mais c r í t i c o da un ivers idade é o departamento. A evi_ 

dência do seu crescimento cont ínuo e sua c o n t r i b u i ç ã o a sociedade aparecem 

nas pesquisas e nas pub l i cações . Para preencher as necessidades dos estudan 

tes é" essenc ia l que a un ivers idade c r i e um ambiente que encoraje o compromis­

so cont ínuo do departamento com re lação a un ivers idade e favoreça seu desen-

volv imento p r o f i s s i o n a l . 

0 corpo a d m i n i s t r a t i v o não pode ser ignorado.Deve-se 

p r o p i c i a r - l h e oportunidades de crescimento e r e a l i z a ç ã o . Obviamente, um f r a -

casso a es te respe i t o r e s u l t a r á em uma má admin is t ração , em uma perda de re_ 

cursos e em um menor desempenho e f e t i v o da missão educacional da un i ve rs idade . 

As univers idades são organizações complexas que de 

vem corresponder às d iversas necessidades i n d i v i d u a i s para desvenc i lha r -se e 

fet ivamente de sua responsabi l idade s o c i a l . As imposições crescentes das mu_ 

danças tecnológ icas d i r igem sua atenção para preencher as necessidades imedia_ 

tas de t r a n s f e r ê n c i a de informação a cu r to prazo. Mas a concre t i zação de sua 

verdadei ra missão requer atenção ao desenvolvimento das hab i l i dades i n d i v i d u 

ais de aprendizagem ao longo da v i d a . 



O PAPEL E R E S P O N S A B I L I D A D E DA U N I V E R S I D A D E 

NO DESENVOLVIMENTO DO I N D I V Í D U O 

P r o f . E v a l d o M . O l i v e i r a 

Considerações Iniciais 

O tema c e n t r a l d e s t e I I S e m i n á r i o I n t e r n a c i o n a l de 

P e s q u i s a I n s t i t u c i o n a l - "A M i s s ã o da U n i v e r s i d a d e " - nos convoca a todos pa_ 

ra uma r e f l e x ã o p r o f u n d a s o b r e a e s s ê n c i a da U n i v e r s i d a d e B r a s i l e i r a , numa 

t e n t a t i v a saudáve l de i d e n t i f i c a r - l h e os rumos e d e f i n i r p a r â m e t r o s p e l o s 

q u a i s e l a venha p a u t a r seu p r o c e s s o i n t e r n o de d e s e n v o l v i m e n t o e sua ação 

r e s p o n s á v e l , no c o n t e x t o em que se i n s e r e . 

De um l a d o , e x a m i n a - s e a U n i v e r s i d a d e enquan to en t i_ 

dade s o c i a l m e n t e r e s p o n s á v e l , a p a r t i r do c o n c e i t o de que l h e cumpre cor res_ 

ponder às e x p e c t a t i v a s da s o c i e d a d e e do g o v e r n o que a l e g i t i m a m e l h e forne_ 

cem os i nsumos , sob a fo rma de r e c u r s o s humanos e f i n a n c e i r o s , p a r a o cumpri_ 

mento dos f i n s " a que se d e s t i n a . De o u t r o l a d o , p r o c u r a - s e d e t e r m i n a r o seu 

p a p e l e a sua r e s p o n s a b i l i d a d e , e n q u a n t o i n s t i t u i ç ã o c u j a m a t é r i a - p r i m a é o 

homem e c u j o p r o d u t o deve s e r o homem valorizado, em todas as suas d imensões . 

Se p a r t i r m o s de uma p e r s p e c t i v a dom inan te de U n i v e r -

s i d a d e B r a s i l e i r a , te remos que e l a e x i s t e p a r a d e s e n v o l v e r p rogramas que aju-

dem o g o v e r n o a c u m p r i r suas metas de d e s e n v o l v i m e n t o , f i x a d a s a p a r t i r de 

d i a g n ó s t i c o das n e c e s s i d a d e s e demandas da s o c i e d a d e . A s s i m , a U n i v e r s i d a d e 

se l i m i t a r i a a o f e r e c e r ensino de natureza pragmática, v o l t a d o para a r e a l í d a -

de do mercado e a f i n a d o com a i d e o l o g i a que i n f o r m a o p r o c e s s o de d e s e n v o l v i ­

mento do P a í s , r e s p a l d a d o por pesquisa aplicada d e s t i n a d a a p r o v e r a i n f r a - e s _ 

t r u t u r a c i e n t í f i c a e t e c n o l ó g i c a adequada a esse mesmo d e s e n v o l v i m e n t o e com-

pl ementado por atividades de extensão programadas em função de desejos ou de_ 

mandas da comunidade, mas d e s p r o v i d a s ou c a r e n t e s de uma f i l o s o f i a e d u c a c i o -

nal ma is o r i e n t a d a p a r a o d e s e n v o l v i m e n t o do i n d i v í d u o . 

P a r t i n d o , no e n t a n t o , da p e r s p e c t i v a de U n i v e r s i d a d e 



como i n s t i t u i ç ã o , a um tempo segmento da soc iedade , cujos va lo re s incorpora ,e 

mentora dessa mesma soc iedade , face a e l i t e i n t e l e c t u a l ou inteligentzia que 

congrega, teremos que a Universidade deve caber o papel de acompanhar a evolu 

ção da sociedade e a ação governamental que a orienta ou condiciona, de modo 

a oferecer alternativas capazes de conter impulsos prejudiciais ao desenvolv i -

mento integral do homem, que é o valor maior a ser preservado. 

Encarado o indivíduo como razão de se r da e x i s t ê n c i a 

a Univers idade, sua ação acadêmica deve c o n s t i t u i r - s e sua f i n a l i d a d e p r e c í -

pua. Disto decorre que a Universidade deve ser senhora de seus destinos, li 

ber ta de c e r t a s amarras , para que possa decidir por si mesma o que lhe convém, 

através de um processo participativo em que docentes e d i s c e n t e s sejam os res 

ponsáveis pela formulação da p o l í t i c a educac iona l , aqueles pe l a s p r e r r o g a t i -

vas de sua função e e s t e s pelo d i r e i t o i na l i enáve l de defesa de seus i n t e r e s ­

ses e de suas asp i rações enquanto guardiães de sua in t eg r idade humana. Aqui 

já se ev idencia o grande c o n f l i t o p resen te na Universidade B r a s i l e i r a . Porque 

não é autônoma - o con t ro le ex terno ê uma cons tan te a lhe impor normas e regu 

lamentos que cerceiam sua l iberdade acadêmica e sua ges t ão - a universidade 

brasileira vive preocupada com o ordenamento dos meios e despende pouca ener 

gia no planejamento do seu próprio desenvolvimento como instituição incumbida 

de formar e aprimorar os quadros dirigentes do Pais. E" sob e s t e prisma que 

pretendemos enfocar o papel e a r e sponsab i l idade da Universidade B r a s i l e i r a 

no desenvolvimento do ind iv íduo . 

0 Papel da Universidade no Tocante à Formação e ao Desenvolvimento do Indivíduo 

Em e n t r e v i s t a recente a Manchete, o M i n i s t r o da Edu 

cação e C u l t u r a , P ro f . EURO BRANDÃO, assim expressa seu ponto de v i s t a acerca 

do papel da Univers idade B r a s i l e i r a : 

"No tocante em que, no mundo i n t e i r o , se deseja da 

Univers idade um aumento de sua e f i c á c i a como i n s t i 

t u i ç ã o , e quando a p róp r i a c i ê n c i a se vê confrontada 

com os p r i n c í p i o s é t i c o s do uso do saber humano, pa 

rece-me importante que o debate púb l i co em torno de 

questões tão re levantes se ja adequadamente s u b s i d i a ­

do com o maior volume possíve l de informações sobre 

o que, de f a t o , se passa em nossas Univers idades. 

A posição da Un ivers idade, face às ex igênc ias do de_ 



senvolv imento tecno lóg ico e c i e n t r i i c o do País , deve 

ser d i s c u t i d a no âmbito mais amplo das necessidades 

g loba is da sociedade, cu jo atendimento ex ige um s i s 

tema de ensino super io r naturalmente d i v e r s i f i c a d o . . . 

Dessa forma, e x p l i c a - s e a coex i s tênc ia de i n s t i t u i -

çoes que são verdadei ros cent ros de exce lênc ia em en 

s ino e pesqu isa, comparáveis aos melhores do mundo , 

ao lado de o u t r a s , modestas, que hoje - e ainda por 

algum tempo - dedicam-se exclusivamente a o fe recer -

cursos super io res t r a d i c i o n a i s , capazes apenas de a 

tender a fo rmidáve l pressão da demanda soc ia l por 

educação s u p e r i o r . . . " 1 

Dissequemos o ponto de v i s t a do Sr . M i n i s t r o , para 

dele ex t ra i rmos a v isão a tua l do papel que cabe a Univers idade B r a s i l e i r a . De 

um lado, ve r i f i camos que e x i s t e uma preocupação o f i c i a l com a " e f i c á c i a da 

Univers idade como I n s t i t u i ç ã o " , com "os p r i n c í p i o s é t i c o s do uso do saber hu-

mano" e com "as necessidades g l o b a i s da soc iedade" , que se const i tuem em pila_ 

res da concepção de Univers idade como a grande responsável pelo desenvolvimen-

to do indivíduo. De o u t r o lado , constatamos que se t o l e r a "a coex i s tênc ia de 

i n s t i t u i ç õ e s que são verdadei ros cent ros da e x c e l ê n c i a " ao lado de ou t ras que 

se preocupam apenas em "a tender a formidável pressão da demanda soc ia l por e_ 

ducação s u p e r i o r " . C o n s t i t u i r á essa coex i s tênc ia um "s is tema de ensino supe_ 

r i o r natura lmente d i v e r s i f i c a d o " ? Nada mais c e r t o , se atentarmos apenas para 

a quadra a tua l de nosso desenvolv imento e se acei tarmos como v á l i d a a concep-

ção dominante de Univers idade B r a s i l e i r a , a que nos re fer imos an te r i o rmen te , 

i s t o é, a Univers idade a t r e l ada a uma f i l o s o f i a de governo, que a tem trans_ 

formado em f á b r i c a de p r o f i s s i o n a l . + 

Contra i s t o , a l i á s , se pronunciou recentemente o 

Pro f . José I s rae l Vargas, S e c r e t á r i o de Ciência e Tecnologia do Estado de Mi 

nas Gera is , ao a f i rmar que as Universidades "têm o b j e t i v o s que transcendem o 

papel de meras agências formadoras de recursos humanos". 2 

+ Ver a respeito Evaldo Macedo de Oliveira, "Instituições de Ensino Superior: 

Centros de Excelência Academica ou Fabricas de Profissionais ? in Revista 

de Administração Pública, Rio, FGV, vol. 8, nº 2, abr/jun/74, pp 91-101. 



Se, porém, entendermos por "s is tema naturalmente di 

v e r s i f i c a d o " aquele que leva em conta o "âmbi to mais amplo das necessidades -

g lobais da soc iedade" , teremos de conv i r que diversificação não impl ica ape_ 

nas a coex is tênc ia de i n s t i t u i ç õ e s exce len tes , ao lado de out ras que brincam 

de fazer ensino superior, porém, i s t o s im, i n s t i t u i ç õ e s d i f e r e n t e s mas igual_ 

mente competentes no seu domínio de saber. 

Assim, ao invés de se t o l e r a r a permanência de i n s t i -

tu ições i n e f i c a z e s , porque d e s t i t u í d a s de um mínimo de competência no métier 

por onde ousaram enveredar, deve r -se - i a redimensionar seu escopo de ação, t o r -

nando-as e f i cazes em out ros ramos para os quais t ivessem adequada capacidade 

i ns ta lada . Para isso - e o p r ó p r i o M i n i s t r o o d i z com toda a propr iedade - o 

debate púb l i co em to rno do papel da Univers idade p rec isa ser "adequadamente 

subsidiado com o maior volume possíve l de informações sobre o que, de f a t o , s e 

passa em nossas Un ivers idades" . É o que este Seminário se propôs a fazer , 

aqui e agora. É nossa responsabi l idade de i d e n t i f i c a r o que se passa em nos_ 

sas Universidades e d i s c e r n i r sobre o que é e o que não é o papel da Universi_ 

dade Brasileira. 

É possível f a l a r - s e em i n s t i t u i ç õ e s d i v e r s i f i c a d a s -

quando a Reforma U n i v e r s i t á r i a e a ação subsequente dos órgãos cont ro ladores 

da Univers idade têm p e r m i t i d o e s t r u t u r a s s i m i l a r e s , programas repe t i dos , nor-

mas orçamentár ias padronizadas, p o l í t i c a de pessoal enquadrada em padrões cen_ 

t r a l i z a d o s , c u r r í c u l o s mínimos f ixados a r e v e l i a ? É j u s t o f a l a r - s e em Univer_ 

sidade vo l tada para "as necessidades g loba is da soc iedade" , quando nao há con-

dições p rop íc ias para o e x e r c í c i o da c r í t i c a aos padrões que presidem ao de 

senvolvimento do País ? 

Outra vez invocamos o testemunho do P ro f . José 

I s rae l Vargas. Diz e l e : "a e la (a Univers idade) cabe o papel de examinar c r i 

t icamente o un iverso f í s i c o , o homem e a sociedade, descobr indo aquelas l e i s 

ou regras de comportamento que, uma vez apropr iadas pe la comunidade, venham 

responder às aspirações humanas". 3 

Se é co r re to d i ze r - se que a Univers idade deve satis_ 

fações ao governo que a i n s t i t u i , a l imenta e f o r t a l e c e , nao o é, também, admi-

t i r que e la tem o dever de i n s t r u í - l o , a s s i s t i - l o , mos t ra r - l he novos caminhos 

e i n d u z i - l o a mudar de rumo, se assim o i n d i c a r a r e f l e x ã o sobre a rea l idade 

e o compromisso com a sociedade, cu jos va lores não são necessariamente os do 



governo do momento ? Ou seria a Universidade apenas mais uma agência governa­

mental, com atribuições específicas - e só essas - fixadas em regimento e cin 

gida a atividade rotineira de executar programas definidos, em função de uma 

estratégia circunstancial ? Se assim fosse, onde estaria o compromisso da Uni 

versidade com o indivíduo, cuja formação deve prover e cujo desenvolvimento 

integrado pressupõe que seja orientado no sentido de pautar sua vida e suas 

responsabilidades futuras pelos princípios éticos e morais que devem presi 

dir a sua atuação como membro de uma sociedade diversificada ? 

A Universidade, como instituição, tem caráter perma 

nente e deve possuir filosofia, objetivos e metas próprios e precisa desenvol 

ver sua própria estratégia, para que possa desempenhar convenientemente sua 

missão precípua. Filosofia, objetivos, metas e estratégia que precisam ser de-

finidos e partilhados pelos que fazem a Universidade, em estado de constante 

procura de equilíbrio dinâmico ou homeostase, que mantenha vivo e atuante es 

se organismo formado de elementos altamente diversificados. 

Retomemos o tema do papel da Universidade c o n t e x _ 

to em que se insere. Não há como negar que a Universidade não pode mais, nos 

dias de hoje, assumir a postura da instituição monástica, com suas caracterís 

ticas de castelo inexpugnável ou torre de marfim. A este respeito se manifes­

tou o Prof. ZEFERINO VAZ, Ex-Reitor e atual Reitor Honorário da UNICAMP. Dis-

se ele: 

"A Universidade Brasileira precisa romper a barreira 

dos seus próprios muros e partir para a identifica -

ção e a solução dos reais problemas da comunidade... 

Muito pouco aproveita ao país o encastelamento da 

sua elite científica e intelectual nas universidades 

e esse problema só será superado quando a própria -

Universidade tomar a iniciativa de ir ao encontro dos 

interesses da comunidade, já que esta, "por receio , 

por medo ou pelo grande respeito que devota às insti-

tuições universitárias , jamais irá procurá-las". + 

+ Jornal do Brasil 02/0 8/7 8 pág. 8. 



A democratização do ensino superior despojou a uni_ 

versidade daquela auréola elitista que lhe conferia o privilégio de se concen-

trar intra muros e dali doutrinar sobre os rumos da sociedade, sem outro com-

promisso que não o de coonestar o ideário e as ações concertadas de elites do_ 

minantes. Por sua vez, a constante e intensa evolução científica e tecnológi-

ca do mundo moderno está a exigir, das instituições de ensino superior, uma 

atitude de vanguarda que as transforme em laboratórios de idéias e em prove_ 

tas onde se criem tantos embriões quantos necessários ao rejuvenescimento e a 

vivificação da sociedade. 

Neste sentido, é preciso que se repense a Universida_ 

de, questionando sua posição atual e buscando responder as seguintes indaga-

ções formuladas pelo Prof. José Israel Vargas: 

"Que atividades podem(as Universidades) exercer como 

atribuição legítima ao desenvolvimento nacional ? 

Que condições devem ser atendidas para que essas ati_ 

vidades possam se realizar com a eficiência máxima ? 

Qual a repercussão social real do trabalho universi­

tário ?" 

A nosso ver, a Universidade estará prestando uma 

contribuição valiosíssima ao país se, a par de realizar com eficiência máxima 

o seu triplo objetivo de ensino, pesquisa e extensão, estiver imbuída da ne_ 

cessidade imperiosa de formar o cidadão, permitindo-lhe o desenvolvimento má 

ximo de suas potencialidades, em todos os planos, e fazendo-o internalizar os 

valores éticos e morais que devem presidir ao seu desempenho profissional e a 

sua convivência na comunidade, É preciso que nós, professores e administrado­

res de nossas universidades, estejamos compenetrados de que nossa missão 

transcende a sala de aula e o recinto dos gabinetes, para se projetar ao locus 

onde se tomam as decisões vitais ao progresso da nação e ao bem-estar dos ci_ 

dadãos. 

0 trabalho universitário só terá repercussão social 

real se for capaz de preparar o profissional e moldar o dirigente eficaz, o 

politico comprometido com o interesse publico, o governante conscio de suas -

responsabilidades para com os interesses globais da sociedade, 



Nao é preciso dizer que, sob esta ótica, a Universi 

dade tem de possuir, forçosamente, uma filosofia educacional, divulgada e par 

tilhada, que lhe confira o status de entidade responsável e a auréola de co 

munidade integrada, em que a reflexão se sobreponha a rotina e as lideranças 

estejam cônscias de sua transitoriedade e da perpetuidade da instituição que 

as obrigou e as ungiu para serví-la e Dirigi-la e não para se servirem dela 

para fins outros que não os de defesa de seu patrimônio e dos ideais legíti -

mos dos que a compõem. Em termos práticos, ê essencial que a Universidade se 

conheça a si mesma para que se possa auto-determinar; que ela se questione pa 

ra descobrir por que não é eficaz; que ela reexamine o seu processo interno 

para ter certeza de que os conflitos em que se debate são de outra natureza -

que não a inquietação do estudante, a rebeldia dos docentes, a instransigên -

cia dos órgãos de controle externo, a conjuntura nacional ou outras tantas 

meias-verdades que servem para justificar o imobilismo ou perpetuar o àrbi-

trio. A pesquisa -institucional, feita de forma sistemática, de cujas conclu 

soes a Universidade se sirva, pode ser a resposta para o equacionamento de 

seus problemas e a formulação de diretrizes capazes de conduzí-la à maior efi-

cácia, 

0 Prof. Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque, Reitor da 

Universidade Federal da Paraíba, ao examinar o contexto universitário brasi_ 

leiro, assim se expressa: 

"Seria pretencioso antecipar um modelo brasileiro de 

Universidade. Mas não seria incorreto afirmar que a 

Universidade no Brasil, por ensaios e erros, por li_ 

ções da experiência e pelo imperativo do desenvolvi­

mento nacional, está procurando a conciliação, certa 

tamente possivel, da tradição universitária mundial 

(no que ela tem de assimilável e perene) com as li_ 

nhas de sua própria evolução institucional, que é de 

passado mais recente, mas também, por isso mesmo,sus_ 

cetivel de acolher aportes de modernização e de atua-

lização permanente." 

É importante observar que se trata aqui de uma con-

cepção de Universidade que corrobora o ponto de vista, por nós esposado, de 

que cabe a instituição de ensino superior combinar excelência acadêmica e con-

teúdo pragmático, indagação filosófica e preparação do profissional competen-



te, desenvolvimento do indivíduo e qualificação dos recursos humanos requer_i_ 

dos pela conjuntura nacional. Evidentemente que tal concepção precisa ser 

respaldada por um esforço consciente de atualização e por uma ação voltada pa_ 

ra a derrocada de preconceitos arraigados, que têm feito de algumas universi­

dades brasileiras exemplos de burocratização do ensino e túmulo do pensamento 

criador. Neste particular, convém chamar a atenção dos responsáveis pelos des-

tinos da Universidade Brasileira para a necessidade de estimular o planejamen_ 

to da Universidade pela própria Universidade, abandonando-se a excessiva preo-

cupação com critérios tais como homogeneização, padrões uniformes, normas e 

regulamentos que tem o dom de desenvolver a mística da eficiência, em termos 

de gerência, transformando uma instituição de ensino em complexo empresarial, 

preocupada com a minimização dos custos mas sem a contrapartida da qualidade 

do produto. Ja se disse - e com muita propriedade - que a Reforma Universitã-

ria foi ou é mais um exercício de ordenamento administrativo do que um Ins 

trumento real de aprimoramento da ação acadêmica. De fato, são poucos os Rei_ 

tores de Universidades cuja administração possa ser descrita como modernizan-

te, no sentido de estarem imbuídos de uma preocupação efetiva com a melhoria 

da qualidade de ensino, da pesquisa e da extensão. Ora, é este exatamente o 

ripe em que se assenta a Universidade, conforme definido em seu estatuto.Por 

que, então, os dirigentes universitários parecem querer medir a qualidade de 

suas universidades pela grandiosidade do campus, a suntuosidade dos prédios , 

número de alunos matriculados e o aparato do sistema de informações e de 

processamento eletrônico de dados nelas implantados ? 

Por que, como afirma Maria de Lourdes de A. Távero , 

- Universidade Brasileira não logrou constituir-se verdadeiramente como uma 

instituição de pesquisa e transmissora de uma cultura comum e nacional, nem 

se tornar um Centro de consciência crítica e de pensamento criador"? 5 Certa-

mente porque talvez ainda lhe faltem condições para conscientizar-se de que o 

desenvolvimento do indivíduo é a meta integradora central para a educação nas 

modernas sociedades democráticas e de que todas as outras metas só têm signi-

ficação se a ele referidas". 6 

A grande questão com que se defronta a Universidade 

Brasileira prende-se a conciliação necessária entre metas econômicas e aspira 

ções sociais e individuais. Até que ponto nossas universidades já se pergunta 

ram se a educação que provêm "pode criar e responder a novos padrões e mo_ 

delos de desenvolvimento individual, sem os quais a orientação para metas so 

ciais e econômicas continuará a gerar descontentamento social e frustação in_ 

dividual" ? 



Ora, a educação, mais do que o ensino, é a meta prio 

ritária da Universidade. E educação, como o diz muito bem o Prof. Oscar Alves 

Ex-Reitor da Universidade Estadual de Londrina, "significa o cultivo de valo 

res que dignificam o Homem, na medida em que o próprio Homem aprende como ser 

livre e assume a si mesmo frente ao outro" 8 .... Aqui nos cabe perguntar : 

tem a Universidade Brasileira, no contexto atual, condições de definir uma po 

lítica educacional voltada para a defesa dos valores que dignificam o Homem ? 

Pode ela abstrair outros valores que lhe são infundidos ? 

Estamos vivendo um momento histórico, feito a um tem 

po de esperanças e ansiedades. A famosa "luz verde no final do túnel" parece 

indicar-nos que a hora se aproxima em que poderemos redirecionar nossa estra 

têgia educacional para o estudante. E salutar que a 27a. Reunião Plenária do 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras, realizada em Vitória de 

24 a 26 dejulho p.p., tenha tido como tema "0 Estudante e o Ensino Superior". 

É reconfortante que, a mesma época, tenha sido dado a público, em revista de 

grande penetração., que o governo está preocupado com a representação estudan_ 

til. E, mais ainda, que se esteja fazendo uma revisão do sistema educacional 

brasileiro, a partir de constatações do tipo das que aqui transcrevemos: 

"Atrelada a um modelo econômico, a uma estrutura so-

cial, a uma preocupação de rentabilidade de mercado, 

perderá a nossa Universidade qualquer chance de se 

constituir num centro criador do saber..." 

"As graves medidas restritivas contempladas ao País, 

particularmente no período pós-67, conjugadas a um modelo desenvolvimentista, 

altamente concentrador, não poderiam deixar de apresentar reflexos nas condi­

ções de ensino no terceiro grau do Brasil. Com efeito, o alijamento de diver-_ 

sos segmentos da sociedade brasileira na condução de soluções de problemas 

que a todos dizem respeito determinou, no caso específico do ensino superior, 

que burocratas do ensino tomassem a seu cargo o processo decisorio referente 

a este nível de ensino. Isentos ou acima de quaisquer críticas internas, em 

virtude de medidas como o Decreto nº 447 e externas, como por exemplo a censu_ 

ra, tornou-se praticamente impossível repensar as TES como agente e objeto de 

transformações a nível social".... 9 

Estas constatações provêm de um estudo realizado por 

uma comissão integrada por representantes do MEC e da SEPLAN (IPEA, IPLAN, -



CNRH) e um técnico da UNESCO. 0 relatório dessa comissão, institulado "Ensino 

Superior: pode ser o ponto de partida para reflexão necessária, por parte das 

Universidades Brasileiras, sobre sua realidade atual". E" de se esperar que se 

revejam os esquemas vigentes, buscando uma definição adequada do papel e da 

responsabilidade da Universidade Brasileira no tocante ao desenvolvimento do 

indivíduo e a uma melhor integração na sociedade. 

Para concluir, gostaríamos de destacar uma afirmação 

recente do Prof. Luis Renato Caldas, Reitor da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro: Diz ele: 

"A UFRJ não poderá esquecer os compromissos com a so 

ciedade em que se insere e, afinal, a mantêm, acres 

centando, aos seus objetivos de ensino e pesquisa, o 

de prestar serviços a comunidade e o de contribuir, 

de todas as formas possíveis, para a solução dos pro 

blemas nacionais". í0 
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PROBLEMAS QUALITATIVOS E QUANTITATIVOS NA GERENCIA DE UNIVERSIDADES 

Prof. Cláudio Cordeiro Neiva 

No I Seminário Internacional da Pesquisa Institucio-

nal, realizado em Campinas - SP, há dois anos passados, tivemos a oportunidade 

de apresentar um trabalho dentro da mesma temática, sob o título de ASPECTOS 

INSTITUCIONAIS DE UM SISTEMA DE INFORMAÇÕES DE ENSINO SUPERIOR NO BRASIL. 

Naquela ocasião, consideramos o assunto dentro de uma 

perspectiva bastante ampla - o suficiente, inclusive, para permitir uma aborda 

gem sobre vários aspectos que entendemos de capital importância, em todo o pro 

cesso de previsão e provisão da informação. Foram explorados os aspectos con_ 

ceituais de gerência, informação e comunicação; e foram igualmente explorados 

os aspectos operacionais condicionados aos problemas de planejamento, de 1in_ 

guagem e de desenvolvimento e manipulação de sistemas. 

A realização deste II Seminário oferece-nos a oportu­

nidade de enfocar uma particular questão dentro dessa temática, qual seja a 

que envolve os aspectos qualitativos e quantitativos na gerência de Universida_ 

des, especificamente naquilo que se encontra dentro do domínio da informática. 

Obedecida a metodologia de trabalho adotada pelos or_ 

ganizadores do Seminário, o posicionamento do autor deveria guardar relação 

com a abordagem feita pelo Dr. Barry Long, dentro do mesmo escopo. Creio ser 

importante assinalar que o mútuo desconhecimento do que a cada um de nós pare_ 

ceu mais significativo de relatar, como experiência e conhecimento, poderá 

impossibilitar o confronto pretendido. De qualquer forma, espero poder colocar 

a disposição dos participantes deste II SIPI alguns tópicos que, estou certo , 

poderão ajudá-los a reflexão sobre o assunto. 

Colocado o tema dentro da perspectiva registrada nos 

dois capítulos antecedentes, a definição de quais seriam, no nosso modo de ver 
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os problemas qualitativos e quantitativos na gerência de Universidades, fica 

limitada dentro da exata dimensão que se queira dar aos esquemas de adequação 

mudança na Universidade e entre ela e o meio sócio-econômico-cultural em 

que se insere. 

Aos problemas de natureza quantitativa se aplicará , 

na maior parte das vezes, os métodos e técnicas de gestão empresarial. No pr£ 

cesso de tomada de decisões na Universidade, há de se considerar, no entanto, 

adequado equilíbrio entre a maximização no uso dos fatores de produção dispo­

níveis sem prejuízo "seja para a dinâmica de desenvolvimento, seja para o li 

vre exercício da capacidade criadora, seja, finalmente, para a busca de solu 

ções requeridas pela própria comunidade que a mantêm" - ou seja, sem prejuízo 

dos problemas de natureza qualitativa que a definem mesmo como Universidade. 

A resposta a quais sejam esses problemas será dada 

pela própria Universidade, para cada situação, dentro de cada conjuntura, a 

cada instante de tempo. 

Predefinir o elenco de situações-problema, diante 

das quais o gestor teria que dedicar sua atenção, peca por vários motivos. 

Em primeiro lugar, porque seria pressupor que essas 

situações-problema ocorrem sempre, em todas as Universidades, obedecidos os 

mesmos contornos - o que não é absolutamente verdade. 

Em segundo lugar, porque seria pressupor faltar ao 

administrador universitário o mínimo de sagacidade para que ele mesmo as iden 

ti fique - quando, onde e como ocorrerem. 

Em terceiro lugar, porque seria desconhecer que a 

cada administrador corresponde uma percepção diferenciada de um mesmo fenôme­

no - seja dada à sua posição relativa dentro de uma configuração qualquer de 

fenômenos, seja dada a sua experiência, suas habilidades, seu sentido de 

orientação, às pressões a que esta sujeito -, tudo isso contribuindo para que 

a sua explicação dos fatos seja totalmente sua e de mais ninguém. 

Finalmente, porque foge ao escopo de um Seminário co-

mo este a análise de aspectos particulares e específicos de cada um dos temas 

que estão sendo colocados no plenário. 



Dentro da perspectiva proposta para abordagem a esse 

tema, não caberá, de fato, qualquer exercício sobre listagem dos problemas 

com os quais, de resto, estamos todos nós habituados a uma convivência quase 

que rotineira. Cabe, ísto sim, a discussão de que problemas dessa natureza 

existem e de que a abordagem e busca de solução para eles pode e deve ser bus 

cada, seja a luz de teorias já disponíveis, de métodos e técnicas já experi-

mentadas a nível de organizações complexas, seja a luz de nossa própria cria 

tividade - aplicada no dia a dia de nosso trabalho. 

Que a Universidade é um tipo de organização diferen­

te das outras, isto é verdade; mas é também verdade que as outras organiza 

ções são de tipo diferentes entre si e que mesmo as de mesmo tipo admitem tec 

nologias de processo e produto diferenciadas - o que, em última instância, as 

tornam também diferentes entre si. 

Reconhecida e aceita essa proposição, que não se fa 

ça da gerência de Universidades um vale de lágrimas, mas que seja ela aberta 

às reflexões de todos quanto, nela ou fora dela, possam contribuir para apon­

tar esquemas viáveis de ordenamento e manutenção do necessário equilíbrio en-

tre quantidade e qualidade. 



A UNIVERSIDADE COMO ORGANIZAÇÃO E A 

GERENCIA DE ORGANIZAÇÕES COMPLEXAS 

Antes de avançar qualquer abordagem ao que se poderia 

definir como problemas qualitativos e quantitativos na gerência de Universida_ 

des, torna-se necessário definir o que seja a Universidade - como organiza_ 

ção, e, portanto, sujeita ao exercício de funções e processos gerenciais - e 

0 que seja a gerência das organizações complexas - o que é objeto de nossa 

atenção neste Seminário. 

Como organização social entende-se uma arquitetura 

de homens e meios, dispostos de tal forma que determinados objetivos possam 

ser alcançados - seja essa organização uma empresa, um partido político, uma 

Universidade ou um hospital. Segundo Katz e Kahn (l) "a organização é um dis_ 

positivo social para cumprir eficientemente, por intermédio de um grupo, al_ 

guma facilidade declarada". 

A eficiência com que esse dispositivo cumpre a fina_ 

lidade que lhe é atribuída depende de muitos fatores: dos objetivos defini 

dos; das pessoas que se envolvem na perseguição desses objetivos; da estrutu-

ra dentro da qual elas se distribuem; dos papéis que essas pessoas assumem ou 

que a elas é atribuído; das relações de troca entre essas pessoas,entre subgru-

pos e todo o grupo e o meio ambiente em que a organização se insere. 

Segundo ainda Katz e Kahn "as organizações sociais 

sao flagrantemente sistemas abertos, porque o input de energia consiste em 

transações entre a organização e seu meio ambiente". 

No dizer de Perrow (2) "as organizações utilizam 

energias humana e não humana, para transformar "matéria-prima" em um produto 

desejável, de modo que as pessoas forneçam recursos ã organização, pagando 

para adquirir o produto e tornando possível, assim, a aquisição de mais maté-



ria-prima e de mao-de-obra para continuar a produção". 

Das duas últimas citações acima, queremos ressaltar 

a idéia de que toda e qualquer organização a) cumpre uma função social; b) 

consome energia do meio ambiente, adquirida ou colocada a sua disposição pe-

las pessoas ou seus representantes - e que, por sua vez desejam ou necessitam 

do produto resultante do emprego daquela energia; e, c) desenvolvem grande 

parte de esforço visando o controle de efeitos externos sobre os meios de que 

se apropria, tendo em vista o cumprimento de seus objetivos. 

Esses aspectos são comuns as organizações - indepen 

dente da sua natureza, dimensão e tipo. 

A questão da eficiência que se espera da organização 

depende, fundamentalmente, de quão bem estejam definidos os objetivos, os 

meios e os esquemas de controle sobre eles (tecnologia de processo e de produ-

to) e sobre os efeitos externos que sobre eles atuam (tecnologia e planejamen 

to dos processos e produtos) +. 

A gerência das organizações complexas tem, assim, 

além de uma função interna de ajustamento, e da coordenação dos requisitos ex_ 

ternos com as disponibilidades de recursos apropriados pela organização. Em 

outras palavras, os processos gerenciais orientam-se, sempre, para a busca de 

condições de equilíbrio - entre partes da estrutura organizacional ou entre 

a organização e o ambiente dentro do qual ela opera, exerce influência ou é 

por ele influenciada. 

A administração dos meios e recursos apropriados pe-

la organização tem uma função interna de "controle da produção", via de regra 

buscando otimizar os recursos disponíveis e qualificar o ou os produtos acaba_ 

dos resultantes. Em outras palavras, os processos administrativos orientam-se, 

+ Como tecnologia de processo e de produto entendemos todos os meios adotados 

para garantir a adequada transformação de recursos em produtossdentro de es_ 

pecificações predefinidas de quantidade e qualidade, e que se inserem no do_ 

minio da administração; como tecnologia de planejamento todos os meios ado_ 

tados para adequar processos e produtos as reais disponibilidades da organi_ 

zação e as necessidades do meio ambiente, e que se inserem no dominio da ge_ 

rencia. 



sempre, para o controle de processos produtivos e produtos acabados - distri­

buindo as energias humanas e não humanas da melhor forma possível e com os me-

lhores índices de produtividades possíveis. 

A gerência, no entanto, ê a parte (ou ciência) de 

adequar a organização ao seu ambiente; as partes da organização entre si; a 

forma como parte adquire e aplica energia a concepção dos objetivos da organi_ 

zação; as pessoas a organização e as habilidades pessoais a cada processo ad_ 

ministrativo ou produtivo. 

-

A Universidade e também um dispositivo; e constituí­

da por um grupo de pessoas; e deve cumprir, eficientemente, uma finalidade de 

calarada. Ê, então, uma organização - e, portanto, sujeita do exercício de 

funções e processos gerenciais que garantam adequado equilíbrio entre as de_ 

mandas e influências do ambiente e, por outro lado, entre recursos e tecnolo­

gias apropriadas. 

Apesar disso, enquanto que a organização empresarial 

tem sido dissecada e, dessa dissecação, tem sido aquinhoada com uma hoje evo-

luída teoria organizacional, a universidade ou bem não tem sido suficientemen-

te explorada ou bem tem resistido ã análise aprofundada, 

No nosso meio e comum o registro de opiniões a res-

peito da natureza "diferente" da universidade - o que ê verdade apenas em 

parte. 0 alcance dos objetivos a ela propostos exige que o empreendimento as 

suma uma organização própria, adequada. 0 mesmo ocorre quando o objetivo é de_ 

finido como de produção de automóveis ou mineração de apatita; os empreendi-

mentos conduzidos num e noutro caso exigem diferente tipo de organização dos 

grupos que vão encarregar-se de buscar alcançar os objetivos e dos métodos e 

técnicas que serão utilizados para isso. 

Entendido dessa forma, a universidade é, apenas, uma 

organização de tipo diferente daquela que é uma fábrica de automóveis ou uma 

companhia de mineração. Para todos esses casos existe um estoque de matéria pri-

ma que deve ser, de alguma forma, trabalhada até que entre na linha de produ_ 

ção; existe também um elenco de fatores de produção que devem ser adquiridos 

e combinados, segundo uma tecnologia escolhida e adequada aos propósitos e fi-

nalidade da organização; e existe uma definição de produtos ou de resultados 

que a comunidade deseja ou com os quais deve ser provida. 



No entanto - é forçoso reconhecer - há nuances que 

marcam diferentemente os esquemas de entrada, de processo e de saída do que 

poderíamos chamar de "sistema universidade" e que, realmente, tornam sui gene-

ris esse tipo de organização. 

Em primeiro lugar, nem sempre é ela que demanda a ma 

téria prima; pelo contrário, é esta que procura a universidade e, na maior 

parte das vezes, a procura também com objetivos e expectativas predefinidas. 

Em segundo lugar, a tecnologia de processo está su 

jeita a toda sorte de influência: desde a expectativa individualizada daquilo 

que deve ser trabalhado, a capacidade cognitiva e a propensão a experimen­

tação das pessoas que se envolvem nesse trabalho, até, finalmente, o posicio­

namento crítico da comunidade que deseja ou deve absorver o produto acabado. 

Finalmente, os resultados desse trabalho nem sempre 

podem ser avaliados a curto prazo e nem sempre podem ser avaliados a qualquer 

prazo. De fato, na medida que esse produto passa a compor parte do acervo da 

comunidade e por ela passa a ser influenciado, torna-se extremamente avaliar 

se corresponde ou não aquilo para o qual foi trabalhado. Essa condição, a nos_ 

so ver, poderia ser colocada como a que mais profundamente dificulta a defini-

ção de formas de apuração de resultado e de avaliação de desempenho, condi_ 

ções de adequação da tecnologia de processo ao produto etc. 

A experiência brasileira tem sido, até agora, de qua_ 

se perplexidade diante disso. 

Primeiro, porque tem faltado - diante de tantos even_ 

tos transformadores que têm marcado a nossa sociedade no decorrer desse sécu_ 

lo - a perspectiva temporal necessária para que o enfoque do analista pudesse 

fixar-se com segurança sobre um ou mais fenômenos em toda a sua gênese. É su_ 

ficiente lembrar que a primeira experiência universitária brasileira tem me 

nos de 50 anos e que a reforma universitária só este ano completara 10 anos 

de existência. 

Segundo, porque tem faltado a própria administração 

universitária a necessária sensibilidade diante do problema de busca de equi­

líbrio entre a organização e o seu meio ambiente. Nesse ponto, gostaríamos de 

afirmar que entendemos que a administração - tal como foi definida há pouco-



tem sido encarada e praticada como um fim em si mesmo. Decorrente disso, pa­

rece-nos que às nossas Universidades tem faltado algo de autenticidade so­

cial; ou seja: nem bem estão tendo um comportamento definido como de agências 

formadoras de recursos humanos de alto nível, nem bem como centros de excelen-

cia do saber. Pior que isso, elas têm sistematicamente ignorado a importância 

de uma definição equidistante desses dois extremos - o que, a nosso ver, se_ 

ria o posicionamento crítico ideal de uma Universidade. 

A questão de autenticidade da organização - e nesse 

caso estamos nos referindo exclusivamente a organização universitária - é 

muito importante e, às vezes, mantê-la dentro de um padrão definidamente au 

têntico, é um problema serio. 

Uma das tarefas inerentes a função gerencial das or 

ganizações universitárias é exatamente a de criar e manter a autenticidade pa 

ra seus processos e produtos, de tal forma que estes processos garantam a 

qualificação e qualidade de seus produtos às reais expectativas da sociedade-

inclusive naquilo que ela depende, para também posicionar-se a si mesmo segun 

do um posicionamento crítico que lhe permita garantir condições de equilíbrio 

dinâmico. 

Para que isso ocorra, o provimento e uso de informa-

ções sobre os problemas qualitativos e quantitativos de gerência deve ser so-

lucionado em bases seguras, consistentes e dinâmicas. É do que se tratará em 

seguida. 



PROBLEMAS DE GERÊNCIA DE UNIVERSIDADES 

O exercício de funções gerenciais é,essencialmente, 

uma questão de correto desempenho de atividades de aquisição e interpretação 

de informações, do que resultam outras informações que servem a configuração 

de novos quadros de referência institucional. 

Diríamos que a "gestão ê a função essencialmente po-

lítica da organização; através dela a organização estabelece, dentre alterna­

tivas supridas pelo planejamento, relações de prioridades e conveniências de 

atuação". Por outro lado, o "planejamento é a função morfogênica; a que esta 

belece, em princípio, a forma de atuar da organização, através da descoberta, 

no ambiente em que essa organização se insere, de necessidades sociais ( equi_ 

vale a dizer: estados de insatisfação ou problemas) a serem satisfeitas ou re 

solvidas" (3). 

Em outras palavras, a função gerencial corresponde 

a busca de conhecimentos e o ordenamento adequado entre a organização e o seu 

ambiente, e entre as expectativas e tendências, no ambiente, e a tecnologia 

da organização. 

Para que esse duplo sentido de reflexão se estabele_ 

ça é que os problemas (e as informações) de natureza qualitativa e quantitati-

va passam a ser a equação sobre a qual a atenção gerencial deva se dedicar 

permanentemente. 

Refletir sobre a organização e o seu meio significa 

prover conhecimento sobre os objetivos institucionais a que ela deva perse-

guir; sobre a sua estrutura face aos processos que devam ter curso para que 

aqueles objetivos sejam alcançados; sobre os recursos materiais disponíveis e 

como estão eles distribuídos; sobre os meios através dos quais esses recursos 

são associados, combinados, manipulados, para que os processos se desenvolvam 



- isto é, sobre qual é a tecnologia do processo face a tecnologia do produto 

que se quer -, sobre as tendências observadas e previsíveis para cada um dos 

fatores de produção envolvidos - isto é, sobre qual é a dinâmica institucio-

n a l (4) 

Nas organizações empresariais - por mais complexas 

que sejam elas - a reflexão predomina sobre aspectos que freqüentemente podem 

ser traduzidos em expressões de fácil mensuração e avaliação. Os elementos de 

informação que apoiam os que executam atividades pertinentes ao desempenho de 

funções gerenciais, quase sempre estão associados a valores cognitivos fácil 

codificação e decodificação - ainda que o conhecimento do ambiente se expres­

se por gostos, moda, preferências ou outras expressões tão subjetivas quanto 

essas. A partir desse conhecimento, os elementos de informação que apoiam as 

decisões sobre a tecnologia de processo e de produção da organização podem 

ser efetivamente traduzidos em expressões quantitativas e qualitativas - à 

exceção daquelas que, via de regra, influenciam o comportamento das pessoas 

dentro da organização. 

No caso das Universidades - por menos complexas que 

sejam elas - a reflexão predomina menos sobre a tecnologia da organização e 

mais sobre a sua "cultura", Os elementos de informação estão quase todos eles 

relacionados a valores cognitivos de díficil codificação e decodificação - se_ 

ja no que se refere ao meio ambiente, seja no que se refere a própria organi­

zação: suas partes e processos e aos ajustamentos entre eles e as pessoas que 

as constituem ou as executam. 

Em outro documento (5) registramos algumas opiniões 

que se enquadram dentro dessas proposições e que, por isso , vale a pena ci-

tá-las aqui. 

"Uma Universidade moderna - qualquer que seja a sua 

dimensão, a ambição de seus propósitos ou a magnitude de seus programas de 

trabalho -, constitui-se hoje como um conjunto de componentes extremamente di_ 

versificados, seja na sua estrutura física, seja no comportamento resultante 

de propósitos definidos a partir de experiências as mais variadas, seja, fi_ 

nalmente, no jogo de pressões e contrapressoes suportadas por idéias as mais 

diferentes. 

A linha de resistência de cada um desses componen-

tes situa-se em limites muito pouco precisos, via de regra garantidos atra_ 



ves da permanente busca de equilíbrio entre o exercício de liberdades e o res 

guardo de respeito a responsabilidades definidas. 

Por outro lado, essa mesma Universidade representa 

custo social elevado - tanto maior quanto mais ela exercite o desempenho de 

suas funções. Assim, ao lado do ordenamento e direcionamento da ação e ao la-

do máximo aproveitamento que se possa obter dos recursos disponíveis, há que 

se minimizar custos e definir prioridades - o que, em última instância, sig 

nifica freqüentemente fixar limites, seja para a dinâmica de desenvolvimento, 

seja para o livre exercício da capacidade criadora, seja, finalmente, para a 

busca de soluções requeridas pela própria comunidade que a mantém, 

Esse o grande conflito com que se depara o adminis-

trador universitário: maximizar o aproveitamento dos recursos existentes e, 

ao mesmo tempo, restringir o potencial criativo desses mesmos recursos ao li-

mite da disponibilidade de meios - ainda, que segundo prioridades definidas 

dentro de linhas do maior bom senso. 

Observada a questão dentro dessa perspectiva, ou 

bem todos os fatores quedam sob controle ou bem nenhum deles pode ser contro­

lado. Esses os dois extremos da questão. 

No primeiro caso, a resultante mais se aproxima do 

modelo empresarial em que a administração tende a condição de um fim em si 

mesmo, via de regra expandindo ao extremo a utilização de esquemas burocráti­

cos ou tecnocráticos - inibindo a livre iniciativa, o exercício das ativida-

des criativas e a capacidade de inovação. A regra geral ê a do "não pode" e 

do "não foi previsto". 

No segundo caso, a resultante não oferece menor ris-

co - a menos que sólidas motivações e compromissos sejam ou estejam estabele­

cidos entre as partes, fixando solidariamente aqueles limites ao livre exerci-

cio da capacidade criadora, tanto quanto ao resguardo e respeito às responsa-

bilidades. A falta desses laços, a resultante tenderá á falência - seja por 

falta de meios, seja por falta ou por excesso incontrolável de tensões gera 

das do conflito de idéias e atitudes. 

Sólidas motivações e solidários compromissos insti­

tucionais entre as partes (em conflito, por natureza) são condições apenas 

obteníveis ao longo do tempo - resultado não da maneira como os processos são 



administrados, mas certamente do modo como aquelas partes entendem os proces_ 

sos e,a partir desse entendimento, "se explicam a si mesmas". 

"... É fora de dúvida que as decisões institucio_ 

nais devem apoiar-se sobre a vontade de indivíduos que, considerados isolada_ 

mente, nunca estarão acordes sobre qual, quando, como e por quem deverão ser 

tomadas quaisquer decisões. 0 consenso ê difícil de ser alcançado onde e quan 

do o jogo de idéias é a mola propulsora da organização. E esse é, por defini-

ção, o contexto da Universidade, onde as pessoas - alunos, professores, pes_ 

quisadores, técnicos e administradores - preferem o trabalho isolado, ainda 

que não contínuo, como única forma de pleno exercício intelectual realmente 

criativo; e, mais importante, acabam por formar grupos ou correntes de pensa-

mento cujo teste de validade freqüentemente só pode ocorrer a partir de deci-

sões que garantam a sua experimentação e as sujeitam à análise e crítica". 

E registrávamos ainda, no mesmo documento: " Ainda 

quando se aplicam a cada processo certas regras gerenciais, os acordos entre 

as partes e pessoas envolvidas conduzem-se a um nível mais alto - o da comuni-

cação ..." 

Os problemas de gerência de Universidades situam-

se, assim, no campo da adequada busca de equilíbrio entre os objetivos, as me_ 

tas estabelecidas, os recursos disponíveis e - o que é mais importante - as 

idéias em conflito (sejam elas decorrentes de expectativas dos alunos, de ex-

pectativas da comunidade, do posicionamento crítico dos professores diante 

dessas expectativas e da perspectiva cognitiva de cada um deles e, finalmen_ 

te, das limitações ou requisitos inerentes aos fatores de produção disponi-

veis e da tecnologia de processo e produto adotada pela organização). 

Conhecer dessa cultura é o pressuposto básico para 

a definição das informações que apoiarão o exercício de atividades inerentes 

a função gerencial - seja nos seus aspectos qualitativos, seja nos seus aspec-

tos quantitativos. 
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INTRODUÇÃO 

Es ta a p r e s e n t a ç ã o tem por f i n a l i d a d e o f e r e c e r in for_ 

mações s o b r e uma p e s q u i s a i n s t i t u c i o n a l o r a em andamento na U n i v e r s i d a d e Fede-

r a l do R i o Grande do N o r t e a r e s p e i t o do p r o c e s s o e n s i n o / a p r e n d i z a g e m na área 

Bioméd ica . 

0 c r e s c i m e n t o q u a n t i t a t i v o n a U n i v e r s i d a d e B r a s i l e i -

ra não e s t á sendo acompanhado p o r um c r e s c i m e n t o q u a l i t a t i v o na mesma p r o p o r 

ç ã o . Os p r o b l e m a s e s t ã o se acumu lando desde o v e s t i b u l a r a t é o p r o d u t o f i n a l : 

os g r a d u a d o s . A f i m de e n c o n t r a r s o l u ç õ e s p r á t i c a s e r e a l i s t a s p a r a o d i l e m a 

q u a n t i d a d e v e r s u s q u a l i d a d e o M i n i s t é r i o da Educação a t r a v é s da CAPES, e l a b o -

rou o P r o j e t o de A p o i o e D e s e n v o l v i m e n t o do E n s i n o S u p e r i o r (PADES)e c o n v i d o u 

as U n i v e r s i d a d e s a p a r t i c i p a r e m d e s t e p r o j e t o . A U n i v e r s i d a d e F e d e r a l do Rio 

Grande do N o r t e e n c o n t r a - s e numa f a s e de expansão e c o r a j o s a a g r e s s i v i d a d e , 

mas s e n t e - d e n t r o do seu e s t i l o r e a l i s t a de ação - que a não s o l u ç ã o do r e f e 

r i d o d i l e m a possa p r e j u d i c a r o p r o g r e s s o e causa r um d e s v i o de sua f i n a l i d a d e 

e f u n ç ã o s o c i a i s . Por essa r a z ã o a U n i v e r s i d a d e a c e i t o u o c o n v i t e e recebeu 

o p r o j e t o como um d e s a f i o p a r a a s s e g u r a r seu f u t u r o como U n i v e r s i d a d e c u j a 

f i n a l i d a d e é o s e r v i ç o a comun idade . 

0 p r o j e t o PADES como f o i i n t e r p r e t a d o e c o n c r e t i z a d o 

na UFRN tem o s e g u i n t e o b j e t i v o g e r a l : " d o t a r a UFRN de s i s t e m a permanente de 

assesso ramen to às a t i v i d a d e s de e n s i n o de fo rma a a s s e g u r a r , em todos os ni-



veis da organização acadêmica, a adoção de procedimentos que conduzam a eficá-

cia e a eficiência no ensino, através de constante revisão e adequação de mé 

todos e processos didatico-pedagógicos." 

Baseados neste objetivo geral foram elaborados os se 

guintes objetivos específicos: (l) preparar as equipes central e setoriais de 

assessoramento às atividades de ensino e de orientação acadêmica, (2) ofere -

cer apoio e cooperação técnica aos centros acadêmicos para assegurar a qua 

1idade do ensino nos diferentes cursos, (3) implementar processos e métodos -

de organização curricular, (4) desenvolver um sistema de avaliação diagnosti­

ca, formativa e somativa, (5) aperfeiçoar o corpo docente no desenvolvimento 

de metodologias de ensino. 

tas: 

Para alcançar estes objetivos estabeleceu-se onze me 

01. dotar a UFRN de um sistema permanente de assesso 

ramento técnico as atividades de ensino; 

02. avaliar de forma integrada todos os currículos -

dos cursos de graduação; 

03. preparar os agentes da atividade acadêmica para 

o pleno e eficiente desempenho de suas funções; 

04. efetivar o sistema de assessoramento as ativida­

des de ensino na UFRN; 

05. estimular o emprego de novas metodologias do en 

sino; 

06. ampliar o sistema de apoio logístico as ativida­

des docentes; 

07. oferecer treinamento em caráter permanente aos 

professores de orientação acadêmica; 

08. dinamizar o funcionamento da Coordenação Central 

de Licenciaturas; 

09. reestruturar o 1° Ciclo Geral de Estudos; 

10. reestruturar e dinamizar os estágios supervisio­

nados ; 

11. realizar a orientação e integração universitária 

dos alunos novos. 

Foi constituída uma equipe central com representantes 

de Pró-Reitorias afins e os responsáveis para cada meta. Já no início de suas 



atividades a equipe central chegou a conclusão de que o problema, bastante 

complexo, envolve não apenas fatores diretamente ligados ao processo ensino/ 

aprendizagem em sua forma acadêmica, mas também, fatores ambientais (e.g. as 

necessidades e possibilidades regionais), e diferenças individuais e grupais 

(e- g- no curso de medicina a existência de um grupo que opta pela medicina 

generelizada e outro que opta pela medicina especializada). Um outro ponto im-

portante na elaboração de estratégias das várias metas foi a conscientização 

de que nenhuma meta poderia alcançar êxito se não em conjunto com as demais. 

Uma diagnose detalhada da situação tornou-se necessária para que a equipe dis_ 

pusesse de um ponto de partida. No mês de janeiro de 1978 foi feito um levan-

tamento global e provisório de todos os cursos da Universidade pela Professo­

ra Tânia Fischer, consultora credenciada pelo MEC. Este levantamento levou a 

indicação de algumas áreas prioritárias, notadamente vários cursos do Centro 

Biomédico, o que, aliás nao constitue uma excessão no quadro universitário 

brasileiro. 

Partindo destes dados provisórios a equipe central 

do PADES julgou imprescindível uma pesquisa mais ampla e com maior pronfundi-

dade que serviria de base para uma possível reestruturação curricular abran -

gendo as partes teóricas e práticas do currículo como também de outros fato-

res intimamente ligados ao problema curricular como sejam: espaço físico, re_ 

cursos humanos e materiais e aspectos de ordem didático-metodológica. A área 

biomédica foi escolhida como primeiro sujeito da pesquisa, a qual será esten-

dida para outras áreas conforme as necessidades que possam apresentar-se. 

A pesquisa foi realizada em duas etapas. A primeira, 

sob a direção do Professor Arturo López Begazzo, limitou-se a um estudo deta_ 

lhado dos objetivos e conteúdo do curso de medicina e as suas disciplinas na 

forma atual e um levantamento das doenças mais comuns na nossa região e dos 

recursos humanos e materiais dos quais a nossa região dispõe para a cura de 

doenças e a medicina preventiva. 

A segunda fase ou etapa constitue a pesquisa que é o 

objeto da nossa apresentação e que consiste numa avaliação dos cursos da área 

biomédica feita por professores, alunos e ex-alunos. Esta pesquisa está sendo 

realizada por uma equipe sob a direção dos professores Lambertus Bogaard e 

Valmir José da Costa e abrange os cursos de Ciências Biológicas, Educação Fí-

sica, Enfermagem, Farmácia, Medicina e Nutrição. 0 propósito desta apresenta­

ção é oferecer dados sobre a finalidade da pesquisa, uma explicação e justifi-

cativa dos instrumentos de medição por nós usados, e os dados que os instru -



mentos podem o f e r e c e r . Não cabe a nós o fe recer os resu l tados da pesquisa por 

t r a t a r - s e de um assunto i n t e r n o da Univers idade e por f u g i r da f i n a l i d a d e des 

te Seminár io que tem por o b j e t i v o p r i m o r d i a l uma ava l iação dos va lores de pes 

quisas i n s t i t u c i o n a i s mais do que de resu l tados concretos de pesquisas. Quere 

mos apenas demonstrar uma das maneiras em que uma pesquisa i n s t i t u c i o n a l pode 

ser r e a l i z a d a . 

A Pesquisa 

A Elaboração dos Instrumentos 

Os responsáveis pelas metas enviaram a equipe encar­

regada da rea l i zação das pesquisas os f a to res que ju lgaram necessár ios para 

serem i nc l u ídos na medição. Estas l i s t a s foram estudadas pe la equipe na luz 

dos o b j e t i v o s dos ins t rumentos , os quais foram: 

- o fe recer a p o s s i b i l i d a d e de um d i a g n ó s t i c o g loba l 

do processo ensino/aprendizagem mediante informa -

ções dadas por p ro fesso res , alunos e ex -a lunos ; 

- o fe rece r a p o s s i b i l i d a d e de uma aná l i se e s t a t í s t i ­

ca de todos os í t e n s , i n c l u i n d o a n á l i s e de v a r i â n c i a 

e co r re lação m ú l t i p l a ; 

- g a r a n t i r o maior grau poss íve l de o b j e t i v i d a d e ; 

- co lher apenas aqueles dados que não podem ser cole 

tados de ou t ra maneira; 

- co lher apenas dados absolutamente necessár ios ; 

- o fe rece r a p o s s i b i l i d a d e de e labora r um documento, 

fundamentado na apuração e na aná l i se e s t a t í s t i c a -

dos dados co le tados , que poderá s e r v i r de base para 

discussão em seminár ios com o pessoal i n te ressado ; 

- o fe rece r a p o s s i b i l i d a d e de ob te r os dados necessá-

r i o s ev i t ando má i n t e r p r e t a ç ã o ou ma l -es ta r dos par-

t i c i p a n t e s . 

Pa r t i ndo destes o b j e t i v o s elaboramos instrumentos 

com as seguin tes c a r a c t e r í s t i c a s : 

- o b j e t i v i d a d e , exc lu i ndo questões abertas e ques-

toes d i r i g i d a s 

- ap l i cação f á c i l 

- ap l i cação uni forme 

- neu t ra l i dade 

- brevidade (exc lu indo tudo que não f o r necessár io 



para uma diagnose g loba l e tudo que pode ser co lh ido 

por ou t ros meios) . 

- c l a reza (exc lu indo ao máximo poss íve l qualquer am 

biguidade) 

- p o s s i b i l i d a d e de aná l i se e s t a t í s t i c a 

- anonimidade, assegurando, ao máximo, a poss ib i l ida_ 

de de receber respostas s i nce ras . 

Embora um só inst rumento para as d iversas ca tegor ias 

t i vesse cer tas vantagens, na p r á t i c a i sso se tornou i n v i á v e l por causa das 

rea l idades d i f e r e n t e s em que cada grupo se encontrava. Consequentemente, par -

timos para qua t ro instrumentos d i f e r e n t e s para p ro fesso res , a lunos , ex-a lunos 

e e s t a g i á r i o s . E n t r e t a n t o , os dois fa to res p r i n c i p a i s e que abrangem o univer_ 

so todo foram inc lu ídos em todos os ins t rumentos , exceto aquele que t r a t a do 

es tág io . Estes fa to res foram os o b j e t i v o s e o conteúdo do curso. Desta mane_i_ 

ra poderíamos ob te r a op in ião gera l e a p o s s i b i l i d a d e de uma comparação en t re 

os v á r i o s grupos (os e s t a g i á r i o s responderam os do is ins t rumentos , o dos alu_ 

nos e o do estág io) . 

Não obstante a necessidade de confecc ionar qua t ro 

instrumentos d i f e r e n t e s optamos por um só t i p o var iando apenas os f a t o r e s e 

í t e n s . Escolhemos um esquema em que cada ítem é apresentado por seus dois ex_ 

tremos i n t e r l i g a d o s por uma escala de va lores de + 3 a - 3. Este esquema é 

muito usado em pesquisas comportamentais (en t re out ros Becker, 1960; Pa t t e r -

son e Fagot, 1967; E r i c k s o n , 1973; Bogaard, 1976). A pesquisa em pauta pode 

ser v i s t a den t ro de um padrão de pesquisa comportamental por se t r a t a r de res_ 

postas ou comportamentos dos p a r t i c i p a n t e s a respe i t o da rea l idade do proces-

so ensino/aprendizagem. Este esquema garante maior neu t ra l i dade por par te do 

pesquisador porque e le o ferece os dois extremos deixando ao s u j e i t o a liberda_ 

de de uma escolha n ã o - d i r i g i d a . 

Aos s u j e i t o s f o i dada a segu in te exp l i cação do esque_ 

ma: "0 q u e s t i o n á r i o é c o n s t i t u í d o de um elenco de f a to res e elementos, coloca 

dos em forma de escala baseada nos dois extremos de cada f a t o r ou elemento. 

Os números de 3 2 10 12 3 correspondem ao v a l o r a t r i b u í d o por você, sendo 

o 0 (zero) o ponto de e q u i l í b r i o en t re ambos os ext remos, o número 3 o va_ 

lo r que se aproxima mais do extremo e os números 1 e 2 i n te rmed iá r i os en t re o 

ponto de e q u i l í b r i o e do ex t remo" . Em seguida era dado um exemplo. Os p a r t i c i -

pantes t i veram que c i r c u l a r o número correspondente ao v a l o r a t r i b u í d o a cada 

í tem. 



Também na in t rodução que geralmente acompanha os ins 

trumentos de pesquisa evitamos qualquer a t i t u d e d i r e t i v a . Apresentamos os ins 

trumentos at ravés das seguintes expressões: "A P r ó - R e i t o r i a para Assuntos Aca-

dêmicos desta Univers idade está fazendo uma pesquisa sobre o processo ens ino / 

aprendizagem. Esta pesquisa abrange d iversos setores e aspectos re fe ren tes 

aos cursos o fe rec idos e respec t ivos c u r r í c u l o s . Como pro fessor (a luno , ex -a lu 

no) você, por c e r t o , tem a sua op in ião a r e s p e i t o do curso em que está l e c i o ­

nando (que está fazendo, que tem f e i t o ) . Gostaríamos que respondesse ao ques 

t i o n a r i o em anexo. Pedimos a sua op in i ão pessoa l . Não p rec i sa co locar seu no­

me e garantimos salvaguardar a anonimidade de cada um." Em seguida foram da 

das ins t ruções para devolução do q u e s t i o n á r i o adaptadas a s i tuação de cada 

grupo, de t a l maneira que a i d e n t i f i c a ç ã o do respondente se tornasse p r a t i c a ­

mente imposs íve l . 

So l i c i t amos dos p a r t i c i p a n t e s apenas alguns dados de 

i d e n t i f i c a ç ã o grupai que nos pareciam importantes para o d iagnós t i co e que 

d i f i c i l m e n t e poderiam levar a uma i d e n t i f i c a ç ã o i n d i v i d u a l . 

Apresentamos agora dados a r e s p e i t o dos p a r t i c i p a n -

tes da pesquisa na área de medic ina. 

SUJEITOS 

Professores 

Enviamos 150 (cento e c inqüenta) ques t i oná r i os em en-

velopes i n d i v i d u a i s a coordenação do curso a f im de serem entregues aos p ro-

fesso res . Nas ins t ruções pedimos que o p ro fessor - após te r respondido - en-

tregasse o q u e s t i o n á r i o , no envelope lac rado, a coordenação ou o enviasse di 

retamente a equipe c e n t r a l do PADES. Como i d e n t i f i c a ç ã o grupai f o i - l h e s sol i_ 

c i t a d o o curso em que lecionam, seu departamento, o tempo de se rv i ço na UFRN 

e o sexo. Até es te momento recebemos 107 (cento e sete) respostas . 0 que s i g -

n i f i c a 71 % do t o t a l . 0 q u e s t i o n á r i o pediu a ava l iação dos seguintes f a t o r e s : 

o b j e t i v o s e conteúdo do curso ; o b j e t i v o s , conteúdo e metodologia da(s) d i s c i ­

p l i n a i s ) que o p ro fessor l e c i o n a ; apoio departamental e d i d á t i c o ; condições -

em sa la de a u l a , e sentimentos a respe i t o de sua p r o f i s s ã o . 



Alunos 

Os alunos responderam o questionário no recinto da 

aula. Foi treinada uma equipe para a aplicação grupai. No treinamento foi 

acentuado a uniformidade da leitura e da explicação das instruções: Os ques_ 

tionários foram aplicados de maneira aleatória a alunos do 3º, 5º 7º, 9° e 

11º períodos. Em um total de 445 alunos foram questionados 262. Destes tive_ 

mos que excluir 21 (vinte e num) questionários por falta de identificação gru_ 

pal ou por serem devolvidos em branco ou ainda pela maneira duvidosa em que 

foram respondidos. Consequentemente apuramos 241 (duzentos e quarenta e hum) 

questionários correspondente a 45% da população. 

Como identificação grupai foi-lhes solicitado o curso, 

o período e o sexo. 0 questionário pediu a avaliação dos seguintes fatores: -

objetivos, coordenação e conteúdo do curso; objetivos, conteúdo, metodologia, 

espaço físico e opinião global a respeito de cada disciplina que o aluno esta 

va cursando durante o primeiro semestre de 1978 até um total máximo de 07 (se_ 

te) disciplinas; auto-avaliação através de dados gerais, hábitos e interesses 

de estudo e planos para o exercício profissional. 

Estagiários 

Os alunos Concluintes responderam ainda um questioná-

rio a respeito do estágio supervisionado que estavam fazendo. Como identifica 

ção grupal foi-lhes solicitado o curso, campo de estágio, função exercida no 

campo de estágio e sexo. 0 questionário visou a avaliação dos seguintes fato_ 

res: objetivos, conteúdo, supervisão, tempo, campo e aproveitamento. 83 % (oi-

tenta e três) por cento dos Concluintes respondeu o questionário. 

Ex Alunos 

Sujeitos neste grupo foram os ex-alunos que concluí­

ram seu curso no ano de 1976. Estes, por conseguinte, já tiveram um ano de ex-

periência após a conclusão do curso e, por outro lado, não houve mudança cur_ 

ricular essencial do currículo cursado por eles para o currículo atual. Se ti_ 

vesse sido o caso a sua avaliação seria desnecessária e uma comparação entre 

os grupos se tornaria inválida. Como identificação grupal foi-lhes solicitado 

o curso, sexo, ano de ingresso na Universidade, ano de conclusão do curso e 

atividade atualmente exercida. 0 questionário solicitou a avaliação dos se_ 



guintes fatores: objetivos, coordenação e conteúdo do curso; preparo teórico; 

preparo prático; e hábitos atuais. 

0 instrumento foi-lhes enviado pelo correio com in 

clusão de um envelope com porte pago endereçado ao projeto PADES. Por causa 

de mudança de endereço a maioria dos questionários foi-nos devolvidos pelo 

correio por não ter sido encontrado o destinatário. Junto a associação dos mé-

dicos estamos tentando resolver o impasse. Esperamos receber aproximadamente 

65 % (sessenta e cinco) por cento dos questionários preenchidos, em vista à 

simplicidade do processo de responder, à brevidade do questionário e ao enve-

lope já endereçado e com porte pago. Prova de que nosso otimismo é fundado é 

o fato de que dos 46 (quarenta e seis) questionários que encontraram seu des 

tinatário 31 (trinta e num), já recebemos de volta devidamente respondidos. 

Isto siginifica 67 % (sessenta e sete) por cento. 

CONCLUSÃO 

Os resultados da pesquisa, a nossa disposição até es 

te momento,indicam que a finalidade do nosso trabalho foi substancialmente al-

cançada. Dos dias 22 e 25 do corrente mês realizar-se-á um Seminário na área 

médica em que poderemos oferecer uma análise séria e realista da situação atu 

al do curso como também uma série de reinvidicações nos apresentadas por pro 

fessores, alunos e ex-alunos. Os dados serviram de base para a discussão de 

uma possível e necessária reestruturação do currículo do referido curso. Rees-

truturação essa não baseada nem forçada por motivos pessoais ou de pequenos gru_ 

pos, nem em opiniões generalizadas do tipo "eu acho". Conforme o desenrolar -

do Seminário surgirão, provavelmente, a necessidade de pesquisa mais detalha-

da em setores específicos. Entretanto, temos a esperança que a pesquisa, que 

acabamos de analisar, terá como fruto uma reestruturação curricular. Essa 

reestruturação não será apenas a elaboração de uma nova linha de disciplinas, 

mas esperamos abranger aspectos fundamentais que dão a razão de ser aos obje_ 

tivos e conteúdo do curso. Esperamos chegar a mudanças de atitudes e de estru_ 

turas que envolvem fatores como: coerência com as necessidades sociais, quali-

ficação de administradores e docentes, envolvimento do aluno no processo ensi-

no/aprendizagem, como agente e não objeto, mudanças na organização física e 

prévia adequação aos processos de mudança social. Concluindo, esperamos que 

esta pesquisa possa ajudar a alcançar uma reestruturação realista, prática e 

duradoura em benefício da comunidade para a qual a Universidade vive e da 

qual recebe o seu direito de existir. 
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PARA A ESTRUTURAÇÃO DE UMA SISTEMÁ-

TICA DE ADMINISTRAÇÃO DEPARTAMENTAL 

Dalva de Oliveira 

1 - APRESENTAÇÃO DO PROBLEMA 

0 Departamento de Filosofia, História e Geografia 

com 55 professores e um cadastro que registra 97 disciplinas, começou a par-

tir do 2° semestre de 1976, a se preocupar, sistematicamente, com o estabele­

cimento de formas de controle e avaliação que possibilitassem a determinação 

do grau de eficiência de suas atividades-fins. A partir de então, resolveu, a 

título de experiência, agrupar suas disciplinas por área denominando-as: 

. Grupo de Disciplinas Filosóficas, 

. Grupo de Disciplinas Históricas, 

. Grupo de Disciplinas Geográficas, 

com assistência mais direta de uma Coordenação, efetuada por um professor de 

formação específica da área. 

Decidindo estabelecer uma sistemática para medir o 

grau de eficiência do Departamento e expressá-lo em linguagem de rendimento 

global, parece-nos poder inferí-lo do comportamento de duas variáveis princi­

pais; 

1 - desempanho docente, incluindo não somente a ca-

racterização do tipo e quantidade da ocupação de cada professor, mas também a 

qualidade do trabalho desenvolvido junto aos alunos na condução do processo 

ensino-aprendizagem; 

2 - oferta e demanda de disciplinas, incluindo o in 



teresse despertado entre os alunos pelo estudo de áreas específicas do conhe_ 

cimento. 

É portanto, este o problema que pretendemos enfocar 

na tentativa de adequar instrumentos e uma sistemática departamental de con 

trole e avaliação de suas atividades-fins. 

2 - OBJETO 

Registro de dados quantitativos, em série históri-

ca, relativos a ocupação e desempenho do professor, e comportamento da oferta 

e demanda de disciplina. 

3 - OBJETIVOS 

3.1. - Geral 

3.1.1. - Obter resposta convincente do desempenho 

do Departamento respaldado no padrão de ensino e nível de aprendizagem. 

3.2. - Específico 

3.2.1. - Construir instrumentos que registrem, em 

dimensão temporal e com funcionalidade, as informações das variáveis de traba_ 

lho. 

3.2.2. - Definir os tipos de medida e comparação 

utilizáveis nas informações codificadas e projetadas pelos instrumentos de tra_ 

balho. 

3.2.3- Montar uma sistemática de controle e ava 

liação contínuos do rendimento global do Departamento. 

4 - METODOLOGIA DE TRABALHO 

0 estudo que nos propomos desenvolver é fundamenta-

do num conjunto de dados, sistematizados em séries históricas de informação , 

levantadas a partir de 1974, ano de criação do Departamento. 

0 conjunto de dados constituídos em séries históri­

cas, das variáveis, disciplina e professor, com seus indicadores respectivos, 

são extraídos dos instrumentos de planejamento e registros didáticos dos do-

centes, codificados e armazenados em dois tipos principais de fichas de mani-



pulação semestral: Ficha de Controle de Oferta de disciplina, por disciplina; 

Ficha de Ocupação Docente, por docente. 

Os levantamentos abrangem: número de alunos inscri­

tos, aprovados, reprovados, inscrição cancelada, por sexo, curso ao qual é 

oferecida a disciplina, período letivo, número de inscrição e nome do docente 

que a leciona. 

0 Plano Geral de Atividades do Departamento, no 

qual estão definidas as linhas de ação do órgão, é outra fonte de informação 

de igual importância para os objetivos que nos propomos atingir nesse traba 

lho. 

A quantidade de informações que as variáveis em es 

tudo oferecem, reveste-se de uma funcionalidade para a Administração Departa­

mental que pode inferir previsões, com respostas as mais variadas indagações, 

em grau de importância para o planejamento de suas atividades. 

Uma análise qualitativa da validade dos instru-

mentos de trabalho e da relevância funcional dos dados coligidos determinará 

a escolha dos tipos de medida e comparação utilizadas na problemática,em ques_ 

tão. 

Os resultados obtidos definirão a metodologia espe-

cifica para a montagem de uma Sistemática de Controle e Avaliação do rendimen-

to global do Departamento. 

5- ETAPAS DE DESENV0LVIMENT0 

5.1. - Montagem dos instrumentos de trabalho, fichas 

de codificação dos dados. 

5.2. - Coleta semestral dos dados e transcrição para 

os instrumentos de codificação. 

5.3. - Transcrição semestral para fichas-resumo. 

5. 4. - Análise qualitativa dos dados levantados e re_ 

gistrados nas referidas fichas. 

5.5. _ Definição dos tipos de medida e comparação a 

serem aplicadas às informações coletadas. 

5.6. - Definição de uma Metodologia para uma sistemá-

tica de Controle e Avaliação do desempenho do Departamento. 



ANALISE DAS FUNÇÕES SÓCIO-INSTITUCIONAIS DE SERVIÇO SOCIAL 

Prof. Jean Robert Weisshanptmann 

Antes de começar, eu tenho que dizer que estamos de 

senvolvendo uma pesquisa no âmbito do Nordeste, pesquisa esta que se encontra 

em fase inicial. Atualmente, nós temos muito mais consciência das dificulda 

des que estamos enfrentando do que realmente soluções e resultados concretos 

que poderiam ser apresentados. Eu precisaria provavelmente fazer um conjunto 

de referências institucionais para situar o processo. Os diversos cursos de 

Serviço Social se reúnem na ABES, Associação Brasileira das Escolas no Ensino 

de Serviço Social, que funciona, em relação a esses cursos, um pouco como uma 

instância de legitimação, particularmente em relação ao conteúdo curricular 

da teoria do Serviço Social. A nivel nacional, houve uma preocupação com a re 

forma curricular. E foi proposto, na última convenção nacional, que Belo Hori 

zonte, orientaria todos os trabalhos para a reforma curricular. Essa conven 

ção foi preparada da maneira seguinte: os diversos regionais ABES Nacional,se 

reuniram e fizeram um estudo sobre o currículo que estava sendo ministrado 

dentro das diversas escolas no Brasil, particularmente no sul e nos encontros 

dos regionais. Desse estudo, baseado especificamente numa consideração dos 

currículos existentes, seria a proposta da reforma curricular. Por outro la-

do, todo mundo sentia, a nível da prática quotidiana do ensino, que existia 

um conjunto de problemas ligados a esse conteúdo programático, a essa organi­

zação curricular. Então, particularmente a região Nordeste colocou a questão, 

propondo uma reforma curricular para melhorar as deficiências existentes. Por 

outro lado, o conjunto das escolas da Região Nordeste colocou a questão de sa 

ber se, no fundo, o elemento que poderia orientar uma proposta de reforma cur 

ricular não deveria ser especificamente a proposta prática profissional. De 

uma certa forma, propor uma reforma curricular, não tanto em função de disfin-

ções curriculares observadas internamente dentro da Universidade, mas em fun-

ção das exigências da prática da intervenção profissional do Serviço Social . 

Essa posição foi levada em Belo Horizonte, na convenção Nacional, em setembro 



do ano passado, e, de fato, essa posição foi ratificada a nível Nacional, di-

zendo que para uma reforma curricular no Brasil poderia se desenvolver um con-

junto de pesquisa ou seminário, enfim, atividades para tentar encontrar subsí 

dios para essa reforma curricular, subsídios que serão então representados na 

próxima Convenção Nacional em 1979» em setembro e, normalmente, aqui em Natal 

0 que foi feito a nível de Nordeste? As diversas Es 

colas evidentemente participaram do encontro Regional que foi em Mossoró e 

elegeram, um coordenador de cada Escola, de cada Departamento, para constitu-

ir uma equipe de coordenação da pesquisa, equipe esta que seria sediada em 

Joio Pessoa e eu pessoalmente convidado como assessor desta pesquisa. Em rela 

ção ao objeto que a gente propunha pesquisar, logo um conjunto de dificulda 

des foi encontrado. Notamos que, em geral, as pessoas quando têm uma certa 

prática, encontram uma certa dificuldade de se situar realmente a nível da 

própria prática, em termo de observação. Quer dizer: quando alguma pessoa ob-

serva a sua prática etc, já vem observando com todo um arcabouço teórico em 

relação a essa prática. Já foi dito um pouco antes que não há neutralidade 

axiológica neste sentido; vendo a maneira como os Assistentes Sociais observa 

vam a sua prática, a gente notou que as regências feitas as teorias tradicio­

nais do serviço social escondiam um elemento que parecia muito importante e 

que era justamente o aspecto institucional dessa prática. 

Ora, em termos de orientação geral da pesquisa, hi 

pótese de trabalho, muito mais do que hipótese a verificar, vamos considerar 

a profissão de Serviço Social como uma prática institucional. Isso cria ou­

tras dificuldades. Em geral, quando se fala de pesquisa institucional, muitas 

vezes o ponto de partida é uma instituição completa, uma organização institu­

cional que serve de ponto de referência para o estudo. Ora, a profissão se es-

palha em mil instituições concretas, em mil organizações institucionais, evi­

dentemente têm órgãos de classe, conselhos etc, mas de uma certa forma, esses 

órgãos de classe e conselhos não são as organizações da prática profissional. 

A dificuldade que foi encontrada e, de certa forma, resolvida, foi de como 

considerar uma prática institucional (algo que não tem uma organização de re_ 

ferência), uma organização que poderia ser o ponto de ataque da observação 

e da definição dos problemas ligados a prática do Serviço Social. Então, de 

uma certa forma, o referencial teórico teve que ser reformulado, em função -

justamente das características do objeto de pesquisa. No lugar de considerar 

a organização institucional como ponto de partida das observações, o ponto ba_ 

sico foi mais de considerar a relação social como ponto de partida para algo 

que seria a institucionalização, que pode, por exemplo, tomar a forma de uma 



organização. A organização não seria considerada mais como o ponto de partida 

da pesquisa, mas seria muito mais considerada como ponto de chegada. Então, 

para fazer referências um pouco mais pormenorizadamente as categorias analíti 

cas das hipóteses que nós estamos utilizando, temos que pensar da seguinte ma 

neira: se nosso ponto de partida são relações sociais, a coisa mais importan­

te que teria que ser observada e analisada são os elementos dessa reação, os 

atores. Toda a primeira parte do nosso trabalho foi de tentar fundamentar es 

sa noção de ator. Numa relação social que se institucionaliza, a gente vê que 

a relação entre esses atores têm primeiro uma tendência a se tornar repetiti­

va ou reiterativa e, segundo, a se legitimar enquanto reiterativa. Enfim a 

nossa pergunta: quais são os atores, ou quais são as funções que definem uma 

estrutura da ação que permite a uma relação se repartir, em primeiro lugar e 

se repetir de maneira legítima, em segundo lugar. 

Referindo-se ao Serviço Social, evidentemente ê um 

pouco grosseiro, mas, para dar os parâmetros gerais, considerou-se o seguin 

te: seria considerado como agente profissional aquele que presta um serviço , 

dito social. 

Ele presta um serviço dito social a um cliente; te_ 

s já dois atores que são o agente da instituição, e seu cliente. Na relação 

entre esses dois é que as coisas vão começar a se definir e isso seria o obje 

to da pesquisa. Uma relação entre Assistente Social e o seu cliente não esgo-

ta o problema do Serviço Social, considerado como prática institucional. A 

gente deve introduzir outros atores, outros agentes profissionais, outros pro-

fissionais que atuam junto ao Assistente Social, de maneiras coordenadas, de 

maneira equipe interdisciplinar, enfim de uma maneira onde é utilizada em con-

junto. Então, a gente notou que ao lado nós temos o cliente, o Assistente So 

cial e temos outro agente institucional. Para distinguir entre esses diversos 

agentes institucionais de forma pertinente, para ver surgir os aspectos inst_i_ 

tucionais, se introduziu a distinção seguintes: tem um ator que será chamado 

privilegiado, e um ator chamado subordinado e o subprivilegiado. Qual é a di-

ferença? Ê o seguinte: o ator privilegiado ê aquele que, de uma certa forma 

dentro de uma instituição, realiza a plenitude do objeto institucional. No ca_ 

so de um hospital, por exemplo, definido institucionalmente como uma máquina 

terapêutica, na medida em que institucionalmente ele está aí para restabele_ 

cer a saúde, quem realiza a plenitude do objeto institucional do hospital ê o 

médico, sendo considerado aí, no caso, como o ator privilegiado. Agora, acon-

tece que esse ator privilegiado em geral não consegue realmente realizar a 

plenitude do objeto institucional, se ele não se relaciona com outros agen_ 



tes. Isto é só um exemplo, apenas, nao estou tirando uma conclusão agora defi 

nitiva. Mas voltando ao nosso hospital, por exemplo, a gente vê que o médico 

trabalha junto a um assistente social que faz um diagnóstico sócio- econômico 

do cliente, vê os direitos da previdência que ele tem , enfim, que resolve es 

se tipo de problema, importante de ser resolvido, porque de uma certa forma, 

sem a solução desses problemas, não haveria possibilidade provavelmente do 

hospital realizar seu objetivo: a saúde. 

Então, no caso do exemplo entre o médico e o assis-

tente social, o assistente social não realiza a plenitude do objeto institu 

cional hospitalar, quer dizer, a saúde. É nesse sentido que a gente chama um 

ator privilegiado. 0 caso que encontrei no hospital é só um exemplo, não es 

tou generalizando, também não estou chamando o assistente social como agente 

subordinado, é simplesmente para mostrar e tentar esclarecer a relação que 

existe entre agente subordinado/ agente privilegiado. Então, nós temos três 

agentes: um médico, um assistente social e o cliente. De uma certa forma, o 

conjunto de relações sociais que se estabelece entre esses três agentes tem 

que ser legitimado. Haveria uma certa instância de legitimação, que seria um 

outro ator que, para efeitos de trabalho, a gente chamou mandante. 0 que é o 

mandante? 0 mandante é aquele que dá a legitimidade a ação institucional. 

Sem entrar muito nos pormenores, analisando muito, 

a gente viu que há várias fontes de mandato: o patrimonial, o funcional etc. 

Evidentemente, numa instituição concreta, muitas vezes a estrutura de mandan­

te é muito complexa. Insistir um pouco mais sobre esse ator chamado mandante, 

vai depender muito da estruturação do mandato, dentro das diversas institui_ 

ções nas quais o próprio assistente social trabalha. Há certas instituições 

que têm uma predominância de um mandato sobre outro tipo de mandato. Há ou-

trás onde o mandato é concentrado, mas tem instituições onde o mandato é mui_ 

to mais difuso, compartilhando entre as diversas instâncias da instituição. -

Foi notado, dentro das primeiras observações, que realmente o serviço social, 

como prática profissional, é tremendamente sensível a estrutura do mandato 

existente nas diversas instituições concretas onde ele se desenvolve. 

0 pessoal dentro de uma instituição não se relacio­

na com o objeto institucional; o que a gente chama de pessoal dentro da insti_ 

tuição entra numa outra lógica, não entra na da apropriação do objeto, mas 

entra na da apropriação de recursos, Uma tendência que a gente encontra muito 

dentro das instituições, que está sendo chamado de fato de burocratização, é 

a tentativa de transformar a lógica da apropriação do objetivo em lógica de 



apropriação de recursos. 

Para efeito de pesquisa, tentando analisar em cada 

vez que se presta realmente um serviço social, institucionalmente definido co_ 

mo serviço social, se tentaria ver quais sao as relações que se estabelecem 

entre esses diversos agentes, para poder definir então exatamente as situa­

ções institucionais do próprio serviço social. 

Resumindo essa perspectiva que eu acabo de delinear 

bem rapidamente, define um pouco a situação do serviço social num contexto 

institucional. Em termos de pesquisa, não posso dar ainda resultados, a fase 

de campo está iniciado agora, só tem uns resultados iniciais e a pesquisa vai 

tentar definir essa situação do serviço social no contexto institucional e 

também a situação institucional interna do próprio serviço social, na base, 

fundamentalmente de uma análise das relações entre os diversos atores. 



UNIVERSIDADE FEDERAL DA BAHIA-CENTRO DE ESTUDOS 

INTERDISCIPLINARES PARA O SETOR PÚBLICO - ISP 

TEMA DA PESQUISA: Aná l i se da e s t r u t u r a e do funcionamento dos órgãos c o l e g i a 

dos da admin is t ração super io r da UFBA (Um estudo do proces-

so d e c i s ó r i o ) . 

1 - INTRODUÇÃO 

A investigação proposta surge da necessidade marcan­

te, para os interessados nos problemas de ambito universitário, de examinar 

e aprofundar os aspectos críticos nele existentes. Este trabalho, sob a res_ 

ponsabilidade direta do Centro de Estudos Interdisciplinares para o Setor Pú 

blico, firmou-se através do convênio MEC-DAU/UFBA-ISP. 

2 - DELIMITAÇÕES DO ESTUDO 

Por questões metodológicas, dimensionou-se o traba-

balho em distintas etapas, relacionadas e articuladas entre si. Este fraciona 

mento justifica-se pela dimensão da análise pretendida, sendo que a seqüência 

dos subtemas de investigação deve-se a questões lógicas e operacionais. 

A primeira etapa da pesquisa compreende a análise da 

estrutura e funcionamento dos órgãos colegiados da administração superior 

(OCAS) - Assembléia Universitária, Conselho Universitário, Conselho de Coor­

denação e Conselho de Curadores. Posteriormente, pretende-se ampliar o estu-

do, avaliando-se a estrutura e funcionamento dos demais órgãos colegiados 

Colegiados de Curso, Congregações e Conselhos Departamentais. 

Espera-se, após essa etapa, dar início a um estudo 

sobre o processo de departamentalização na UFBA, verificando-se também a es_ 

trutura e funcionamento dos departamentos - órgãos responsáveis pela admini-

tração das atividades fim da Universidade. 

Definidos como órgãos de subsídio ao exercício e ma-



nutenção do ensino, da pesquisa e extensão, serão objetos de estudo, do pon­

to de vista estrutural e funcional, aqueles órgãos encarregados de suplemen­

tar e apoiar as atividades básicas da vida universitária. 

Caberá, ainda, compreender os órgãos responsáveis pe-

la execução das diretrizes gerais do ensino, da pesquisa e da extensão - Rei 

toria e direção de unidade - nas dimensões assinaladas. 

Concluído o perfil representativo dos órgãos que com-

põem a Instituição pesquisada, pretende-se observar as articulações mantidas 

entre eles e as conseqüências dessas ligações para a viabilidade de ações in-

tegradas, racionalidade da aplicação de recursos, promoção do ensino, da pes 

quisa e da extensão nos aspectos qualitativos e demais objetivos estabeleci­

dos pela Reforma Universitária. 

Para essa primeira etapa de pesquisa,selecionaram-se 

dados correspondentes ao período de 1974 a 1977. A escolha desse período de_ 

ve-se ao fato de se pretender continuidade do estudo elaborado pelo ISP so_ 

bre Avaliação e Implantação da Reforma Universitária, em que as questões dis-

cutidas com relação a esses órgãos vigoravam até o período de 1973- Procu­

rou-se, então, reativar as discussões esboçadas naquele trabalho, extendendo 

-as e aprofundando-as. Limita-se, portanto, a quatro anos a análise específi 

ca empreendida, estabelecendo-se sempre que necessário, comparações com aque 

le estudo, a fim de que fossem considerados aspectos relevantes do processo 

em um período mais amplo. 

3 - OBJETIVOS 

Sao objetivos básicos deste estudo: 

3.1 - Evidenciar os fatores que têm um papel significativo na viabilida­

de do desempenho satisfatório da UFBA, tomando-se como ponto refe-

rencial o modelo proposto pela Reforma Universitária. 

3.1.1 - Analisar e identificar os pontos de aproximação e distân 

cias existentes entre os parâmetros estabelecidos pela Le 

gislação Reformadora e aqueles mantidos pela UFBA nos seus 

diplomas legais; avaliar o nível de concretização dessas 

determinações legais. 



3.1.2 - Avaliar os possíveis pontos de estrangulamento existentes 

e distorções ocorridas no desempenho de certas atribuições; 

as direções tomadas pelos órgãos quanto às suas ocupações 

efetivas e conseqüências para a definição do seu papel 

real; condições de efetivação de uma estrutura interna coe 

rente quanto aos aspectos de eficiência técnica, represen­

tatividade e participação. 

3.1.3 ~ Apresentar uma metodologia de trabalho que possa servir de 

subsídio para orientar pesquisas de caráter institucional 

que venham a ser realizadas por outras universidades brasi 

leiras. 

A - HIPÓTESES DE TRABALHO 

Constituíram pressupostos básicos do presente traba_ 

lho o seguinte conjunto de hipóteses: 

4.1 - Hipótese Central 

A não racionalidade do sistema universitário, a ní­

vel organizacional, decorre das condições efetivas de implantação 

dos princípios inerentes a Legislação da Reforma Universitária. 

4.1.1 - Identificação das variáveis 

4. 1.1.1 - Não racionalidade do sistema universitário ao ní_ 

vel organizacional. Verifica-se na medida em que o sistema 

universitário não atende as funções básicas de ensino, pes 

quisa e extensão universitária; o desempenho das funções 

acadêmicas de ensino, pesquisa e extensão não se processa 

efetivamente observando-se os princípios da não duplicação 

de meios, integração entre ensino e pesquisa, formação de 

centros de altos estudos e de investigação, adequação des­

sas atividades às necessidades básicas do desenvolvimento 

sócio-econômico do país (1) 



4.1.1.2 - Condições efetivas de implantação dos princípios. 

Compreende-se nessa variável a estrutura organizacional da 

Instituição, condicionada por fatores concretos que envol­

vam desde a disponibilidade dos recursos existentes até as 

pressões sócio-culturais que interferiram, de modo decisi­

vo, na implantação da Reforma Universitária. 

4.1.2 - Conseqüências 

A excessiva preocupação com a eficiência no uso dos recur­

sos pode levar, no período de transformação do sistema, a 

um superdimensionamento dos meios, de tal forma que esses, 

na prática, passam a se desenvolver como se fossem o obje 

tivo último da Instituição. 

4.2 - Hipótese Secundária 

Os insuficientes níveis de representações existentes, 

aliado a centralização excessiva do poder ocasiona a burocratiza_ 

ção da administração acadêmica colegiada. 

4.2.1 - Identificação das variáveis 

4.2.1.1 - A centralização do poder manifesta-se através do 

controle excessivo das decisões pelo órgão executivo da 

Universidade. Os níveis de representação são insuficientes 

na medida em que não garantem a expressão daqueles setores 

que representam. 

4.2.1.2 - Compreende-se como burocratização da administra­

ção colegiada uma tendência explícita a assunção de roti 

nas e obrigações em detrimento de atitudes político repre­

sentativas . 

(1) Observe-se que alguns indicadores apresentados não poderão ser analisa_ 

dos de forma mais profunda, uma vez que envolvem fatores externos mais 

abrangentes que ultrapassam os limites propostos para este trabalho. 



4.2.3 - Conseqüências 

A burocratização dos órgãos colegiados da administração su 

perior tende a provocar o afastamento das suas funções 

principais, possibilitando por sua vez o distanciamento da 

Instituição dos princípios básicos preconizados pela Legis 

lação da Reforma. 

5 - PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

5.1 - Esquema de Analise 

A orientação geral da análise compreende os seguintes pontos bási­

cos: 

5-1.1 - Efetividade das representações instituídas - nesse aspecto, 

procura-se observar a propriedade das representações, quer 

a nível quantitativo, quer qualitativo. 

5.1.2 - Prevalência de mecanismos decisórios - nesse ponto toma-

se como objeto de exame as condições de participação dos 

membros no processo decisório, o fortalecimento ou enfra 

quecimento do poder de decisão nas distintas esferas, po-

der de intervenção nas decisões essenciais da política u-

niversitária, tendências a assunção ou renúncia as compe_ 

tências mais elevadas e abrangentes e, portanto, o poder 

de influir sobre as questões centrais da Universidade. 

5.1.3 Eficiência técnica alcançada - compreende esse item, os se 

guintes aspectos: 

. imperfeições na trajetória rotineira das demandas (trami­

tação irregular dos processos) 

. aprofundamento no exame dos assuntos 

. volume de material submetido á exame 

. condições satisfatórias ou não dos recursos existentes pa_ 

ra o desempenho das tarefas 

. transferências de poder por omissões ou assunção indevida. 

Essas três dimensões são observadas para cada um dos órgãos 



colegiados da administração superior, sendo que, em cada 

uma, explora-se os seguintes aspectos: 

a) determinações da legislação 

b) prática efetiva dos órgãos 

c) auto-percepção dos membros acerca da dimensão considera 

da. 

5.2 - Coleta de Dados 

5.2.1 - Material bibliográfico - foi selecionado e classificado o 

material bibliográfico pertinente ao tema de estudo, ten-

do-se elaborado posteriormente um índice por assuntos.Para 

cada trabalho consultado, preparou-se uma ficha registro 

com as principais informações disponíveis. Essa tarefa con 

tribuiu fundamentalmente para enriquecer o quadro teórico 

formulado. 

5-2.2 - Seleção e classificação dos documentos normativos (Estatu­

tos e Regimento Geral) para uma maior racionalidade no ma-

nuseio de tais documentos, procedeu-se a elaboração de um 

índice remissivo por assunto das matérias constantes, tra­

balho este que auxiliou bastante a equipe. 

5.2.3 - Produtos expedidos pelos órgãos colegiados da administra 

ção superior: temários de reuniões, atas, normas e resolu­

ções. 

5.2.3.1 Temários de reuniões - procedeu-se a uma análise 

de conteúdo dos assuntos registrados nesses temários. Para 

obter-se um levantamento preciso dos assuntos tratados pe 

los órgãos colegiados da administração superior, adotou-se 

um esquema classificatório que permitisse compatibilizar 

as atribuições de direito e de fato exercidas ou não por 

aqueles órgãos. 0 processo básico para elaboração do esque 

ma geral de classificação obedeceu aos seguintes critérios: 

I) - listagem de todas as matérias referentes às competên­

cias atribuídas por órgãos normativos da União atra_ 

ves de leis, decretos, Estatutos e Regimentos e atri-



buídas por órgãos normativos da administração supe 

rior da UFBA mediante resoluções, normas e regulamen­

tos. 

II)- classificação dos assuntos tratados em reuniões nos 

órgãos colegiados da administração superior, segundo 

às matérias da competência desses órgãos. 

5.2.3.2 - Normas e Resoluções - foram inicialmente lista­

das as normas e resoluções expedidas pelos OCAS durante 

o período em estudo. Posteriormente, procedeu-se a uma aná-

lise do conteúdo desse material, o qual permite avaliar 

até que ponto os órgãos mantêm, ampliam ou reduzem sua es 

fera de poder, definida através dos documentos legais. 

5.2.4 - Elaboração dos instrumentos de coleta e de representação 

gráfica. 

5.2.4.1 - Questionarios 

A análise realizada a partir dos documentos nor­

mativos expedidos pelos OCAS sugeriu determinadas hipóte 

ses que poderiam ser aceitas ou refutadas a partir de in-

formações adicionais àquelas contidas nesses instrumentos. 

Essas informações foram obtidas através dos membros vincu­

lados aos órgãos colegiados da administração superior. As 

informações foram coletadas em questionários estruturados 

em três partes fundamentais: 

I) - levantamento de dados identificatórios básicos, pre_ 

tendendo-se construir um cadastro atualizado do do-

cente 

II) - dados sobre a percepção que o entrevistado detinha 

dos mecanismos interferidores no desempenho do órgão 

III)- coleta de sugestões apresentadas e, a partir delas,a 

identificação dos mecanismos de entraves e estraté 

gias de mudanças propostas. 



Para o Conselho Universitário, o universo informante 

constituiu-se de 26 elementos. Embora previsto com uma composição de 31, o ór-

gio é representado por 24 diretores de unidades, mais dois outros representan-

tes (da Comunidade e do Conselho de Coordenação). Dos 26 elementos entrevista 

dos, três deles fizeram parte do universo por se tratar de ex-integrantes do 

Conselho Universitário no período que compreende o estudo efetuado. Essa in_ 

clusão, entretanto, não afetou o total de elementos considerados, visto que 

três membros não foram entrevistados, por diferentes motivos. 

Para o Conselho de Coordenação, o universo informante 

compreendeu 42 elementos, dos quais quinze eram ex-integrantes do órgão. A in-

clusão desses elementos tornou-se necessária pelo pouco tempo de permanência 

de alguns conselheiros no órgão, o que dificultaria o levantamento das infor-

mações necessárias e também devido a abrangência do período em estudo. Desse 

universo, 63% responderam às entrevistas, não se obtendo todo ele por dificul 

dades pessoais dos conselheiros - tempo disponível para as entrevistas, etc. 

Do Conselho de Curadores, foram entrevistados seus 

quatro membros. 

5.2.4.2 - Quadros Estatísticos 

A partir das informações levantadas na Se-

cretaria dos Conselhos e das Câmaras, foram elabora-

dos quadros estatísticos que permitiram ilustrar 

com propriedade determinadas constatações esboçadas 

no processo de análise. Alguns dos indicadores cons_ 

truídos sobre a eficiência técnica dos órgãos permi-

tiram visualizar melhor a problemática enfatizada: 

I) - tempo de tramitação dos processos no órgão 

II) - freqüência dos processos em pauta 

III)- freqüência de reuniões, número de participan 

tes por reuniões 

IV) - temário de reuniões, assuntos levados a pau­

ta. 



5-2.4.3 - Fluxos e Rotinas 

Elaboraram-se rotinas ilustrativas das 

atividades dos OCAS. Para tal tarefa, foram consul­

tados diversos membros da administração superior e 

elementos responsáveis pela tramitação dos proces 

sos. As informações foram submetidas a um tratamen­

to gráfico que permitiu melhor visualização do fun 

cionamento dos sistemas 

5-3 " Dificuldades no tratamento dos dados 

0 processo de classificação dos assuntos tratados em reuniões dos 

OCAS exigiu grande soma de esforços. Isso porque nem sempre os as 

suntos registrados nas pautas de reuniões ofereciam com suficien­

te clareza as informações requeridas. Fêz-se necessário, portanto, 

recorrer muitas vezes aos processos para obtenção dos dados. 

Tal mecanismos demandou elasticidade do tempo previsto para a fa-

se de coleta de material, por dois motivos: 

a) dificuldade inicial da obtenção dos dados; 

b) informações incompletas nos temários de reuniões e a consequen 

te necessidade de consulta aos processos. 

Tornou-se necessário, ainda, definir os assuntos refe 

rentes às matérias encaminhadas em grau de recurso, pela duplicação com que 

eram tratadas nos temários de reuniões. 

Assuntos de uma mesma natureza recebiam distintas de_ 

nominações. Foram agrupados em diferentes categorias: 

a) assuntos referentes a matrícula 

b) assuntos referentes a aprovação 

c) assuntos referentes a concursos. 

Como se salientou anteriormente, procurou-se consul_ 

tar todos os produtos expedidos pelos OCAS durante o período definido para 

elaboração deste estudo. Devido a dificuldades institucionais, não se obteve 



acesso às atas, substancial repositório de informações. Contudo, as informa_ 

ções necessárias a análise foram plenamente obtidas, não só pelas fontes se­

cundárias disponíveis como também pelo levantamento de campo efetuado, neutra_ 

lizando, desse modo, os possíveis prejuízos decorrentes daquela falta. 

6 - COMENTÁRIOS FINAIS 

Considerando-se que, em essência este trabalho busca 

compreender e analisar a estrutura e o funcionamento dos órgãos colegiados da 

administração superior, cujas atividades revestem-se de importância política 

estratégica no contexto universitário, tornou-se fundamental apoiá-lo no estu 

do exaustivo das condições efetivas de representatividade e participação dos 

membros vinculados a esses órgãos. Com efeito, o princípio democrático se fun 

da na convicção de que só a ampla participação docente na gestão da institui­

ção universitária é capaz de estimular, mobilizar e desenvolver a bagagem tec-

nica e cultural acumulada diretamente pelo professorado nas suas atividades 

de ensino, pesquisa e extensão. 

Note-se portanto, que a democratização - elevação ge-

ral dos níveis de participação política - é uma necessidade inegável . Longe 

de derivar de uma mecânica aplicação de um princípio de participação de pr£ 

fessores, eleitos abstrata e arbitrariamente, a democracia universitária emer-

ge como a alternativa mais capacitada a gerar a aplicação prática de uma polí-

tica universitária racional face ao complexo conjunto de desafios e problemas 

que marcam as atuais relações entre a universidade brasileira e a sociedade. 

Tendo em vista essas concepções é que o trabalho des 

cri to pretende ser explorado. 
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- O PROBLEMA 

1.1 - Antecedentes 

A Lei 5540/68 no seu art. 3º concede as instituições 

de ensino superior autonomia didático-científica, disciplinar, admi_ 

nistrativa e financeira. Em seu art. 5° prevê que a organização e o 

funcionamento das universidades serão disciplinadas em estatutos e 

em regimentos das unidades que as constituem, os quais serão subme_ 

tidos a aprovação do Conselho de Educação competente, explicitando 

em seu parágrafo único que a aprovação dos regimentos das unidades 

passará a competência da Universidade quando esta dispuser do Regi_ 

mento Geral aprovado na forma deste artigo. Em seu Art. 11 prevê 

que as Universidades organizar-se-ão com as seguintes característi_ 

cas: 

a) unidade de pa t r imôn io e admin is t ração 

b) e s t r u t u r a orgânica com base em departamentos reu_ 

nidos ou não em unidades mais amplas; 

c) unidade de funções de ens ino e pesqu isa, vedada a 

dup l icação de meios para f i n s i dên t i cos ou equiva 

l en tes ; 

d) rac iona l idade de organização, com plena u t i l i z a _ 

ção dos recursos m a t e r i a i s e humanos; 

e) un i ve rsa l i dade de campo, pe lo c u l t i v o das áreas 

t é c n i c o - p r o f i s s i o n a i s ; 

f) f l e x i b i l i d a d e de métodos e c r i t é r i o s , com v i s t a s 

às d i f e renças i n d i v i d u a i s dos a lunos , às p e c u l i a 

r idades reg iona is e às p o s s i b i l i d a d e s de combina 

ção dos conhecimentos para novos cursos e progra_ 

mas de pesquisa. 

A Univers idade Federal Fluminense, em seu se-

gundo E s t a t u t o , aprovado pe lo CFE at ravés do Pare 

cer nº 696 de 05/09/69 e em seu Regimento Geral a_ 

provado pe lo CFE, a t ravés do Parecer nº 411/74 de 

06/12/74 , i n s t i t u i u os Departamentos com a menor 

f ração da e s t r u t u r a u n i v e r s i t á r i a para todos os 

e f e i t o s de organização a d m i n i s t r a t i v a , d i d á t i c o -

c i e n t i f i c a e de d i s t r i b u i ç ã o do pessoa l , compreen-



dendo d i s c i p l i n a s a f i n s ( A r t . 33 do Regimento) ne 

le congregando pro fessores para o b j e t i v o s comuns 

( A r t . 13 do E s t a t u t o ) . 

Tem-se, p o r t a n t o , a p a r t i r da aprovação do r e f e r i d o 

E s t a t u t o pe lo CFE, até a presente da ta , um per íodo de 8 ( o i t o ) anos, durante 

os quais os Departamentos foram es t ru tu rados segundo as normas lega is vigen 

tes e passaram a apresentar uma dinâmica de funcionamento p r ó p r i a . 

Do expos to , percebe-se, f a c i l m e n t e , o grau de impor 

tânc ia dos Departamentos, quer se cons idere a Faculdade, a Esco la , o I n s t i t u ­

t o , o Cent ro , quer a Univers idade como um todo. 

No en tan to , a rea l idade do c o t i d i a n o nos vem a de 

monst rar , não obstante as ex igênc ias l e g a i s , não estarem os Departamentos da 

Univers idade Federal Fluminense, pela i nc idênc ia de elementos de formal ismo , 

o t imizando o seu desempenho. 

Tal rea l idade não poder ia de ixar de ser preocupação 

permanente - mormente dos admin is t radores u n i v e r s i t á r i o s - cons iderando-se, co_ 

mo de f a t o o são, os Departamentos como os órgãos responsáveis pela execução 

das a t i v i dades - f im da Un ivers idade. 

1.2 - De f i n i ção do Problema 

Face as considerações acima, assim definir-se-ia o 

problema: 

"Há incidência de elementos de formalismo que difi_ 

cultam a otimização da estrutura e dinâmica de funcionamento dos Departamen 

tos da Universidade Federal Fluminense". 

1.3 - Indicadores do problema 

1.3-1 - Há uma defasagem entre a ordem real e a ordem formal nos ob 

jetivos na estrutura e dinâmica de funcionamento nos Depar-

tamentos da Universidade Federal Fluminense. 

1.3.2 - Não há correspondência entre as atividades desenvolvidas pe 

los Departamentos e as atribuições que lhes são definidas 



pelo Regimento Geral da Univers idade Federal Fluminense. 

1.3-3 - As decisões tomadas pelas Chefias dos Departamentos não re 

sul tam do consenso dos seus membros, r e f l e t i n d o ba ixo n íve l 

de pa r t i c i pação dos docentes. 

1.3.4* - A r o t i n i z a ç ã o bu roc rá t i ca departamental p re j ud i ca o a t ing i_ 

mento de seus o b j e t i v o s como menor unidade d i d á t i c o - c i e n t í -

f i c a . 

1.3-5 - A organização a d m i n i s t r a t i v a , d i d á t i c o - c i e n t í f i c a e de dis_ 

t r i b u i ç ã o do pessoal dos Departamentos não corresponde a me_ 

lhor i n f r a - e s t r u t u r a a d m i n i s t r a t i v a . 

1.3.6 - Há l im i tações de ordem legal no desempenho das che f ias de_ 

par tamenta is v i s t o que as a t r i b u i ç õ e s p r e v i s t a s no Regimen­

to Geral da Universidade Federal Fluminense se res t r ingem a 

a t i v i dades bu roc rá t i cas e c a r t o r i a i s . 

1.3.7 - Há l im i tações de ordem a d m i n i s t r a t i v a na ação depar tamenta l , 

p r inc ipa lmen te no que se re fe re a admissão e/ou cont ra tação 

de pessoa l . 

1.3-8 - Não há comunicação en t re os departamentos em termos de di_ 

vulgação de suas a t i v i dades c i e n t í f i c a s . 

1.3.9 - As a t i v i d a d e s de ensino dos departamentos são exerc idas 

p r i o r i t a r i a m e n t e , desenfa t izando-se o a t i ng imen to de seus 

o b j e t i v o s nas a t i v idades de pesquisa e de extensão. 

.4 - De f i n i ção operac ional dos ind icadores 

1.4.1 - A t i v idades Departamentais - "os Departamentos exercerão at i_ 

vidades i nd i ssoc i áve i s de ens ino e de pesquisa (Ar t . 13 § 1º 

do Es ta tu to ) e de extensão" (Ar t . 34, do Es ta tu to ) "os De_ 

partamentos e laborarão seus planos de t r a b a l h o s , a t r i b u i n d o 

encargos de ensino e pesquisa a seus p ro fesso res , de forma 

a harmonizar os in te resses do Departamento e as preocupa-

ções c i e n t í f i c o - c u l t u r a i s dominantes de seu pessoal docente, 

e m i n i s t r a r ã o isoladamente ou em con jun to as d i s c i p l i n a s ne_ 



cessár ias a formação p r o f i s s i o n a l nas áreas das respect ivas 

espec ia l i dades " ( A r t . 14 do E s t a t u t o ) . 

1.4.2 - Chef ia de Departamentos - "os Chefes e Subchefes de Departa 

mentos são nomeados pe lo R e i t o r , en t re os Professores T i t u 

l a r e s , Adjuntos e A s s i s t e n t e s , indicados em l i s t a t r f p l i c e 

organizada nos termos da l eg i s l ação em v i g o r , pe lo respec t i 

vo pessoal docente, e encaminhada, por in te rméd io do Dire 

t o r da Unidade U n i v e r s i t á r i a correspondente" ( A r t . 16, do 

E s t a t u t o ) . 

1.4.3 " I n f r a - E s t r u t u r a Técn i co -Adm in i s t r a t i va - "cada Departamento 

te rá a i n f r a - e s t r u t u r a t é c n i c o - a d m i n i s t r a t i v a mais conve 

n ien te a rea l i zação de suas f i n a l i d a d e s " ( A r t . 15, do Esta 

t u t o ) . 

1.4.4 - Competências p r e v i s t a s no Regimento Geral da Univers idade 

Federal Fluminense - que são especi f icamente as segu in tes : 

a) m i n i s t r a r , isoladamente ou em c o n j u n t o , as d i s c i p l i n a s -

necessárias a formação p r o f i s s i o n a l , nas áreas das res_ 

pect ívas espec ia l i dades ; 

b) d e f i n i r as áreas de maior a f i n i dade no que se re lac iona 

a matér ias e d i s c i p l i n a s m in is t radas pe lo Departamento e 

d i s t r i b u i r nelas os seus p ro fesso res ; 

c) reconhecer, pe lo vo to de 2/3 de seus i n t e g r a n t e s , a a l t a 

q u a l i f i c a ç ã o c i e n t í f i c a , e x i g i d a em normas legais ou em 

prescr ições de órgãos u n i v e r s i t á r i o s , para i n s c r i ç ã o em 

concurso ou seleção para o m a g i s t é r i o ; 

d) e laborar p lano de t r a b a l h o , a t r i b u i n d o encargos de e n s i ­

no e pesquisa aos p ro fesso res , para os períodos l e t i v o s 

regulares e nos i n t e r v a l o s en t re es tes , de forma que har_ 

monizem os in teresses gera is e as preocupações c i e n t í f i -

c o - c u l t u r a i s dominantes do pessoal docente; 

e) aprovar as ementas, os planos de t raba lho e programas -

das matér ias e d i s c i p l i n a s elaboradas em con jun to pelos 



professores da respec t i va á rea , encaminhando-os à 

Coordenação do Curso e a Direção do Cent ro ; 

f) d i s t r i b u i r , de acordo com as d iversas a t i v i dades 

docentes, a carga h o r á r i a semanal de cada pro fes 

s o r , considerando os respec t ivos regimes de tempo 

de t r a b a l h o ; 

g) d i s t r i b u i r os docentes por turnos de t r a b a l h o , a-

tendidas as conveniências do ens ino ; 

h) aprovar o plano de a t i v i d a d e s de mon i to r , e l a -

borado pe lo Professor Or ien tador e p ronunc ia r - se , 

semestralmente, sobre os r e l a t ó r i o s corresponden­

t e s ; 

i) aprovar os planos de pesquisa a serem submetidos 

à apreciação dos órgãos competentes e p ronunc ia r -

se sobre os r e l a t ó r i o s correspodentes ; 

j) aprovar sugestões de in te resse do Departamento e 

encaminhá-las a quem de d i r e i t o ; 

1) apresentar aos órgãos competentes da Univers idade, 

devidamente j u s t i f i c a d a s , at ravés da Direção da 

Unidade, s o l i c i t a ç õ e s sobre pessoal docente, téc 

n ico e a d m i n i s t r a t i v o , a f ím de atender aos seus 

encargos de ensino e pesquisa; 

m) propor ao Conselho do Centro U n i v e r s i t á r i o medi-

das re fe ren tes a a l t e ração da e s t r u t u r a ou compo-

s ição depar tamenta l ; 

n) op inar sobre a c r i ação ou ex t i nção de cursos em 

que se ja in te ressado ; 

o) encaminhar ao Centro a re lação dos docentes que 

se lec ione , para curso de pós-graduação; 

p) d e l i b e r a r sobre d ivu lgações que se façam em nome 



do Departamento ou envolvam sua responsabi l idade 

t é c n i c o - c i e n t í f i c a ; 

q) p res ta r informações ao Colegiado da Unidade, ou 

por s o l i c i t a ç ã o deste sobre t r a n s f e r ê n c i a s , i n c l u 

s ive mediante permuta, de p ro fessor de ou t ra Uni 

vers idade ou Estabelec imento I so lado de Ensino Su-

p e r i o r , o f i c i a l ou reconhecido; 

r) p ronunc ia r -se sobre afastamento e remoção de pes 

soal docente , nele l o t ado , ou que a e l e se des t i 

ne; 

s) e s t a b e l e c e r , de acordo com os recursos d i s p o n í -

v e i s , a i n f r a - e s t r u t u r a que melhor atenda às suas 

f i n a l i d a d e s ; 

t) propor ao R e i t o r , com aprovação pe lo voto secre 

to de 2/3 de seus i n t e g r a n t e s , a d e s t i t u i ç ã o do 

Chefe de Departamento ou a de sua representação 

nos Colegiados de Curso; 

u) i n d i c a r nomes para in teg ran tes de Comissão Exami_ 

nadora de concurso para o m a g i s t é r i o e para ou 

t rás seleções de âmbito depar tamenta l ; 

v) c o n s t i t u i r comissões para e m i t i r parecer , por so_ 

l i c i t a ç ã o do Conselho de Ensino e Pesquisa, sobre 

capac i tação nos termos da l e i , para i n s c r i ç ã o de 

candidatos a concurso de m a g i s t é r i o ; 

x) op ina r e d e l i b e r a r sobre ou t ras matér ias que lhe 

forem a t r i b u í d a s , bem como sobre casos omissos 

que se s i tuem na es fe ra de sua competência. 

1.4.5 Níve l de p a r t i c i p a ç ã o - V e r i f i c a r o n i v e l de p a r t i c i p a ç ã o -

dos pro fessores em termos de f reqüênc ia às reuniões convoca 

das pelos Chefes de Departamento, bem como de quant idade e 

qual idade de sua c o n t r i b u i ç ã o para a tomada de dec isões. 



1.4.6 - Cent ra l i zação excessiva do poder - os Chefes de Departamen­

to detém para si o poder d e c i s ó r i o enquanto apresentam a ma 

t e r i a em forma de decisão f i n a l . 

1.4.7 - Ro t in ização b u r o c r á t i c a - Há predominância de decisões rot i_ 

ne i ras e que atendem simplesmente as determinações ou or_ 

dens supe r io res ; as decisões - produtos da admin is t ração re_ 

ferem-se ao cumprimento do e x i g i d o , havendo, p o r t a n t o , au_ 

sencia de assuntos que concorram para mudanças s i g n i f i c a t i _ 

vas na i n s t i t u i ç ã o . 

Um estudo dos o b j e t i v o s da e s t r u t u r a e da dinâmica -

do funcionamento dos Departamentos da Univers idade Federal Fluminense e a 

i d e n t i f i c a ç ã o de elementos de formal ismo neles inc iden tes p e r m i t i r i a o fe recer 

subs íd ios pa ra : 

- poss íve is adequações departamentais às ex igênc ias 

l e g a i s , no sen t i do de sua aproximação maior do que determinam a Reforma Uni-

v e r s i t a r i a , o E s t a t u t o e o Regimento Geral da Univers idade Federal Fluminense; 

- a o t imização da qual idade de seu funcionamento; 

- a r e a l i z a ç ã o , pelas demais lES, de estudos sobre 

seus Departamentos. 

Esse estudo p o s s i b i l i t a r i a ainda a ind icação de no-

vos temas de pesquisa que poderiam s u r g i r a p a r t i r d e l e , bem como fornecer e_ 

lementos de esc larec imentos a organismos interessados para que fundamentas -

sem melhor suas dec isões. 

2 - OBJETIVOS 

2.1 - O b j e t i v o Geral 

I d e n t i f i c a r os elementos de formal ismo que d i f i c u l -

tam a o t im ização da e s t r u t u r a e do funcionamento dos Departamentos da U.F .F . , 

tomando-se como r e f e r ê n c i a o modelo i n s t i t u í d o pe lo E s t a t u t o e Regimento Ge_ 

ra l da Univers idade Federal Fluminense. 



2.2 - Ob je t i vos Espec í f i cos 

2 .2 .1 - A n a l i s a r a e s t r u t u r a dos Departamentos da U .F .F . ; 

2 .2 .2 - I d e n t i f i c a r os aspectos l i m i t a d o r e s da dinâmica de func iona 

mento dos Departamentos da U .F .F . ; 

2 .2 .3 - A n a l i s a r a e f i c i ê n c i a técn ica alcançada pelos Departamentos 

da U.F.F. quanto aos aspectos: organização a d m i n i s t r a t i v a , 

d i d á t i c o - c i e n t f f i c o e de d i s t r i b u i ç ã o de pessoal ; 

2.2.A - Levantar o grau de coerência en t re os o b j e t i v o s propostos e 

o n í ve l de desempenho de suas a t i v i dades de ens ino , pesqu i ­

sa e extensão. 

3 - DELIMITAÇÃO DE ESTUDO 

Serão analisados os objetivos, a estrutura e a dinâ­

mica de funcionamento dos Departamentos da Universidade Federal Fluminense. 

4 - METODOLOGIA 

Será adotado o método do "estudo descritivo" já que 

"as questões de pesquisa pressupõem muitos conhecimentos anteriores do proble_ 

ma a ser pesquisado" 1 e exigem "uma clara formulação de que ou quem deve 

ser medido, bem como de técnicas validas e precisas" 2 

4.1 - Sujeitos 

Tendo em vista sua viabilidade, decidiu-se pelo estu_ 

do da população total, que compreende 52 Departamentos, pertecentes aos Cen_ 

tros e Unidades Universitárias abaixo listados. Serão estudados também 20 % 

dos professores de cada Departamento. 

4.1.1 - Centro de Estudos Gerais 

4.1.1.1 - Instituto de Arte e Comunicação Social 

4.1.1.1.1 - Departamento de Comunicação e Arte (G CA) 



4.1.1.1.2 - Departamento de Documentação (G DO) 

4.1.1.2 - Instituto de Biologia (a ser instalado) 

4.1.1.3 - instituto de Ciências Humanas e Filosofia 

4.1.1.3.1 - Departamento de Ciências Sociais (G CS) 

4.1.1.3.2 - Departamento de Filosofia e Psicologia (G FP) 

4.1.1.3.3 - Departamento de História (G HT) 

4.1.1.4 - Instituto de Física 

4.1.1.4.1 - Departamento de Física (G Fl) 

4.1.1.5 - Instituto de Geociência 

4.1.1.5.1 - Departamento de Cartografia (G CA) 

4.1.1.5.2 - Departamento de Geografia (G CE) 

4.1.1.6 - Instituto de Letras 

4.1.1.6.1 - Departamento de Lingüística e Filologia (G LF) 

4.1.1.6.2 - Departamento de Literatura (G LT) 

4.1.1.7 - Instituto de Matemática 

4.1.1.7.1 - Departamento de Análise (G AN) 

4.1.1.7.2 - Departamento de Computação (G MC) 

4.1.1.7.3 - Departamento de Geometria (G GM) 

4.1.1.7.4 - Departamento de Matemática Aplicada (G MA) 

4.1.1.8 - Instituto de Química 



4.1.1.8.1. - Departamento de química (G QM) 

4.1.2 - Centro de Estudos Sociais Aplicados 

4.1.2.1. - Faculdade de Direito 

4.1.2.1.1 - Departamento de Direito Privado (S DV) 

4.1.2.1.2. - Departamento de Direito Público (S DB) 

4.1.3 ~ Faculdade de Economia e Administração 

4.1.3.1 - Departamento de Administração (S AD) 

4.1.3.2 - Departamento de Contabilidade (S CT) 

4.1.3.3 " Departamento de Economia (S EC) 

4.1.4 - Faculdade de Educação 

4.1.4.1 - Departamento de Fundamentos Pedagógicos (SFP) 

4.1.4.2 - Departamento de Teoria e Prática de Administração Esco 

lar (S PE) 

4.1.4.3 - Departamento de Teoria e Prática de Ensino (S PE) 

4.1.4.4 - Departamento de Teoria e Prática de Orientação Educacio 

nal e Vocacional (S OE) 

4.1.5 - Escola de Serviço Social 

4.1.5.1 - Departamento de Serviço Social ( S SN) 

4.1.5.2 - Departamento de Serviço Social de Campos (S SC) 

4.1.6 - Centro Tecnológico 

4.1.6.1 - Escola de Engenharia 

4.1.6.1.1 - Departamento de Arquitetura e Urbanismo (TAU) 



14.1.6.1.2 - Departamento de Desenho Técnico (TDT) 

1*. 1.6.1.3 ~ Departamento de Engenharia Civil (TEC) 

4.1.6.1.4 - Departamento de Engenharia de Produção (TEP) 

4. 1.6. 1.5 " Departamento de Engenharia de Telecomunicações (TET) 

4. 1.6. 1.6 - Departamento de Engenharia Elétrica (TEE) 

4. 1.6. 1.7 ~ Departamento de Engenharia Mecânica (TEM) 

4. 1.6. 1.8 - Departamento de Engenharia Química (TEQ) 

4.1.7 - Escola de Engenharia Industrial Metalúrgica de Volta 

Redonda 

4.1.7.1 - Departamento de Ciência dos Materiais (TMC) 

4. 1.7.2 - Departamento de Metalurgia Industrial (TMl) 

4.1.8 - Centro de Ciências Médicas 

4. 1.8.1 - Instituto Biomédico 

4. 1.8. 1.1 - Departamento de Fisiologia (MFL) 

4.1.8.1.2 - Departamento de Microbiologia, Imunologia e Parasitolo 

gia (MIP) 

4. 1.8.1.3 - Departamento de Morfologia (MMO) 

4.1.9 - Escola de Enfermagem 

4. 1.9.1 - Departamento de Enfermagem (MEN) 

4.1.10 - Faculdade de Farmácia 

4. 1.10.1 - Departamento de Farmácia (MFA) 



4 .11 - Faculdade de Medicina 

4 . 1 . 1 1 . 1 - Departamento de C i r u r g i a Geral e Espec ia l i zada (MCG) 

4. 1.11.2 - Departamento de Medicina C l í n i c a (MMC) 

4 11.3 - Departamento de Pa to log ia e Apoio C l í n i c o (MPC) 

4.1.11.4 - Departamento de Saúde da Comunidade (MSC) 

4 .1 .11 .5 - Departamento M a t e r n o - I n f a n t i l (MMl) 

4 .1 .12 - Faculdade de Odontologia 

4 .1 .12 .1 - Departamento de Odontoc l ín ica (MOC) 

4 .1 .12 .2 - Departamento de Odontotécnica (MOT) 

4 .1 .13 Faculdade de V e t e r i n á r i a 

4 .1 .13 .1 - Departamento de Pa to log ia C l í n i c a e V e t e r i n á r i a (MCV) 

4 .1 .13 .2 - Departamento de Tecnologia dos Al imentos (MTA) 

4 .1 .13 .3 " Departamento de Zootecn ia (MZO) 

4 .1 .14 - Departamento de Nu t r i ção (MNT) 

4.2 - Ind icação dos Instrumentos que serão U t i l i z a d o s 

0 instrumento bás ico esco lh ido f o i o q u e s t i o n á r i o , -

que deverá ser tes tado antes de sua ap l i cação . 

4.3 - Coleta de Dados 

Os ques t i oná r i os serão enviados at ravés da Assesso -

r i a de Planejamento (ASPLAN) - Coordenação de Pesquisa I n s t i t u c i o n a l , d e s t i -

nando-se às Chefias de Departamentos e a 20 % dos pro fessores de cada Departa 

mento. 



Será e s c l a r e c i d o nas i n s t r u ç õ e s que as i n f o r m a ç õ e s -

f o r n e c i d a s e os r e s u l t a d o s da p e s q u i s a , no que se r e f e r e aos casos indiv_i_ 

d u a i s , s e r ã o o b j e t o d e a b s o l u t o s i g i l o j á que s e t r a t a d e a s s u n t o d e i n t e r e s ­

se e d u c a c i o n a l . 

4.4 - T r a t a m e n t o E s t a t í s t i c o 

O s p r o c e d i m e n t o s a n a l í t i c o s i n c l u i r ã o : 

4.4.) - C o d i f i c a ç ã o das r e s p o s t a s 

4.4.2 - T a b u l a ç ã o de Dados 

4.4.3 - C á l c u l o s e s t a t í s t i c o s 

5. - CRONOGRAMA 

1 SELLTIZ , C l a i r e e t a l i i . Métodos de P e s q u i s a nas Re lações S o c i a i s . São P a u -

I o , H e r d e r , 1965- p . 76 . 

2 Idem, p. 77 . 
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ESFUERZOS DE COOPERACION INTERNACIONAL EN 

EDUCACIÓN SUPERIOR EN AMERICA LATINA 

Dr. Luis Garibay G. 

En America Latina han ocurrido muchas y diversas ges 

tiones de cooperation internacional dirigidas a enfrentar los complejos pro 

blemas, inveterados y nuevos, que afectan a sus instituciones de educación su 

perior. 

A un lado de Ias agencias y fundaciones de países in 

dustrializados que mostraron gran interés en este campo, emergieron asociacio 

nes de caracter internacional como la Unión de Universidades de América Lati 

na, UDUAL, Ia Asociación de Universidades del Caribe, ÚNICA, el Consejo Supe_ 

rior de Universidades de Centro América, CSLICA, y otras más, con el fin de 

promover el desarrollo universitário. 

Otros organismos internaciona les, tales como las Na_ 

ciones Unidas, (principalmente a través de Ia UNESCO), Ia Organizacion de Es_ 

tados Americanos y los Bancos Interamericano de Desarrollo y Mundial también 

han organizado programas con este objeto, mostrando vários y cambiantes gra_ 

dos de persistência y empeno. 

Asociadas o independientes de Ias acciones anterio-

res, han ocurrido tanbién Ias que se han originado en organizaciones no ofi 

ciales como el Council on Higher Education of the American Republics, CHEAR, 

el Internacional Council for educational Development, ICED,y el International 

Institute for Educational Planning, IIEP, o en distintas universidades. De es 

ta naturaleza han sido, por ejemplo, los Seminários de Educación Superior en 

Ias Américas, realizados sucessivamente en Ias universidades de Colúmbia, Colo 

rado y Kansas, el Seminário Sobre Internacionalización de los Currículos 

(AASCU; OEA; UAG), Ia Conferência "Innovaciones Educativas", organizada por 



Ia Un ivers idad Autônoma de Guadala jara, UAG, y el Pr imer Congreso Latinoamerj_ 

cano y del Caribe Sobre Nuevas Formas de Educación Post-Secundar ia promovido 

por el M i n i s t é r i o de Educación de Venezuela. 

Para s a t i s f a c e r nuevas necesidades de comunicacion, 

cooperaciõn e f e c t i v a , in tercâmbio de ideas c r e a t i v a s , apoyo de programas con_ 

jun tos y c o p a r t i c i p a c i o n de recursos humanos, se crearon en América La t i na ,en 

los ú l t imos anos o t ros t rês organismos in te rnac iona les or ien tados hac ia Ias 

innovaciones educat ivas y Ia i n v e s t i g a c i on en educación pos t - secundar ia , los 

cuales ayudarán a cambiar el s e n t i d o u n i d i r e c d o n a l que el proceso de a l i e n t o 

a l d e s a r r o l l o u n i v e r s i t á r i o l a t i no -amer i cano ha ten ido hasta ahora. 

Estos organismos son el Grupo U n i v e r s i t á r i o La t i noa ­

mericano de Estúdios para Ia Reforma y el Per fecc ionamiento de Ia Educación -

GULERPE - el Centro A j i j i c para el Mejoramiento de Ia Educación Super ior en 

América - CAMESA - y el I n s t i t u t o A j i j i c Sobre Educación In te rnac iona l - IASEI 

que, en con jun to , reúne el es fuerzo predominante de educadores lat inoamerica_ 

nos para eva lua r , i n i c i a r y poner en p r á c t i c a Ias innovaciones educat ivas en 

los n i ve l es super io res de Ia educac ión, en cooperación con organismos y uni_ 

vers idades de o t ras regiones del Norte de América y con agencias de o t ras par-

tes del mundo. 

GULERPE 

GULERPE fue creado por iniciativa de Ia Universidad 

Autônoma de Guadalajara en reunión celebrada el 25 de abril de 1965, para so_ 

lucionar el problema de que las instituciones de educación superior de Améri_ 

ca Latina venían desarrollándose en una manera insular, sin favorecer la más 

extensa utilización de recursos aplicables al proceso de desarrollo de nues-

tros pueblos. 

GULERPE es un organismo de líderes en educación supe_ 

rior, desligado de nexos formales gubernamentales e institucionales, dedicado 

al estúdio, búsqueda y oferta de soluciones a problemas de la educación post-

secundaria en América Latina, que mantiene una estrecha relación con Ias cul_ 

turas locales, para alcanzar una mayor integración intelectual de América La_ 

tina. 

Las áreas de acción de GULERPE para el desarrollo de 

programas específicos son: 



Localización y formación de equipos de asesoria téc 

nica para proyectos educativos de caracter nacional e internacional y para la 

evaluación y aplicación de innovaciones en educación post-secundaria. 

Promoción y coordinación de encuentros formales don 

de se puedan presentar y discutir experiências educativas latinoameri canas 

en un intercâmbio y difusión de información relacionada con los proyectos de 

innovación educativa efectuados en Latinoamêrica y otros países. 

CAMESA 

Apreciamos hoy una tendência firme a que Ias nacio 

nes de América Latina, de África y Ásia dejen de ser consideradas consumidoras 

de cultura y se Ias comience a reconocer como productoras y aportadoras de ma 

nifestaciones Culturales. 

CAMESA, en el continente americano, representa el re 

conocimiento del flujo muitidireccional de ideas, especialmente del Sur al Nor 

te y viceversa. 

CAMESA es una asociación voluntária interamericana 

de instituciones y organismos interesados en fomentar una mejor educación post-

secundaria que, a través de interacción amplia, combina talentos y recursos,re_ 

colecta y comparte experiências y conocimientos, para identificar problemas, -

proyectar soluciones y proporcionar y mejorar servicios educativos, incluyendo 

Ia transmisión de conocimientos y el desarrollo de investigación básica y apli_ 

cada en educación. 

CAMESA tiene la meta de apoyar el avance de la educa 

ción post-secundaria en América, mediante la consecución de los siguientes ob 

jetivos: 

I. Recolectar y distribuir información, servicios y 

experiência destinadas, en primer lugar a las ins 

tituciones en el la asociadas y, cuando sea posi_ 

ble, a cualquier otra que lo solicite. 

II. Ser un marco propicio para el estúdio de proble -

mas y la búsqueda de soluciones. 



I I I . Exp lorar nuevos modos de co laborac ión i n t e r i n s t i ­

t u c i o n a l y de a n á l i s i s y so luc ion de problemas. 

IV. F a c i l i t a r el in te rcâmbio de recursos humanos y ma_ 

t e r i a l e s . 

V. Organizar y ce leb ra r reun iones , con fe rênc ias , se_ 

minar ios y cursos en tóp icos in te ramer icanos . 

IASEI 

0 i n s t i t u t o A j i j i c Sobre Educación I n t e rnac i ona l es 

un organismo que reúne en su Consejo Asesor a quince educadores, p a r t i c u l a r -

mente d i s t i n g u i d o s , que prov ienen de todo el mundo, en t re quienes predominan, 

s i n tener mayoría, los la t i noamer i canos , con el p r o p ó s i t o de e s t u d i a r los pro 

blemas de Ia Educación Post -secundar ia en un marco de a n á l i s i s comparat ivo 

i n t e r n a c i o n a l . 

No habia ninguna o rgan izac ion en América La t ina dedj_ 

cada a Ia i n v e s t i g a c i o n de los problemas de Ia educación post secundar ia den_ 

t r o de este marco de comparación i n t e r n a c i o n a l . Esto h i j o a Ia Univers idad AU-

tónoma de Guadala jara , d e c i d i r - s e a apoyar Ia c reac ión de es te cen t ro interna_ 

c i ona l de es túd ios que d e s a r r o l I a r a programas de i n v e s t i g a c i o n , o rgan izará 

conferênc ias y seminár ios y p u b l i c a r á los r esu l t ados . 

IASEI es una man i fes tac ión de Ia madurez que a lcan -

zan los educadores l a t i noameri canos y del reconocimiento que merecen por par 

te de sus colegas del r es to del mundo. 

En suma, consc ientes de que um in te rcâmbio abundante 

de ideas y expe r iênc ias ya no es un l u j o , como ha d icho Mi tchener , s i no una 

necesidad, los la t inoamer icanos estamos asumiento plenamente Ia r e s p o n s a b i l i -

dad de promover I o . 



EXPERIÊNCIA NA ÁREA DO CONTROLE ACADÊMICO 

Prof. Nelson Machado da UNICAMP 

Dirigente do Núcleo de Processamento de Dados 

UNICAMP 

Inicialmente, eu creio que a maioria das institui­

ções se apercebem com alguma surpresa, após a reforma, que os sistemas de re 

gistro acadêmico, se tornaram extremamente mais complexos, como sistemas de 

créditos, do que constumavam ser como sistemas seriados tradicionais. Especi 

ficamente, a introdução de limites de créditos, pré-requisitos ou requisi 

tos paralelos, verificação de horários, e t c , que têm que ser verificado ao 

tempo de matrícula, representavam uma carga fantástica de trabalho, que difi_ 

cilmente poderia ser feito em tempo hábil. Depois os currículos se tornaram -

bem mais complexos. No sistema de seriado, quando o aluno terminava 

o último ano do curso, davam um diploma; agora, ele pode terminar numa faixa 

muito larga de tempo, e a verificação se um determinado aluno já se formou, -

já completou o curso ou não, é bastante complexa. Também agravando esses dois 

fatores, que são próprios do sistema introduzido pela reforma, vêm as modifi­

cações constantes que instituições, tipicamente jovens, introduzem nos cursos, 

nos créditos, nos currículos. 

Freqüentemente, de ano para ano, é a necessidade le-

gal de ter direitos adquiridos por alunos, que ingressaram anteriormente, a 

liada a uma flexibilidade que lhes permita aderir voluntariamente, se necessa 

rio, a novos currículos ou novas oportunidades de completar o seu curso. As 

sim, nós não temos que nos preocupar com um currículo ou um catálogo, mas sim, 

com todo um conjunto que abrange diversos anos diferentes, ou seja, uma série 

histórica para acompanhar essas modificações no tempo, para os alunos que se 

encontram com direitos adquiridos no passado. 



A complexidade da aplicação desses processos a milha-

res ou dezenas de milhares de alunos é brutal e não pode ser feita manualmen­

te. Ja foi tentado, inclusive, na nossa instituição e, a menos que se introdu 

zam simplificações tão grandes, que na realidade significam a retirada do sis 

tema de créditos, algum auxílio computacional. A introdução computacional no 

sistema de controle acadêmico, de registro acadêmico na UNICAMP, foi, inicial-

mente, apenas um expediente administrativo para possibilitar o processo das 

matrículas em um tempo finito e com uma verificação rigorosa dos requisitos -

que a reforma impôs. 

É óbvio que isto implica na disponibilidade de um 

computador e custa algum dinheiro na parte de programação, análise, etc. Mas, 

eu creio que nós já podemos dizer, uma vez suposta a disponibilidade do com_ 

putador, que o exército de funcionários tentaria fazer isso, sem conseguir ma_ 

nualmente. 

A disponibilidade da maquina não foi problema, em 

nosso caso, porque eu creio que a UNICAMP é exceção em relação a máquina, que 

foi comprada inicialmente para utilização em pesquisa e em ensino e somente -

mais tarde adaptada, em uma pequena parcela do seu tempo, utilizada para admi_ 

nistração e não adquirida explicitamente como uma ferramenta administrativa. 

Na realidade, nós utilizamos um tempo disponível numa maquina já existente. 

0 sistema foi evoluindo então a partir de 1972, mu 

dou inclusive de computar quando a UNICAMP ampliou seu equipamento e foi a 

partir de uma demanda essencialmente de serviços, atacando primeiro as neces­

sidades mais prementes da administração, até abranger praticamente todos os 

aspectos das atividades acadêmicas. Eu tenho, inclusive, uma série de amos­

tras e posso fazer ver mais tarde aos interessados cada particularidade do 

sistema. Basta dizer que até mesmo o catálogo anual da UNICAMP é atualmente e 

ditado com o auxílio do computador. 

A partir então de 74, nós começamos a notar que um 

subproduto extremamente valioso do sistema de registro acadêmico, era prover 

dados facilmente acessíveis e já sob forma legível por máquina, sem toda a des_ 

pesa de coleta, transcrição e digitação desses dados e com séries históricas 

etc, para uma série de estudos, estatísticas e avaliações de desempenho pa-

ra fim de correções que passaram, então, a ser realizados na UNICAMP, por pe_ 

dido ou por iniciativa do próprio serviço de controle acadêmico, ou da câmara 



curricular da nossa Universidade, com o apoio de uma equipe de analistas e 

programadores do centro de computação. 

Nós começamos a fazer pequenos projetos de pesquisa 

Institucional, embora nao soubéssemos, na época, que esse era o nome dessa a 

tividade. 

Nós temos atualmente séries históricas, com toda a 

vida, de todos os cursos e alunos que já passaram pela Universidade nos seus 

10 (dez) anos de existência, o que representa o material de forma legível pa 

ra o computador, o material extremamente rico e eu vou citar alguns exemplos 

de aplicações que tenham sido dadas. Inicialmente, foram definidos coeficien­

tes como ferramentas de trabalho, apenas coeficientes de rendimento. A maio 

ria dos universitários tem algo semelhante; uma média ponderada do grau de a-

proveitamento e um novo coeficiente, de que nós denominamos de coeficiente -

de progressão, que se tornou uma ferramenta bastante útil. Muitas institui­

ções demoraram a perceber que, com a reforma, não tem mais sentido se falar 

em aluno de 3? ano ou algo desse tipo. Já não se define isso, o aluno vai acu 

mulando créditos até se formar. Então, o coeficiente de progressão é a medida 

de quanto o aluno já obteve do seu grau e representa, essencialmente, uma re 

lação entre quantos créditos válidos ele já dispõe, dividido pelo número de 

créditos total que ele deverá obter para concluir o grau. A partir disso, en 

tão, foram feitas análises e acompanhamento do desempenho dos alunos nos di 

versos cursos e nos diversos semestres, nos permitindo verificar a percentua-

gem de reprovação, a evolução dos quocientes de rendimentos dos alunos nos di 

versos cursos, as desistências, e assim por diante. Permitiu ver que estava -

errado o funcionamento do sistema de jubilamento da UNICAMP, mostrando o sis 

tema que foi implantado na Universidade e que tiveram reprovações sucessivas, 

dentro de certos critérios. Permitiu também prever a demanda de disciplinas , 

para efeito de ofertas de vagas em turmas e quantia de turmas. Permitiu, ain-

da, iniciar um estudo para elaborar horários, auxiliados por computador, de 

maneira a maximizar a possibilidade de um aluno tomar um curso que ele possa 

desejar e que tem condições legais de tomar. Foram feitos estudos, então, pa 

diminuir a concentração de horários, procurando achatar os picos de entrada -

ou saída de aulas, que levavam ao congestionamento nos serviços de ônibus pa 

ra ou do campus e serviços de restaurante, através de escalonamento de hora 

rios, auxiliados por análise das situações atual e passada. 

0 uso do espaço físico foi otimizado, levantando en 

tão os índices de ocupação de salas, identificando os horários e locais de 



congestionamento. Finalmente, talvez mais importante, nos permitiu montar a 

matriz de cargas didáticas, ou seja, que Departamento oferece créditos, quan­

tos créditos, a que clientes, de que outros Departamentos, que é classicamen-

te a base de análises ou de ferramentas para auxiliar o planejamento, espe_ 

cialmente de alocação de recursos então entre os diversos Departamentos. 

Obviamente, para esta última aplicação não bastam os dados de controle acadê 

mico, mas são necessários dados outros de orçamentos e de docentes, que cole_ 

tamos de maneira mais ou menos preliminar. Essa é a grande ênfase do estudo -

ou do desenvolvimento nessa área. Impossível continuar sofisticando essas 

aplicações e realizar o planejamento, realmente a partir dos dados disponí­

veis do controle acadêmico. E, finalmente, é interessante notar que inúmeros 

outros permanecem enterrados nessa massa de arquivos, a espera de interessa -

dos, especialmente teses de mestrado em ciências sociais, humanas, economia , 

e t c , relativas a estudos sobre influências de origem nacional ou regional 

dos alunos, época e tipo de vestibular, idade, tempo decorrido entre o térmi 

no do segundo ciclo e o início do terceiro, dados sobre remanejamento, exposi-

ção a determinados cursos ou professores. 

Com isso se reflete no desempenho do aluno e da Ins-

tituição, todos esses dados, no final das contas, estão lá mas enterrados, em 

forma de uma massa de dados de 10 (dez) anos e podem, com o auxílio ferramen-

tal de estatística e de ciências sociais, levar a uma série de teses de pes_ 

quisas institucionais bastante interessantes. 



O PAPEL DA UNIVERSIDADE NO PLANEJAMENTO PARA O FUTURO 

Dr. Antônio Cabral de Andrade 

Secretário Executivo do CRNH / SEPLAN 

Encontro-me numa situação difícil para falar sobre 

um tema em representação do Sr. Ministro do Planejamento, que foi o convidado 

inicial, e que teria muito melhores condições que eu para fazer a exposição -

proposta. No entanto, arrisco-me a apresentar algumas proposições, evidente 

mente sem o brilhantismo do convidado inicial. Quero também destacar que,ape 

sar da representação formal, eu não trarei aqui a palavra da SEPLAN e procura 

rei fazer algumas considerações mais de caráter pessoal do que propriamente 

trazer a palavra oficial. Isto tem suas vantagens. A vantagem principal é que 

podemos falar com mais liberdade, evitando repetir coisas que já são do conhe_ 

cimento público. 0 primeiro esclarecimento que eu queria fazer é de que se 

trata mais de colocações do tipo pessoal do que propriamente institucional. A 

segunda é de que as idéias que vou expor aqui não representam nenhuma novida_ 

de. Trata-se mais de uma simples tentativa de sistematização de proposições -

que já foram feitas, de forma muito brilhante, sobre este tema. Queria escla_ 

recer que não se pode falar, não me parece válido, sobre o papel da Universi_ 

dade e o planejamento para o futuro em abstrato. Acho que esse papel varia em 

função do tipo de sociedade, do modelo político, do modelo econômico que vai 

estabelecer o grau de desenvolvimento do país. Então, o papel da Universidade 

pode variar, mesmo havendo elementos comuns. Esses elementos comuns, porém, -

são demasiado gerais, embora possa haver variações significativas em função 

do tipo de sociedade, do tipo de sistema econômico e político que nos proxi-

mos 20 anos. Sem essas especulações, sem esse marco de referência prévia pare 

ce-me que seria impossível propor coisas concretas e mais específicas. Que 

ria me referir, especialmente, ao tema da relação entre Universidade e S i s te -

ma de Planejamento. Mas não vou tratar do problema do Planejamento interno da 

Universidade. Isso vocês já devem ter visto em outras conferências. Vou abor 



dar, basicamente, a relação entre a Universidade e o Sistema de Planejamento, 

como a Universidade pode apoiar o Sistema e como o Sistema pode apoiar a Uni_ 

versidade. Vou me concentrar especificamente esses aspectos. A 1a. parte da 

exposição quero dedicar a esta tentativa de elaboração de uma imagem objetiva 

da sociedade, do Sistema econômico que se delinea para os próximos 20 anos. 

Evidentemente isso não passa de especulações, nos não temos elementos concre-

tos que possam assegurar a realidade futura. Mas, de qualquer maneira, nós 

achamos conveniente tentar construir esse marco, para poder trabalhar com e 

lementos mais concretos. Evidentemente esse marco nao ê completo, esse marco 

que nós poderíamos chamar de imagem objetivo para os próximos 20 anos. Ele de_ 

veria ter muito mais elementos do que os da lista que eu apresentar a seguir. 

Desta forma, tomando como horizonte os próximos 20 anos, nós poderíamos dizer 

que o Brasil será: 1º uma sociedade predominante urbana, com maior concentra­

ção da população nas cidades de grande e médio porte. Isto possivelmente será 

um dado, mesmo com programas, mesmo que se faça uma política tentando mudar o 

padrão de arborização, dificilmente num marco de 20 anos nós vamos ter modifi-

cações substantivas nesse padrão que hoje se apresenta. Em segundo lugar, nos 

próximos 20 anos vamos ter ainda uma população relativamente jovem, quer di-

zer uma pirâmide demográfica ainda característica de um país jovem. Uma popu-

lação basicamente alfabetizada e com educação de primeiro grau praticamente u-

niversalizada, se mantidas as tendências atuais. 0 terceiro elemento seria 

uma força de trabalho concentrada nos setores secundários e terciário, com re 

dução significativa do emprego agrícola. Um 4º elemento seria um sistema de 

transporte e de comunicações integrado, que permitisse o rápido fluxo dos 

bens e serviços e das informações. 

Quero esclarecer que esses elementos não estão sendo 

apresentados numa ordem lógica, é apenas uma lista de elementos que poderia -

mos dizer exemplificativos. 

Se os admitirmos como válidos, essa sociedade brasi­

leira no ano 2.000 deverá ser uma sociedade bastante integrada, em termos fí 

sicos e em termos de comunicações. Essa população estará submetida aos meios 

de comunicação de massa, que podem ser utilizados em diferentes orientações. 

(Esses elementos eu acho que são de ser, isso daí seguramente vão acontecer). 

A seguir, vamos considerar alguns elementos constitutivos dessa imagem, os 

quais, volto a frisar, não temos segurança de que vão suceder. Um deles é uma 

população distribuída mais adequadamente por todo o território nacional. Isto 

poderá suceder se os planos, os programas de redistribuição espacial da popu-

lação e de ocupação dos vazios econômicos do país se concretizarem. Teremos 



assim, um sistema produtivo integrado que satisfaça às necessidades básicas -

da população e onde estarão devidamente articuladas as unidades de grande, mé 

dio e pequeno porte e os processos produtivos que utilizam tecnologias de pon 

ta e tecnologia de tipo intermediário. Um maior peso do mercado interno, man 

tendo-se porém um alto grau de abertura nas relações econômicas do país com 

o exterior. Há possibilidades de que isso venha a suceder. Outro elemento é 

que se trata de um modelo econômico capitalista, um modelo de economia de mer 

cado com importante participação do Estado na orientação das atividades pro 

dutivas, bem como na proteção aos grupos economicamente mais fracos. Em algu 

mas áreas específicas, a participação direta do Estado na produção de bens e 

serviços. Um sistema social com alto grau de mobilidade social horizontal e 

vertical. Uma maior participação da população através de distintas organiza -

ções e associações, no processo de tomada de decisão e do controle da execu 

ção de planos e programas. Isso também é proposição, mas sua ocorrência está 

considerada como um dos elementos para o desenho no papel da Universidade. 

Uma maior descentralização no planejamento e na execução dos programas e uma 

menor dependência, em termos de recursos e de capacidade de decisão dos ór-

gãos regionais, das unidades locais em relação aos organismos centrais. Tam-

bém aqui e uma proposição. Uma maior formulação das unidades produtivas e o 

menor peso relativo do chamado setor informal da economia. 

Aqui nós prevemos que, dentro de 20 anos, o peso do 

setor informal, que hoje emprega em torno de 25 a 30 % da força de trabalho 

das zonas urbanas, nós consideramos que dentro de 20 anos esse peso vai dimi 

nuir. Então vai haver uma formalização de muitas atividades hoje desenvolvi -

das através de mecanismos informais. E também haveria maiores exigências de 

insumos e produtos que requerem um mais alto grau de sofisticação tecnológica. 

Também isso poderíamos dizer que é quase um dado, essa tendência dificilmente 

será modificada. Então isto é uma lista de algumas características ou propo-

sições, em relação ao que poderíamos chamar dessa imagem objetivo para o Bra-

sil no ano 2.000, ou nos próximos 20 anos. Evidentemente faltam outros elemen 

tos, os que citei não são suficientes para a construção dessa imagem objeti­

vo. Essas características são apresentadas mais a título de exemplo. Se for 

válida essa imagem objetivo, quais seriam as conseqüências em termos do siste 

ma de planejamento ? A primeira conseqüência é de que o planejamento deveria 

continuar sendo de tipo obrigatório para setor público e indicativo para o 

setor privado, como ocorre atualmente. No entanto, haveria algumas modifica -

ções em relação a situação atual. Uma delas é que o planejamento regional de 

veria ganhar maior peso do que atualmente, nas suas relações com o planejamen 

to central e que a execução seria muito mais regionalizada que nos dias atu 



ais. Essa seria uma conseqüência consistente com o modelo proposto no item an_ 

terior. Outra conseqüência é de que se reforçaria o processo de setorializa -

ção do planejamento, ou seja, as unidades setoriais, que hoje existem, em t£ 

dos os ministérios, seriam reforçadas e ganhariam capacidade de decisão. 0 or-

ganismo central do sistema de planejamento deveria ficar limitado aos aspec -

tos inter-setoriais, ou aos aspectos de natureza global do processo de desen-

volvimento econômico e social. Hoje, por exemplo, o planejamento participa,às 

vezes ativamente, de alguns programas de tipo nitidamente setorial. Nós preve_ 

mos que, dentro dos próximos 20 anos, se são dadas aquelas primeiras condi-

ções, nós teríamos um planejamento mais setorializado, com maior poder de de_ 

cisão a nivel dos setores, ficando o organismo central basicamente com tudo 

que fosse inter-social ou de natureza global. 0 setor privado participaria -

no processo de planejamento não só através de mecanismos informais, como atu_ 

almente (por exemplo: o grupo de trabalho, contatos, reuniões periódicas),mas 

também através de unidades formais de tipo consultivo e, em alguns casos,atra 

ves de representação nos órgãos colegiados. Hoje, por exemplo, há alguns ór_ 

gãos colegiados que têm participação do setor privado. Normalmente, os orga 

nismos na área do Ministério do Trabalho têm participação de representantes 

de empregadores, de trabalhadores. No entanto, na maior parte dos casos, o 

planejamento no Brasil se faz basicamente só com o setor público. Representam 

exceção essa participação do setor privado, institucionalmente, dentro do sis-

tema de planejamento. Há países que têm institucionalizada essa participação 

do setor privado. Então, se prevermos um modelo como o descrito anteriormente, 

nos deveríamos prever uma participação institucional do setor privado no sis_ 

tema de planejamento. Outra conseqüência seria que o processo de participação 

da população, na formulação dos planos e no acompanhamento de sua execução,se_ 

ria intensificado através de mecanismos não formais de consulta, como por exem-

plo pesquisas periódicas sobre as necessidades sentidas e o seu grau de satis-

fação, opiniões em relação a programas previstos e em curso etc. Ou também 

através de unidades representativas dos diferentes grupos organizados, como 

por exemplo: empresários, trabalhadores, comunidade universitária, igreja etc. 

Então, a idéia seria de que haveria essa participação não formal através des_ 

se sistema de detecção de necessidades e do grau de satisfação da população , 

mas também haveria a necessidade de se prever mecanismos formais de consulta, 

através de organizações representativas dos diversos grupos sociais. Outra 

possível conseqüência seria que a atual flexibilidade que se nota no sistema 

de planejamento, na elaboração de programas e na alocação de recursos, seria 

em parte reduzida, sem sacrifício, entretanto, da sua eficiência e eficácia , 

porque paralelamente haveria um melhoramento técnico dos instrumentos de pro-

gramação e controle e haveria uma descentralização de certas atividades e dos 



recursos. Nós achamos que hoje nós temos, no Brasil, um sistema bastante fle 

xível de planejamento. 

0 próprio plano nacional de desenvolvimento é um pla 

no indicativo, bem global e os programas específicos normalmente são for-

mulados e modificados através de exposições de motivos, apresentadas via Con 

selho de Desenvolvimento Econômico, via Conselho de Desenvolvimento Social ou 

diretamente pelos Ministérios ao Presidente da República. De maneira que os 

programas sao formulados e os recursos alocados por mecanismos bastante fle 

xíveis. 0 Plano representa muito mais um arco bem global, mas a flexibilidade 

é bastante significativa. Eu direi que no futuro esta flexibilidade teria que 

reduzir-se, mas sem sacrifício da eficiência do processo, porque também me 

lhoraria o Sistema Técnico de Planejamento e de avaliação e controle da execu 

ção. 

Por fim, nós diríamos que na concepção, na elabora -

ção do plano - e isto nós achamos que isto vai suceder - os objetivos de tipo 

social ganhariam mais peso do que presentemente, em relação aos objetivos de 

tipo nitidamente econômico. E aqui estamos chamando, como objetivo de tipo s£ 

cial, o melhoramento da distribuição de renda, o atendimento das necessidades 

básicas dos grupos mais pobres etc. 

Paralelamente, seria necessário substituir algo que 

vem do passado e que hoje já se começa a discutir, que é a idéia de que nós 

temos um setor econômico, um setor social, um setor econômico controlado por 

determinados Ministérios, um setor social controlado por outro grupo de Minis-

térios. Essa idéia nós estamos atualmente discutindo e achamos que não é váli-_ 

da. A idéia de Social não está ligada a determinados organismos administrati­

vos que manejam programas. 0 que caracteriza um programa como social, é o be_ 

neficiário principal desse programa e não o setor que lhe deu origem. 

Assim, eu posso ter um programa no Ministério da 

Agricultura que seja de caráter social. Se eu consigo baratear o preço dos 

alimentos básicos, eu estou tendo um programa formulado no Ministério da Agri 

cultura, ou no Ministério da Fazenda, nitidamente Social. No entanto, podemos 

ter no Ministério da Educação, que ê um Ministério da área social, um progra-

ma que não seja social, um programa elidista, um programa que não permita o 

acesso às populações mais pobres a ele. Um programa desse, apesar de formula­

do numa área chamada social, num critério técnico não seria social. Essa dis 

cussão que ocorre no momento e que foi levantada com certas colocações do 2º 

PND em relação ao combate a pobreza absoluta, nós achamos que, no futuro, será 



conso l idada. A i d é i a do planejamento soc i a l vai de ixar de ser r esponsab i l i da ­

de de alguns M i n i s t é r i o s , para ser uma responsabi l idade de toda a admin i s t ra 

ção p ú b l i c a . Os o b j e t i v o s s o c i a i s vão aparecer den t ro de todos os programas , 

preparados por todos os s e t o r e s . Ao preparar um programa no M i n i s t é r i o da área 

econômica, nós teremos que a v a l i a r o impacto s o c i a l dele e estudar como fazer 

para que esse programa tenha magni f icado seus o b j e t i v o s s o c i a i s . A s i tuação 

t r a d i c i o n a l é a segu in te : os M i n i s t é r i o s da Fazenda, da A g r i c u l tura e da Indús_ 

t r i a e Comércio, por exemplo, só se preocupam com a produção. 0 que lhes i n t e r 

ressa é p r o d u z i r , o problema do emprego e do s a l á r i o dizem r e s p e i t o ao Ministé_ 

r i o do Traba lho, da mesma forma que o problema da Saúde é responsab i l idade do 

M i n i s t é r i o da Saúde. No e n t a n t o , todos os M i n i s t é r i o s têm que cons iderar todos 

os aspectos, i s t o é, ao fo rmu la r um programa num se to r da área econômica, o Mi_ 

n i s t é r i o respec t i vo tem que a v a l i a r quanto emprego vai ge ra r , que problemas de 

mão-de-obra esse programa vai ap resen ta r , que impacto vai te r sobre os n íve i s 

de s a l á r i o , que requerimentos de q u a l i f i c a ç ã o vai p r e c i s a r para essa m ã o - d e -

obra e, com todos esses elementos, ser o r ien tados para que os o b j e t i v o s so 

c i a i s sejam cumpridos em maior proporção. Agora vamos ver se é v á l i d o esse s i s -

tema de p lanejamento, com essas c a r a c t e r í s t i c a s que nós apontamos e que, por 

sua vez, dependeria desse modelo que nós tentamos esboçar, mui to i m p e r f e i t a ­

mente, na I a . p a r t e . Que é que caber ia a Univers idade nas suas relações com o 

Sistema de planejamento ? Em 1? l uga r , quero r e i t e r a r o que d i z i a in ic ia lmen_ 

t e : o papel da Univers idade poder ia v a r i a r , a depender do Sistema e a depen 

der do modelo que nós quisemos a lcançar . Por exemplo, se nos tivéssemos um mo 

de lo de planejamento c e n t r a l i z a d o , a Univers idade t e r i a de ser uma do Sistema. 

A Univers idade não t e r i a esse papel c r í t i c o , esse papel de vanguarda no desen-

vo lv imento c i e n t í f i c o e t e c n o l ó g i c o . A Univers idade s e r i a uma pela que t r a n s ­

m i t i r i a os va lo res do Sistema e que cumpr i r i a os estudos e pesquisas necessá­

r i o s ao Sistema. No e n t a n t o , se queremos um planejamento i n d i c a t i v o , uma socie_ 

dade democrá t ica , uma sociedade aber ta com a l t a c i r c u l a ç ã o de grupos, o Siste_ 

ma de planejamento e a ação da Univers idade modif icam substancia lmente a I a . 

c a r a c t e r í s t i c a : é que a Univers idade deve manter uma r e l a t i v a autonomia do Sis_ 

tema, isso é importante para que e la possa manter essa capacidade c r í t i c a e 

essa posição de vanguarda, impor tante para os avanços da sociedade. 

Ressa l to que a r e l a t i v a autonomia a que me r e f i r o ex-

c lue a concepção de uma Univers idade como uma i l h a , i so lada de tudo, auto su f i -

c i en te em todos os aspectos. Conto um ep i sód io recentemente o c o r r i d o conosco: 

nós quisemos e n t r a r em con ta to com alguns professores u n i v e r s i t á r i o s e convidá 

los para que viessem d i s c u t i r conosco alguns programas que estávamos tentando 

e l a b o r a r . A i dé ia era conv idar vá r i os p ro fesso res , tomar um tema e ped i r que 



eles expusessem livremente as suas idéias, com a intenção de recolher subsí­

dios que nos pudessem orientar melhor na formulação dos programas. Alguns pro 

fessores se negaram a atender esse convite, considerando que nós estávamos que 

rendo absorvê-los pelo sistema e, com isso, eles estavam se comprometendo com 

o governo e perdendo sua autonomia. Esse tipo de posição me parece absurda.mas 

quero mostrar que há pessoas que pensam dessa forma e alguns que defendem esse 

isolamento da Universidade, em relação ao Estado, em relação aos organismos pú-

blicos, pelas razões indicadas anteriormente. 0 que me parece é que nem a Uni 

versidade se deve integrar totalmente ao sistema, porque se se integra passa a 

ser um organismo e tem que cumprir o que o sistema lhe pedir, nem a Universi -

dade tem que ser autônoma como uma ilha absolutamente independente. Nós tere 

mos que procurar um justo equilíbrio entre estas duas coisas. Feita esta adver 

tência preliminar, eu queria apresentar uma lista de pontos, em que as rela­

ções entre a Universidade e o Sistema de planejamento se poderiam concretizar, 

e que classifiquei em 4 áreas: a área de pesquisa, a área de informação ( que 

eu separei da área de pesquisa ), a área de formação e treinamento e uma últi 

ma área, que seria de formulação de planos e avaliação global do modelo de de 

senvolvimento. Sobre cada uma dessas partes, vamos ver algumas coisas que não 

parecem úteis, algumas das quais já estão sendo feitas, outras que poderiam 

ser feitas. Na área de pesquisa também desejaria iniciar por uma advertência 

preliminar contra a idéia da Universidade vendendo serviços ou como agência de 

prestação de serviços aos organismos públicos, como forma de se financiar. Es_ 

sa tendência nós vemos com muita freqüência e a sofremos também com muita fre_ 

quência. A quantidade de pedido de financiamento de pesquisas que nos chegam é 

impressionante, e alguns de nós somos obrigados a aprovar. Em alguns casos, o 

nosso poder de negar o financiamento é relativo. Mas, dentro dessa idéia de 

que a Universidade deve trabalhar sobre a realidade concreta, algumas Institui-

ções universitárias se transformaram em consultoras que procuram vender proje_ 

tos de pesquisa e, as vezes, o mesmo projeto a duas ou três instituições. Quer 

dizer, já nos chegaram projetos de pesquisa que já tinham sido vendidos antes 

a outras instituições. Então é essa idéia, esse afã de conseguir recursos que 

está distorcendo tremendamente as atividades de pesquisa em nossa Universida­

de. Não me parece que fazer pesquisas práticas seja um mal, eu acho que é óti_ 

mo. Acho, inclusive, que é um avanço importante que a Universidade esteja tra-

balhando sobre temas de interesse do Sistema de planejamento. 0 que antes não 

fazia. Antes promovia estudos de tipo especulativo, sem nenhuma vinculação com 

a realidade concreta. Mas, agora, há um risco de chegar a outro extremo: ficar 

só produzindo para o sistema e, as vezes, forçando a venda de produtos de qua_ 

1 idade duvidosa ao próprio sistema de planejamento. As vezes a Universidade é 

forçada a fazer isto, por não estar adequadamente financiada. Se nós asseg^ 



rarmos um s i s t e m a de f i n a n c i a m e n t o adequado às U n i v e r s i d a d e s , e l a s p o d e r ã o re 

d u z i r essa l i n h a , que nos pa rece a b s o l u t a m e n t e n e g a t i v a . E n t ã o a p r i m e i r a c o i 

sa que nós c o n s i d e r a m o s é o s e g u i n t e : é que se d e v e r i a e s t a b e l e c e r com c e r t a 

r i g i d e z a pe rcen tagem de tempo dos p r o f e s s o r e s que p o d e r i a s e r d e d i c a d a às 

a t i v i d a d e s d e p e s q u i s a d o segundo n i v e l . 

T a l v e z 30 a 35 %, i s s o a t í t u l o de s u g e s t ã o , do tem-

po de p e s q u i s a dos p r o f e s s o r e s , d e v e r i a s e r d e d i c a d a a esse t i p o de p e s q u i s a , 

a essa venda de s e r v i ç o . 0 r e s t o d e v e r i a s e r d e d i c a d o a a t i v i d a d e de p e s q u i s a 

de i n t e r e s s e d i r e t o da U n i v e r s i d a d e . C l a r o que i s s o r e p r e s e n t a uma redução da 

c a p a c i d a d e d a U n i v e r s i d a d e d e c o n s e g u i r r e c u r s o s . En tão i s s o s ó s e r i a v i á v e l 

se nós pudéssemos a s s e g u r a r a U n i v e r s i d a d e as f o n t e s de r e c u r s o s p a r a que e l a 

não e s t i v e s s e f o r ç a d a a e n t r a r nessa l i n h a . A s s i m , o p r i m e i r o p o n t o s e r i a que 

nós temos , por um l a d o , que a s s e g u r a r um s i s t e m a de f i n a n c i a m e n t o e s t á v e l , pa_ 

ra que os R e i t o r e s não tenham n e c e s s i d a d e de c o n t i n u a r p r o c u r a n d o f o n t e s de 

r e c u r s o s a d i c i o n a i s p a r a f i n a n c i a r p e s q u i s a s o u p a r a c o b r i r o s seus d e f i c i t s . 

Po i s como há m u i t a s f o n t e s , há a l g u n s que conseguem , ma is r e c u r s o s que ou-

t r o s . Nós es távamos vendo a q u a n t i d a d e de f o n t e s de f i n a n c i a m e n t o pa ra as Uni-

v e r s i d a d e s . Eu não conheço t o d a s , mas posso c i t a r a lgumas d e n t r o da p r ó p r i a 

SEPLAN, 3 ou 4 f o n t e s d i r e t a s de f i n a n c i a m e n t o p a r a U n i v e r s i d a d e ; ass im como 

a SUBIN, que é a S u b - S e c r e t a r i a de Cooperação I n t e r n a c i o n a l , a CAPES e o CNPq 

também f i n a n c i a m a s U n i v e r s i d a d e s . Há , p o r t a n t o , v á r i o s c a n a i s , v á r i a s f o n t e s 

de r e c u r s o s , que nem todos conhecem. Os que têm mais acesso a essas f o n t e s 

conseguem, ás v e z e s , d u p l i c a r o o r çamen to da U n i v e r s i d a d e , o que tem termos 

de p l a n e j a m e n t o não s e r i a a fo rma mais adequada. 0 que me pa rece é que se de_ 

vem e s t a b e l e c e r o rçamen tos r e a l i s t a s p a r a a s U n i v e r s i d a d e s , d a n d o - l h e s ma io r 

a u t o n o m i a p a r a mane ja r esses r e c u r s o s e e l i m i n a n d o as f o n t e s a d i c i o n a i s , p r o 

c u r a n d o c o l o c á - l a s e f e t i v a m e n t e a d i s p o s i ç ã o da U n i v e r s i d a d e , com i s s o , se_ 

r i a e v i t a d a essa p e r d a de tempo e todo p r o c e s s o de n e g o c i a ç ã o de pequenos p r o 

j e t o s j u n t o a d i f e r e n t e s o r g a n i s m o s . Se nós não consegu i rmos f a z e r i s s o con t i _ 

nuará a venda de s e r v i ç o s como c o n d i ç ã o de s o b r e v i v ê n c i a da U n i v e r s i d a d e . 

Quanto a p a r t e de p e s q u i s a p r o p r i a m e n t e d i t a , a lém desse a s p e c t o de venda de 

s e r v i ç o s , a c r e d i t o que a área de p l a n e j a m e n t o deva p ô r a d i s p o s i ç ã o das Un_i_ 

v e r s i d a d e s , numa l i s t a p e r i o d i c a m e n t e a t u a l i z a d a d e temas p r i o r i t á r i o s , a s 

p e s q u i s a s que possam s e r p o r e l a s d e s e n v o l v i d a s , com ou sem f i n a n c i a m e n t o ad i -

c i o n a l e que também possam s e r v i r como t eses u n i v e r s i t á r i a s . 

E s t a medida t o r n a - s e o p o r t u n a p o r q u e a g rande quan t i_ 

dade de r e c u r s o s que h o j e se i n v e s t e em p e s q u i s a , no B r a s i l , não vem o b t e n d o 

r e s u l t a d o s s a t i s f a t ó r i o s , o u r e n t á v e i s , d e vez que v á r i a s U n i v e r s i d a d e s desen 



volvem trabalhos paralelos sobre um mesmo tema, numa duplicação absurda de es 

forços. 

Por outro lado, não há intercâmbio entre os organis­

mos de pesquisa, inclusive sobre aspectos de metodologia comum de trabalho. 

Desta forma, temos diversos estudos sobre um mesmo tema mas que nao são se 

quer comparáveis, não permitindo conclusões válidas sobre o assunto. Outro 

ponto: não há uma idéia de cobertura geográfica nas pesquisas sobre o mesmo 

tema. Então poderíamos dizer: a Universidade tal se encarrega de cobrir uma 

determinada área geográfica, mas as vezes ela está fazendo um estudo no ou-

tro extremo do país e outra Universidade fazendo um estudo na área de influên 

cia dela, duplicando às vezes os estudos. No final nós temos um desperdício -

de recursos em pesquisa. Então eu diria que não se trataria tanto de aumentar 

o volume de recursos e sim de racionalizar melhor essas atividades. Claro que 

vocês poderão dizer: mas nós temos feito seminários de pesquisa. 0 Ministério 

da Educação fez um ou dois Seminários de Pesquisa na área de educação, várias 

Instituições têm feito Seminários nos quais se discute esse tipo de tema mas 

normalmente não se chega a um programa de continuação das atividades. As Uni-

versidades poderiam se reunir periodicamente ou reunir os técnicos nas dife-

rentes áreas de pesquisa, primeiro para estabelecer um programa global de pes 

quisas e também definir quem vai fazer o que. Dividida a responsabilidade, de-

finiríamos a metodologia do trabalho e isto seria fundamental para garantir a 

compatibilidade dos resultados. Eu não sei porque uma coisa tão óbvia como es 

sa não se faz ou se faz em pequena escala quando outros organismos já estão 

trabalhando nessa linha. Basta dizer que na América Latina o ECIEL que é o Es 

tudo Conjunto sobre a Integração Latina Americana que é um organismo privado 

mas multinacional com sede no Brasil, está realizando pesquisa a nível de paí 

ses latino-americanos nessa forma. Reúne especialistas numa área, discute um 

programa ou alguns temas de pesquisa, a metodologia e cada país realiza o seu 

trabalho, reunindo-se periodicamente para ver os avanços e intercambiar os re 

sultados alcançados. £ um sistema barato, simples e que me parece que podia 

perfeitamente ser feito a nível das Universidades. Por último, através de ór 

gãos universitários, não sei se o Conselho de Reitores, não sei qual seria o 

órgão próprio para isso, se poderia estabelecer um sistema global de financia-

mento e o planejamento financiaria um programa global em vez de estar aprovan 

do projetos individuais de pesquisa. 

As Universidades deveriam realizar encontros frequen 

tes com a área de planejamento. Isso se faz em alguns campos mas não se faz 

com a freqüência e com a amplitude desejada. Nós temos participado conjunta 



mente com o Ministério do Trabalho de reuniões mensais com o Instituto de Pes_ 

quisa Econômica da Universidade de São Paulo, discutindo temas de emprego. 0 

Ministério do Trabalho fez um convênio com o SIPI, nós também fizemos um con-

vênio e estamos acompanhando periodicamente e esse diálogo tem se mostrado mui-

to frutífero e nao tem em nada reduzido a autonomia de Instituição Universitá-

ria. Acho que esse tipo de mecanismo pode e deve ser incrementado a um futura 

Os resultados dos estudos relevantes realizados dentro da Universidade deve -

riam ser postos automaticamente a disposição do sistema de planejamento das 

Universidades. 0 esquema de divulgação dos estudos é lamentável; há trabalhos 

importantíssimos feitos nas Universidades, que ficam como documentos datilo -

grafados ou mimiografados, ou cópia xerox que não chegam às bibliotecas nem 

aos organismos de decisão. 0 que poderia fazer a área do planejamento para re_ 

forçar a divulgação dos estudos realizados ? Em primeiro lugar, poderia faci_ 

litar esses encontros entre Universidades. Poderia ainda discutir o programa 

de cooperação entre elas, agindo como um elemento motivador, inclusive pondo 

a disposição recursos para que tudo se estabelecesse. Finalmente, a área de 

planejamento, deveria mudar para que não se gere uma distorção que é a seguin_ 

te: nós precisamos da pesquisa, nós precisamos de comprar serviços. Então es_ 

colhemos as Universidades mais capacitadas, ou pelo menos aquelas que têm 

mais tradição e concentramos um volume de recursos nelas. Nós estamos procu -

rando balancear essa posição de procurar a melhor Instituição que nos daria a 

certeza de um trabalho de boa qualidade e temos o papel também de apoiar Ins_ 

tituições que hoje não são poderosas mas que têm potencialidade para no futu_ 

ro se desenvolverem como núcleo de pesquisa. Isso entre nós tem sido objeto 

de discussão; estamos na linha de que devemos colocar alguns recursos para a 

Instituição no sentido de que ela desenvolva a sua capacidade. 0 primeiro tra_ 

balho que ela vai fazer poderá não ser dos melhores, mas no futuro pensando 

mais a longo prazo, nós teremos garantido a criação de núcleo de pesquisa por 

todo o país e não somente concentrado em determinadas regiões. Basta ver que 

fizemos um convênio com a SUDENE dentro dessa idéia de reforçar o organismo 

regional de desenvolvimento para realizar pesquisas na área do Nordeste utili-

zando as Universidades preferentemente da região. No caso de uma necessidade 

de reforço nós procuraríamos uma Instituição de fora para apoiar a Institui -

ção executora. Evitaríamos assim o esquema de trazer Instituições de fora da 

região para fazer os estudos na região. A colaboração da Instituição de fora 

deve ser apenas para reforçar a Instituição regional de pesquisa. Outro ponto 

ainda referente a essa área de pesquisa seria alguns programas de financiamen-

to de teses que se dão na própria área de planejamento. Nós temos um programa 

de financiamento de teses universitárias e outros organismos públicos também 

os tem. Esses programas não têm dado pelo menos para nós os resultados adequa 



dos. Parece que nessa linha nós poderíamos fazer algumas coisas para corrigir 

defeitos já detectados. 0 primeiro é financiar a pessoa sem intervenção prati 

camente da Universidade. Alguns programas são divulgados entre os alunos, o 

aluno vai a fonte de financiamento, discute o tema e praticamente a Universi­

dade não intervém no processo. Parece-nos que esse processo não é adequado, o 

programa de financiamento de tese deve ser feito com a Universidade, isto é, 

com o compromisso da Universidade de administrar os recursos e de orientar o 

trabalho e não na forma de subtrair o estudante do ambiente universitário pa 

ra fazer sua tese. Acho que isso pode ser efetivo em termos até se conseguir 

um bom trabalho técnico para a Instituição que paga a tese mas acho que em 

termos de esforço a Instituição Universitária e aos vínculos entre o organis­

mo de planejamento e a Universidade, não é a situação mais adequada. As li 

nhas para a reformulação desse programa seriam: evitar o contato direto entre 

a Instituição financiadora e o bolsista, quer dizer, o contato deveria ser da 

Instituição financiadora com a Universidade e essa faria com o bolsista. Asse 

gurar o comprometimento dos professores da Universidade no acompanhamento das 

teses, não o comprometimento puramente formal, mas o professor influi na dis 

cussão do tema, na metodologia e aí se estabelece um contato com a unidade 

de financiamento. 0 sistema de planejamento deveria por a disposição da Uni 

versidade a lista dos seus temas prioritários, evitando o julgamento de temas 

individuais. A Universidade faria a divulgação, procuraria induzir estudantes 

a trabalharem nestas linhas consideradas prioritárias. Isso seria na área de 

pesquisa; na área de informação, deveríamos deixar com as Universidades a pro 

dução de certos indicadores de tipo econômico e social. Paralelamente, aque_ 

les que são produzidos pelo sistema de planejamento ou órgãos similares, prin-

cipalmente aqueles indicadores que se referem a assuntos relativamente sensi-

veis e onde sempre há dúvidas sobre o papel do governo, sempre há acusações 

de que o Governo manipula a informação. Então, o dado da Universidade (não que 

fosse dado oficial), seria sempre um dado de controle em relação a informação 

do Governo. Um exemplo, é o caso do índice de custo de vida; a Universidade 

de São Paulo produz o custo de índice de vida, não significa que esse seja o 

índice oficial, este tem que ser governamental, mas é importante que haja ou_ 

tro índice para permitir um certo controle da informação governamental. Então, 

se nós estamos num processo que querem que todos participem, que todos se in-

formem, a existência de produção direta de alguns índices econômicos sociais 

pela Universidade poderia contribuir para esse processo. Hoje, o volume de in_ 

formações captadas pelo sistema de planejamento é significativo. E só uma par-

te dessa informação é divulgada; claro que há informações de tipo confiden-

cial mas me parece que nós temos exagerado um pouco esta confidencialidade. 

A idéia do sistema é captar a informação, analisar, e por o relatório final a 



disposição do público, É claro que há uma necessidade de manter um certo equi 

líbrio entre a maneira de divulgar e de fazer circular a informação que é uma 

das aspirações nossas e por outro lado, a de manter certa reserva em análise 

de informação de caráter confidencial ou reservado. Nao podemos pensar que to 

da a informação vai ser posta a disposição de todo mundo; isto não seria viá 

vel. Também não podemos pensar que tudo deve ficar fechado na gaveta com um 

carimbo de confidencial. Então nós temos que estabelecer o justo equilíbrio 

entre maior acesso a informação por parte das Universidades por um lado e a 

confidencialidade de outras informações mas sem os exageros que atualmente se 

nota. Finalmente, eu diria que a Universidade deve tentar que todos os grupos 

participem no processo de planejamento e opinem em alguma medida no processo 

decisório. Seria importante a Universidade desenvolver atividade no sentido 

de simplificar e pôr em linguagem acessível ao homem comum uma série de traba 

lhos em linguagem simples para divulgação em massa. Parece ser uma função 

muito útil da Universidade prestar colaboração aos cursos organizados direta_ 

mente por agência do Sistema de planejamento. Normalmente, no Brasil, a pro 

pria SEPLAN tem uma unidade de treinamento para o pessoal do Sistema, sendo 

relativamente pequena a participação da Universidade nesse processo. Os cur 

sos são financiados, os professores são contratados diretamente pelo Centro e 

toda a parte pedagógica é feita diretamente pelo Centro. Nós achamos que a 

Universidade deveria participar mais nesse tipo de prograna. Por outro lado , 

ela também poderia ser ativada para que fizesse programa de interesse direto 

do sistema de planejamento. E aqui nós achamos que há 2 tipos de programa: o 

primeiro são esses cursos intensivos de curta duração para técnicos do siste_ 

ma de planejamento mas feitos pela Universidade; o segundo seria programa de 

treinamento para executivo e pessoal de alto nível do sistema em que se combj_ 

nem aulas, desenvolvimento de trabalhos práticos e treinamento de serviço. 0 

grande problema do pessoal de direção é que não pode assistir a esses cursos, 

então se teria que estabelecer sistemas muito mais flexíveis em que a assitên-

cia a aulas fosse mínima para que houvesse uma alimentação em termos de docu 

mentação e em termos de trabalhos práticos realizados dentro do próprio servi_ 

co que seriam de suma utilidade. Cito um exemplo que nós tivemos oportunidade 

de acompanhar no Peru e do qual nós participamos, que era um curso de treina 

mento na área de planejamento e recursos humanos para funcionários públicos 

mas um curso de seis meses em que só um mês era de aula. Havia um mês de au-

Ia, depois de definia um trabalho prático que era compatível com o trabalho 

do funcionário na sua repartição e em cuja decisão o chefe participava. 0 fun_ 

cionário durante 5 meses seguintes desenvolvia aquele trabalho com reuniões 

semanais como supervisor do programa. Era um trabalho compatível com o seu 

próprio serviço, ele não saía da unidade e depois, no último mês, ele apresen-



t a v a esse t r a b a l h o , d i s c u t i a quase como uma t e s e . Esse p rog rama t e v e r e s u l t a ­

dos b a s t a n t e i n t e r e s s a n t e s e eu c i t o como um exemp lo que p o d e r i a s e r r e a l i z a 

do sem a n e c e s s i d a d e de r e t i r a r o f u n c i o n á r i o da a t i v i d a d e , po rque norma lmen­

te nos c u r s o s as pessoas de ma io r n í v e l nao podem s e r r e t i r a d a s do t r a b a l h o 

por um p e r í o d o de 3 ou 4 semanas. E n t ã o nós vemos que esses c u r s o s i n t e n s i v o s 

só e s t ã o c o b r i n d o o p e s s o a l que acaba de s a i r da U n i v e r s i d a d e , o p e s s o a l que 

não ocupa p o s t o s de d i r e ç ã o . Urge pensar em programas p a r a esse p e s s o a l de d i 

r e ç ã o . E aqui c i t o um caso da U n i v e r s i d a d e de Campinas que me pa rece in-

t e r e s s a n t e . E la e s t á e s t a b e l e c e n d o no programa de Pós -Graduação , a pos 

s i b i l i d a d e d e que c e r t a s p e s s o a s , p e l a e x p e r i ê n c i a que t êm , o u p e l o n í v e l 

já a l c a n ç a d o , possam s e g u i r um c u r s o de Pós-Graduação sem a n e c e s s i d a d e de 

f r e q ü ê n c i a i n t e g r a l . Algumas pessoas d o p r ó p r i o IPEA e s t ã o s e g u i n d o e s t e p r o 

g rama; não sabemos os r e s u l t a d o s porque é uma a l t e r n a t i v a nova , mas me pa rece 

uma l i n h a i n t e r e s s a n t e porque dá uma f l e x i b i l i d a d e , i n c l u s i v e do acesso ao 

m e s t r a d o e ao d o u t o r a d o p a r a pessoas que nunca t e r i a m c o n d i ç õ e s de se a f a s t a r 

p o r um ou d o i s anos p a r a f r e q ü ê n c i a i n t e g r a l a esse t r a b a l h o . O u t r o mecanis 

mo i n t e r e s s a n t e que acho que d e v e r i a se r i n c e n t i v a d o e r a o i n t e r c â m b i o tempo 

r á r i o e n t r e p r o f e s s o r e s d e I n s t i t u i ç ã o U n i v e r s i t á r i a e t é c n i c o s d e I n s t i t u i 

ções G o v e r n a m e n t a i s . I s s o p o r e x e m p l o , e s t á sendo f e i t o ago ra e n t r e o 

INPES que é uma un idade do SEPLAN e a U n i v e r s i d a d e de São P a u l o . Foi e s t a 

b e l e c i d o um a c o r d o em que p r o f e s s o r e s da U n i v e r s i d a d e de São P a u l o p a s s a r ã o 

1 ano no INPES e t é c n i c o s do INPES p a s s a r ã o 1 ano na U n i v e r s i d a d e de São 

P a u l o . Esse t i p o de s i s t e m a que e s t á se d i s c u t i n d o na U n i v e r s i d a d e de Bra -

s í l i a em r e l a ç ã o a SEPLAN na á rea de C i ê n c i a s S o c i a i s , nos pa rece que s e r i a 

de suma u t i l i d a d e . P r i m e i r o , d a r i a ao p r o f e s s o r uma i d é i a dos p rob lemas p r a -

t i c o s dos o rgan i smos de p l a n e j a m e n t o e po r o u t r o l a d o , d a r i a ao e x e c u t i v o da 

á rea de p l a n e j a m e n t o ou ao pessoa l que e s t á na á r e a a p o s s i b i l i d a d e de se dedi 

c a r ma is p rob lemas t e ó r i c o s sem as p r e s s a s do d i a a d i a que e s s a a t i v i d a d e 

o b r i g a . Por ú l t i m o , nessa á rea de fo rmação nos pa rece que d e v e r i a s e r re 

f o r m u l a d o o s i s t e m a de e s t á g i o s de e s t u d a n t e , que h o j e , é uma fo rma de ex-

p l o r a ç ã o de m ã o - d e - o b r a b a r a t a . Toma-se o e s t u d a n t e , d i z - s e que e s t á t re í_ 

nando e no f u n d o e l e é u t i l i z a d o p a r a f a z e r c o n t a s e p e r c e n t a g e m , f a z e r ta_ 

b e l a s e as demais a t i v i d a d e s que os t é c n i c o s não gostam de f a z e r . De modo 

que o e s t u d a n t e não é t r e i n a d o no s i s t e m a a t u a l de e s t á g i o s e i s s o eu d i g o 

a p a r t i r da p r ó p r i a SEPLAN. Nós achamos que esse s i s t e m a deve s e r m o d i f i ­

cado com a e x i g ê n c i a de um r o d í z i o do e s t u d a n t e p o r v á r i a s u n i d a d e s , mu 

dando d e t i p o d e t r a b a l h o p e r i o d i c a m e n t e p a r a e v i t a r essa u t i l i z a ç ã o como 

um a u x i l i a r do t é c n i c o , como um c a l c u l i s t a que é a f u n ç ã o mais u t i l i z a d a no 

nosso c a s o . 



AT também acho que seria importante estabelecer um 

sistema de avaliação do trabalho do estudante, que hoje praticamente nao exis 

te. Ele entra no organismo público pensando que depois de formado será con 

tratado. Ele não está pensando em ser treinado, está pensando que na primeira 

vaga que houver ele será contratado quando não seria essa a função do estágio. 

Deveria ser estabelecido esse sistema de avaliação conjunta pelo organismo em 

que o estudante está fazendo o estágio e professores da Universidade a que 

ele pertence. Na área de formulação de planos, avaliação de programas e meto-

dologias, nos parece que a Universidade deveria cumprir um papel importante. 

Ela deveria sempre estar pensando a longo prazo no modelo de desenvolvimento , 

definido numa forma muito mais precisa do que eu fiz aqui essa imagem objeti­

va da sociedade não para impô-la, nem para dizer que ela vai ser, mas para 

sempre estar na vanguarda oferecendo aos organismos de planejamento novas a_l_ 

ternativas de desenvolvimento. Isso infelizmente se tem feito muito pouco, es_ 

ses grandes problemas nacionais muitas vezes não são tratados na Universidade, 

então essa idéia de pensar a longo prazo o novo modelo econômico, político e 

social do Brasil e as estratégias alternativas para alcançá-los, são funções 

que a Universidade não tem cumprido e que nos parece que seriam fundamentais 

como apoio mesmo ao sistema de planejamento. A Universidade também deveria 

cumprir um pouco essa função de advertir aos organismos de planejamento sobre 

certas distorções que ela detectou e propor correção das mesmas. Esta e uma 

função que as vezes as pessoas cumprem individualmente, mas não a Universida­

de como uma Instituição. Essas são algumas reflexões sobre a relação entre 

a Universidade e o sistema de planejamento. Peço desculpa pelo tempo que to 

mei e também pelo caráter bastante elementar e simplista de certas análises. 

Apenas coloco como tema de discussão e espero que o debate possa enriquecer 

muito mais essas colocações. 



O PAPEL DA UNIVERSIDADE NO PLANEJAMENTO PARA O FUTURO 

Prof. Warren W. GulKo 

INTRODUÇÃO: 

Fui solicitado pela Comissão Organizadora do Seminá­

rio para discorrer hoje sobre o Papel da Universidade em Planejar para o Futu 

ro. Ao tentar desenvolver este tema, achei necessário dividi-lo em três par 

tes: 

Parte 1 -A MISSÃO DA UNIVERSIDADE 

Parte 2 - 0 PAPEL DA UNIVERSIDADE NA SOCIEDADE 

Parte 3 - PLANEJAR PARA 0 FUTURO 

Para começar, devemos reconhecer que ENSINO, PESQUI_ 

SA E EXTENSÃO não são missões da universidade. ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO 

são funções ou processos através dos quais as universidades cumprem sua mis 

são. Distingo a universidade de outras agências de ensino superior, em virtu­

de da missão especial da universidade e do papel especial, dela resultante, 

que a universidade desempenha na sociedade contemporânea. Na realidade, é es_ 

se papel que procuramos investigar neste seminário. Para efeito de simplifica 

ção, proponho a seguinte assertiva como definição geral da missão da universi 

dade: 

A missão da universidade é transmitir o conhecimento 

presente, preservar o conhecimento passado e descobrir conhecimentos novos. 

Reconhecendo, naturalmente, que cada universidade in-

terpreta, elabora e especializa sua própria missão, a fim de ajustar-se às 

suas circunstâncias específicas, nosso interesse primário hoje, nesta confe_ 

rência, refere-se tão somente a duas partes da missão; a de descobrir aonhe-



cimento novo, uma vez que a resposta a questão do "Papel da Universidade em 

Planejar para o Futuro" depende, em grande parte, da relação da pesquisa bási_ 

ca com a pesquisa aplicada, a importante conexão entre pesquisa e ensino, e da 

relação do ensino, pesquisa e extensão como o papel especial da universidade 

moderna na sociedade atual. 

0 PAPEL DA UNIVERSIDADE 

Compreender o papel da universidade na sociedade con-

temporânea é consideravelmente mais complexo que propor uma declaração geral 

de missão. Ao que me parece reside em grande parte na pesquisa, processo que 

utilizamos para descobrir conhecimentos novos. Pois é este aspecto particular 

da universidade que a situa a parte, face a outras formas de educação superior. 

E enquanto o propósito da pesquisa universitária é bem compreendido no seio da 

comunidade acadêmica, o papel da pesquisa universitária na sociedade não é tão 

bem compreendido. Realmente, existe hoje considerável polêmica a respeito de 

certa pesquisa universitária. 0 professor Franz Seitelberger, ex-reitor da uni-

versidade de Viena, identificou este problema em recente discurso ao Conselho 

Europeu de Reitores: " Existe hoje considerável tensão e conflito entre nossa 

moderna sociedade com seus valores e exigências modificados, e o quase autôno­

mo sistema social da ciência. Como conseqüência desta tensão entre sociedade 

e ciência, configuram-se duas ordens de problemas: Os primeiros são problemas 

éticos, que surgem naqueles casos em que resultados e produtos científicos con 

flitam com valores tradicionais, como por exemplo, nos campos da engenharia 

genética ou energia nuclear. Entretanto, há também problemas políticos que sur-

gem em conexão com a assim chamada relevância social da pesquisa". (1) 

Seitelberger observa que os técnicos ideológicos índi-

cam que marchamos em direção a um sistema dual da pesquisa, em que serve a 

uma comunidade científica voltada para problemas, independente e, na realidade, 

autônomo face a um segundo sistema que serve à comunidade científica acadêmica. 

Como sugerido por Seitelberger: " Conforme as concepções mantidas por estes 

teóricos ideológicos, deveria haver dois tipos de ciência: um que serve ao pos 

tulado da verdade e outro que serve ao princípio de utilidade. Aqui, o cienti-

fícismo está a ponto de destruir a própria ciência, em nome da ciência". 

Ele prossegue argumentando que a responsabilidade da 

universidade é de ser tudo para todos,"fazer o impossível possível e combinar 

elementos contraditórios". Nathan Glazer, sociólogo da Universidade de Har 

vard, que escreve sobre Teoria e Pesquisa nas Ciências Sociais, indica que a 



pesquisa universitária se está deslocando de básica para aplicada, sendo dese 

jável uma fusão de teoria e prática, deveras necessária, porquanto as universi 

dades procuram servir às necessidades do homem e da sociedade em um mundo em 

perpétua mudança.(2) 

Assim, pode-se imaginar como uma das atribuições da 

pesquisa universitária o procurar resolver os problemas atuais e futuros da so 

ciedade, através de aplicações criativas do conhecimento presente e descoberta 

de conhecimento novo. 

Esta visão que proponho implica em certo papel de li 

derança para as universidades, mas trata-se de algo que nega o argumento, le­

vantado por alguns, de que a universidade deveria ser um instrumento de mudan­

ça social. Ao contrário, a universidade deve estar preparada para responder a 

mudança social, consistindo, assim, o papel da liderança em avançar o conheci­

mento, tanto teórico como aplicado, em antecipação as necessidades sociais. Is 

to nos conduz ao cerne do problema do planejamento, que consiste em antecipar 

futuras necessidades sociais nao por demais difícil na verdade - e em planejar 

para o impacto que elas terão sobre a universidade o mais difícil realmente e 

carregado de perigos, como Professor Edson Machado nos alertou anteoriormente 

neste Seminário. 

PLANEJAR PARA 0 FUTURO 

Dependendo do ambiente social, político e econômico 

da instituição, o planejamento assume três propósitos: 

CASO I - Manter as atividades existentes através de circunstâncias cambiantes; 

CASO II - Descontinuar certas atividades; e/ou, 

CASO II - Estabelecer novas ou diferentes atividades. 

0 pressuposto básico de todo o Planejamento é o de que ocorrerá mudança. Se na 

da muda (isto é, o sistema acha-se em equilíbrio e espera-se ou pretende-se 

que assim continue), então, em geral, o planejamento é desnecessário. Conside­

re-se o ciclo de planejamento na Figura l: 



FIGURA I 
Representação do ciclo 
de Planejamento 

0 processo geral de planejamento pode ser imaginado 

como um processo iterativo que é basicamente circular, repetindo-se continua­

mente até que objetivos e metas, programas, resultados e recursos fiquem to 

dos no devido equilíbrio uns com os outros. Para iniciar o processo de plane­

jamento, comece no ponto mais conveniente à sua filosofia, orientação, ou res_ 

trição mais crítica. Minha orientação leva-me a preferir começar com a clien­

tela, embora o modelo clássico seja iniciar com objetivos e metas. De qual 

quer forma, podemos abordar o planejamento dentro de um contexto geral de que 

os programas de ensino superior se destinam a servir a clientela da institui­

ção: o corpo discente, através de programas instrucionais; o corpo docente, 

através de programas de pesquisa e a comunidade em geral, através de progra_ 

mas de serviço público.Deve-se talvez reconhecer que comercio e governo podem 

também ser clientes, conforme este modelo, mas então novamente, na linguagem 

da análise de sistema, eles podem ser restrições. 

Associados a cada conjunto de atividades programáti­

cas, estão os recursos necessários para estabelecer e operar o programa, e os 

resultados ou medidas de contribuição aos objetivos do programa. 0 ensino su_ 

perior opera com recursos escassos e, portanto, os resultados de cada progra­

ma devem ser avaliados levando-se em conta as exigências de recursos em ter-

mos da exiquibilidade em prover os recursos. Isto exige a capacidade de fazer 

perguntas entre o número de programas e sua escala de operação. Em alguns ca-

sos, as decisões de permuta podem exigir a reavaliação dos objetivos e metas 



da instituição. 

Dentro de um planejamento, este processo é reiterado 

até que se obtenha um conjunto de programas que ofereçam um máximo de benefí­

cios (em termos de objetivos e metas da instituição) no conjunto de recursos 

disponíveis. (3) 

A pesquisa institucional é parte integral do processo 

de planejamento, uma vez que oferece informação para facilitar a tomada de de 

cisão. Neste ponto, será útil fazer uma digressão e examinar como a pesquisa 

institucional se ajusta ao nosso diagrama do processo de planejamento: 

1 - Através da pesquisa institucional, obtemos infor­

mação que identifica nossa clientela, verificando suas necessidades e determi­

nando suas aspirações. 

2 • Através da pesquisa institucional, avaliamos e 

projetamos as exigências de recursos e sua utilização e analisamos a exeqüibi­

lidade de combinações alternativas de recursos. 

3 • A pesquisa institucional oferece os instrumentos, 

técnicas e metodologias identificadores de resultados para objetivos mensurá­

veis e avaliadores de desempenho, com vistas á sua consecução. 

4 - E, o mais importante, a pesquisa institucional o-

ferece a informação que facilita a tomada de decisão, ao reduzir a incerteza. 

Esse modelo geral de planejamento funciona bem para o 

Caso I - manter as atividades existentes através de circunstâncias cambiantes-

uma vez que, ordinariamente, são os recursos ou os resultados que mudam, assim 

mesmo ligeiramente. Alguns ciclos através do processo e o sistema volta ao 

equilíbrio. Naturalmente, uma mudança em larga escala pode ser traumática e 

exigirá considerável esforço para fazer o sistema voltar ao equilíbrio, mas 

uma ruptura tão maciça é rara, na prática. 

Argumentos semelhantes valem para os Casos II e I I I . 

0 ponto a enfatizar, entretanto, é que tal planejamento operacional, em sua 

maior parte, se reduz realmente a programar, por ser essencialmente determinís-

tico, ou, na pior das hipóteses, probabi1ístico, de um modo bem definido, po 

dendo, portanto, ser cumprido na forma prescrita, racional e oportuna. 



Por outro lado, o planejamento a longo prazo impli-

ca em determinar objetivos futuros. Consideremos uma universidade que tenta 

planejar para um curso futuro. Admitamos, por exemplo, que leve uma década pa_ 

ra criar uma unidade que atenda a um curso novo. Como planejarmos para acomo-

dar avanços tecnológicos radicais ou mudanças sociais, quando não temos como 

predizer ou antecipar sua natureza exata? Sabemos que acontecerá, que uma nova 

necessidade social criará uma demanda por pesquisa ou treinamento novos e dife 

rentes, e que pode levar-nos dez anos para construir instalações para lotá-las 

integralmente com pessoal e obter serviços de apoio necessários para um novo 

curso. E ainda assim, não podemos começar a preparar-nos para este novo progra_ 

ma, até que ocorra o avanço ou a mudança. 

Comparemos o dilema de planejamento de uma universi"-

dade com o da NASA, por exemplo. Certa vez, participei de uma conferência com 

um planejador da NASA, que assim descrevia o significado de planejamento para 

sua agência: "Suponhamos, por exemplo, que a NASA decida fazer descer uma equi_ 

pe de astronautas em Vênus. Primeira questão: Qual é a ocasião favorável para 

o lançamento? Dependendo do impulsionador do foquete, sistema de veículo e car 

ga últil, admitamos que o tempo de viagem seja aproximadamente de quatro anos 

e que Vênus esteja numa posição favorável a essa abordagem no ano de 1996, se 

for possível lançar o míssil em 17 de outubro de 1992. Para fazer o lançamento 

nesta data, é preciso que a contagem regressiva preliminar comece em agosto de 

1992, o que exige que o preteste do local de lançamento, preparação final lo-

cal e atividades correlatas comecem em 1991- Os testes de vôo veículo devem 

iniciar-se em 1989, se o programa de testes tiver de estar completo em 1991 

e sua montagem deverá estar completa em 1988. Sao precisos cinco anos para 

construir o veículo, três anos para projetá-lo e um ano para negociar o contra 

to. Por conseguinte, estarão começando o projeto na próxima semana para que 

possam, dentro de dois meses, expedir convocação para propostas relativas ao 

desenvolvimento de um sistema interplanetário que faça uma equipe de astronau­

tas descer em Vênus em um dado momento de outubro de 1996". 

0 que ele descreveu foi o processo de programação 

sendo que o planejamento fez parte do processo que conduziu i decisão de ir a 

Vênus. A programação, conforme vejo, é o processo de examinar todos os cursos 

razoáveis de ação e escolher as estratégias mais adequadas para atingir os ob-

jetivos almejados. 0 planejamento é o processo de escolher e definir esses ob-

jetivos do papel do planejamento universitário. 0 papel da universidade em pla_ 

nejar para o futuro afigura-se confuso, por ser ele tanto de lider quanto de 



liderado. De lider enquanto nossa pesquisa básica de hoje lança o alicerce pa 

ra avanços tecnológicos aplicados amanhã. De lider, também, enquanto nossos 

estudantes de hoje sao agentes de mudanças da sociedade futura e os que hão de 

tomar as decisões. E de liderado porque, para correspondermos as necessidades 

da sociedade, é necessário que as identifiquemos e modifiquemos nossos proces 

sos e atividades a fim de contribuirmos com novos e diferentes serviços. Com 

recursos limitados e não sendo nosso planejamento a longo prazo para novos pro 

gramas, nem determinístico nem mesmo probabi1ístíco, precisamos aguardar quais 

quer novos desenvolvimentos, assegurar-nos de que são de certo modo permanen 

tes, e então advogar nosso caso perante um Conselho ou Governo, ou seja qual 

for o órgão que ofereça recursos para cumprir nossa missão. 

CONCLUSÃO: 

A missão primária da universidade é transmitir conhe-

cimento atual e descobrir conhecimento novo, para que a sociedade em geral e 

a humanidade em particular possam progredir. Desde que a universidade não po 

de realmente planejar novos progressos, deve sempre estar pronta a correspon-

der às oportunidades, e essa prontidão ocorre quando a universidade se compro 

mete a empreender pesquisa, tanto básica quanto aplicada e a refletir essa 

pesquisa com seus esforços para preparar jovens a assumirem sua posição na so-

ciedade de amanhã. 

Ao encerrar, recordo o cientista Commoner que escre_ 

veu: "0 dever do homem de saber não ê para com a verdade por si mesma, mas pa_ 

ra com a verdade pelo bem da sociedade ... nossa responsabilidade final como 

homens de saber e professores não ê para com a verdade, mas para com as pesso-

as que precisam da verdade. {4) 

Talvez, por isso, o papel da universidade em plane_ 

jar para o futuro seja o luciferário da sociedade - nosso papel é iluminar 

o caminho em busca do aperfeiçoamento da humanidade. E, para muitas nações la-

tino-americanas, este papel é particularmente importante para superar as bar-

reiras físicas, sociais e econômicas, de forma que todos possam algum dia des_ 

frutar vida plena e produtiva. 



Buscando uma clarificação sobre a missão da Universi­

dade e o seu posicionamento no atual momento histórico da sociedade universal 

e, sobretudo, brasileira, foram analisados, pelos vários grupos de trabalho, 

às experiências e questões apresentadas durante o Seminário, daí decorrendo co 

mo conclusões gerais as que a seguir são sumariadas: 

1 - Os países em desenvolvimento apresentam problemas 

característicos, tais como o analfabetismo, elevado índice de doenças, baixa 

capacidade produtiva e poucos recursos para aplicação nas áreas de saúde e de 

educação. 

As indústrias mal dispõem de recursos para a sua pró-

pria manutenção, registrando-se carência total de recursos para o desenvolvi­

mento da pesquisa tecnológica. São países que têm que importar bens de capital 

e tecnologia. Gozam de independência política, mas vivem em depedência economi-

ca. 

Poderemos esperar que as Nações desenvolvidas preocu­

pem-se em liberar os outros países do subdesenvolvimento? Será que alguma Na_ 

ção terá interesses em que nos transformemos em uma Nação desenvolvida? Ou ca_ 

berá a nós mesmos esta missão? E, neste caso, quem melhor que a Universidade 

para assumí-la? 

A Universidade deve, portanto, sair de seus muros pa-

ra dedicar seu trabalho a comunidade, pesquisando os seus problemas e criando 

alternativas de solução, porque a grande missão da Universidade é o desenvolvi_ 

mente da Sociedade a qual serve. 

2 - Sobre o tema "PERSPECTIVAS DO ENSINO SUPERIOR NO 

SISTEMA EDUCACIONAL BRASILEIRO", tendo como expositores o Dr. Raulino Tramonti-

ni e o Dr. Antônio Carlos Xavier, da SEPLAN/IPEA, foram apresentadas questões 

STNTESE DAS CONCLUSÕES DO 2º SIPI 



que suscitaram as conclusões abaixo resumidas: 

A - Repensar sobre o papel das lES no contexto de um país subdesenvolvido e 

das prioridades nacionais. 

Considerações dos grupos de trabalho: 

a) Como diagnóstico, as lES se organizam alheias aos contextos regionais 

Até que ponto isto pode ser revisto? 

b) Ainda como diagnóstico, haveria uma tendência das IES a se restringirem 

a função de ensino, o que implicaria estiolamento qualitativo, pois a 

funçio pesquisa tenderia, cada vez mais, a refugiar-se nas instituições 

federais. 

c) Uma solução seria enfatizar a importância dos distritos geo-educacio 

nais. 

d) 0 papel das lES deve evidentemente vincular-se as prioridades nacionais. 

Mas ê importante discutir essas prioridades nacionais, a partir das 

prioridades regionais. 

e) Dentre as prioridades nacionais, ressalta-se como primeiríssima a da 

distribuição de renda, a partir da qual as demais parecem tender a uma 

viabilidade de solução. 

f) Dentre as preocupações por um domínio tecnológico, essencial a um país 

subdesenvolvido, parece claro que há uma distorção na política de pes_ 

quisa, não tão voltada para os problemas prioritários do nosso desenvol-

vimento. Também não se estabeleceu, de fato, uma política de pesquisa 

capaz de evitar superposições, repetições e estimular colaborações in_ 

teruniversitárias. Falta dimensionar a pesquisa para as necessidades re-

gionais. 

B - Que alternativas organizacionais devem ser consideradas, de modo a permi_ 

tir que a política educacional, com relação ao Ensino Superior, deixe de 

ser diseriminativa? 

As alternativas organizacionais não resolvem a discriminação no Ensino Su_ 

perior. Elas dependem mais de fatores estruturais. 



C - De que forma é vista a distribuição de recursos às diversas IES brasilei 

ras? 

- Ela é vista em função não só da agressividade administrativa das Univer­

sidades, como do seu estágio de desenvolvimento. De um modo geral, ela re_ 

flete a maturidade política da Instituição, com raras exceções. 

3 - 0 Papel da Universidade na Formação do Indivíduo 

A - A responsabilidade da Universidade não pode negligenciar a responsabilida­

de com a preparação do indivíduo, na medida em que esta preparação hábili-

te o indivíduo a visão social. 

B - A formação do indivíduo deve ser funcional, no sentido de habilitá-lo a 

participação e a cooperação social. 

C - A formação do indivíduo não deve implicar apenas uma habilitação para o 

sistema de produção. Deve habilitá-lo a atuar como integrante da sociedade 

sob todos os aspectos, sobretudo com a consciência dos limites da sua atua 

ção profissional. 

D - A Universidade deve ser sensível aos estímulos do meio em que se insere e 

responder aos problemas deste meio. Deve ser capaz de permanecer no indiví 

duo como centro de idéias, para a qual ele se voltará sempre, num processo 

de realimentação. 

E - A Universidade deve buscar e integrar o conjunto de conhecimentos que for-

nece aos indivíduos, nos currículos maiores em que esses conhecimentos se 

inserem, sem o que não é possível a formação de uma consciência social. 

4 - Responsabilidade Social da Universidade: 

A - 0 efetivo relacionamento com a comunidade configura-se indispensável para 

que a Universidade possa aderir a realidade e, assim, realimentar o ensi­

no e desenvolver a pesquisa. Esta ótica concorre para elevar o prestígio 

da Instituição perante a sociedade, bem como, torná-la mais lúcida no seu 

papel de transformadora do meio. 

B - É necessário enfatizar que a participação da Universidade no seu meio in-



clui a sua iniciativa de pesquisar a problemática desse meio, como inicia-

tiva própria, já que ela tem consciência crítica e competência maior que 

o próprio meio para buscar solução para os problemas sociais. 

C - Integrar a responsabilidade social da Universidade o esclarecimento, ao 

seu corpo discente, das possibilidades profissionais que terá no seu meio 

da evolução, por que passa o seu setor e, sobretudo, a melhoria da consci-

êncía social do discente. 
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INTRODUÇÃO : 

O presente r e l a t ó r i o o b j e t i v a a v a l i a r o funcionamen-

to do 2º Sl Pl no que concerne ao seu desempenho, t a n t o em termos da temát ica 

d i s c u t i d a no seminár io , como da adequação e organização dos t r a b a l h o s . 

A ava l iação constará da i n t e r p r e t a ç ã o dos dados cole-

tados a t ravés de uma f i c h a a v a l i a t i v a que f o i ap l i cada no ú l t i m o d ia do 2º Se 

m iná r i o I n t e rnac i ona l de Pesquisa I n s t i t u c i o n a l . 

Este r e l a t ó r i o fa rá par te do r e l a t ó r i o f i n a l do 2º 

SIPI que já se encontra em fase de e laboração, onde serão reunidas as conclu 

soes dos grupos de es tudo , bem como as conferênc ias na sua í n t e g r a . 

1. APRESENTAÇÃO DOS RESULTADOS DA FICHA DE AVALIAÇÃO DO 2º SIPI 

Os resu l tados da Ficha de Ava l iação (ANEXO-A), a p l i 

cada no 2º Seminár io In te rnac iona l de Pesquisa I n s t i t u c i o n a l ( S I P I ) , r e a l i z a -

do na Univers idade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) no per íodo de 07 a 

11 de agosto de 1978 fa rá par te do r e l a t ó r i o f i n a l do 2º S I P I , somando-se às 

conclusões dos grupos de debates e às observações s i s temá t i cas que foram fe i -

tas durante o Seminár io . 

Aos p a r t i c i p a n t e s do Seminár io foram s o l i c i t a d a s opi-

niões envolvendo todos os aspectos do 2° SIPI a p a r t i r da a t r i b u i ç ã o de pesos 

para cada um dos i t e n s , numa esca la de c l a s s i f i c a ç ã o de 1 a 5 a ser preenchj_ 

da conforme ins t ruções da f i c h a em anexo. 

A ap l i cação da f i c h a de Ava l iação f o i f e i t a a 70 par-

t i c i p a n t e s do Seminár io equ i va len te a 44,9 % dos 156 i n s c r i t o s . A i m p o s s i b i l i -

dade de se a p l i c a r esse ins t rumenta l a v a l i a t i v o a t o t a l i d a d e dos pa r t i c i pan -

tes do 2º S I P I , em v i r t u d e do não comparecimento dos mesmos, não i n v a l i d a o 

seu resu l tado uma vez que representa quase 50 % do t o t a l acima c i t a d o , bem co 

mo de f a t o de que, aqueles que não compareceram quando da ap l i cação da f i c h a 

(d ia 11 de agos to ) , forneceram suas c o n t r i b u i ç õ e s nos grupos e debates dos 

quais p a r t i c i p a r a m . 

D i to i s s o , passaremos a representação e i n t e r p r e t a -

ção de 09 (nove) tabe las re fe ren tes aos aspectos quest ionados a t ravés da f i -



cha de ava l i ação . 

A p r ime i ra questão da Ficha de Ava l iação indagava so 

bre a clareza e concisão de apresentação dos assuntos t ra tados no Seminár io , 

s o l i c i t a n d o - s e que o p a r t i c i p a n t e a t r i b u í s s e os pesos de 1-5 equ iva len te aos 

conce i tos de exce lente ( 5 ) , bom {4) , média ( 3 ) , abaixo da média (2) e defi_ 

c i en te ( 1 ) . Conforme pode ser v e r i f i c a d o na tabe la-01 que se segue: 1 

TABELA-O1 

DISTRIBUIÇÃO DAS OPINIÕES SEGUNDO A CLAREZA E CONCISÃO DE 

APRESENTAÇÃO DOS ASSUNTOS 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom. 

03 - Média 

04 - Abaixo/média 

05 - D e f i c i e n t e 

06 - Não respondeu 

TOTAL GERAL 



A partir dos dados da tabela-01, verificamos que dos 

70 participantes que responderam a ficha avaliativa, 41,0 % achou que o 2° 

S1PI alcançou razoavelmente o que propôs no que diz respeito a clareza e con 

cisão na apresentação dos assuntos. Porém, o que mais nos chamou atenção ê o 

percentual subsequente, 37,1 % dos participantes atribuiu bom ao mesmo ques-

tionamento, que somado aos 11,0 % que achou excelente, percentua um total 

de 89,1 %, ressaltando-se que as duas primeiras categorias reunidas consti-

tuem quase 50 % do total de participantes. Do que podemos concluir que sobre 

este aspecto houve um atendimento efetivo, além do que as demais categorias 

referentes a abaixo da média e deficiente não somam 10 % do total em questão 

(70) e apenas 1,0 % não respondem a essa questão. 

A tabela-02, contém os resultados referentes a segun-

da questão que inquiria sobre a organização e planejamento dos tópicos discu 

tidos no 2º SIPI, como se segue. 

TABELA-02 

DISTRIBUIÇÃO DAS OPINIÕES SEGUNDO PLANEJAMENTO E ORGANIZAÇÃO 

DOS TÓPICOS DISCUTIDOS 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom , 

03 - Média , 

04 - Abaixo da Média, 

05 Deficiente 

TOTAL GERAL 



Dos dados da t abe la -02 , podemos observar que houve 

igual concentração de op in iões acerca da organização e planejamento dos tópi -

cos d i s c u t i d o s , com idên t i cos percentua is 37,2 % para os que a t r i b u í r a m con-

c e i t o media e bom, respect ivamente. Acrescentando-se a esses percentua is os 

11,4 dos que acharam excelente, temos 85,8 % que eqü iva le a mais de 3/4 

do t o t a l de p a r t i c i p a n t e s (70 ) . A s i g n i f i c a ç ã o desse dado não nos permite del-

xar de cons iderar os 12,8 % daqueles que acharam a organização e o planeja_ 

mento abaixo da média que a l i ados ao 1 ,4 % dos que acharam deficiente, a t i n -

ge 14,2 % mais cu ja re levânc ia se perde ao comparar-se com os percentuais -

a n t e r i o r e s . 

Com a t e r c e i r a pergunta objet ivávamos saber a opi-

n ião sobre o andamento da reunião, no que se r e f e r i a por exemplo: i n t e r v a l o 

s u f i c i e n t e e n t r e as sessões. A p a r t i r dessa questão obtivemos os resul tados 

cont idos na tabe la-03 aba ixo. 

TABELA-02 

DISTRIBUIÇÃO DAS OPINIÕES SEGUNDO 0 ANDAMENTO DA REUNIÃO 

(Por ex. intervalo suficiente entre as sessões, etc.) 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente , 

02 - Bom 

03 - Média 

04 - Abaixo/médía 

05 D e f i c i e n t e 

TOTAL GERAL 



Em re lação aos dados da tabe la-03 podemos observar -

que os dados assumem um comportamento bem d i s t i n t o das tabelas an te r i o res .Ape 

sar de v e r i f i c a r m o s que se apresentam s i g n i f i c a t i v o s os percentua is concernen 

tes a o p i n i ã o dos que acharam médio 37,2 %, bom 15,0 % o que conjuntamente 

assumem um percentua l de 62,9 % do t o t a l ( 70 ) ; atentemos e n t r e t a n t o para o fa 

to de que somente 4,3 % achou excelente, o que ev identemente, to rna-se r e l e -

vante quando somados aos 62,9 % das duas ca tegor ias re fe ren tes aos concei tos 

bom e médio. 

Observe-se porém a s i g n i f i c a ç ã o percentua l dos 28,5% 

dos que disseram que em termos do andamento da reunião f o i abaixo da média, -

que juntamente aos 4,3 % dos que acharam deficientes percentual um t o t a l de 

32,8 %, quase 1/3 daqueles que emi t i ram suas o p i n i õ e s . 

Na r e a l i d a d e , e f e t i v o u - s e uma defasagem en t re o cro 

nograma dos ho rá r i os es tabe lec idos para reuniões de exposição de assunto, com 

horá r ios dest inados às discussões em assemblé ia, o que ve io a p r e j u d i c a r o 

tempo p r e v i s t o para os i n t e r v a l o s . A comissão organizadora do Seminár io , este-

ve a ten ta a esse f a t o , não tendo e n t r e t a n t o podido c o n t r o l a r e/ou cronometrar 

r ig idamente os h o r á r i o s . Com isso não j u s t i f i c a m o s a ev idênc ia de t a l f a t o , 

po is bem ao c o n t r á r i o , reconhece-se que tem procedência essas op in iões reg is -

t radas na t a b e l a - 0 3 , sa l i en tando-se com cer teza que isso não ve io de uma f o r 

ma ou de ou t ra p r e j u d i c a r os t raba lhos do Seminár io . 

A tabela-04 contém os dados r e l a t i v o s ao quest iona -

mento f e i t o com a pergunta de nº 4, sobre a ênfase adequada dada a importan-

tes problemas na Pesquisa Institucional, conforme o que se segue. 



TABELA-04 

DISTRIBUIÇÃO DAS OPINIÕES SEGUNDO A ÊNFASE ADEQUADA DADA A 

IMPORTANTES PROBLEMAS NA PESQUISA INSTITUCIONAL 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Média 

04 - Abaixo/média 

05 " Deficiente 

TOTAL GERAL 

Em princípio faz-se necessário dizer que o 2º SIPI 

objetivava como tema central abordar a tametica "A Missão Universidade na So_ 

ciedade" aliado aos objetivos da Universidade, quais sejam de ensino, pesqui_ 

sa e extensão. 

Essa perspectiva seria estudada e analisada sob dife 

rentes ângulos, sendo operacionalizada pela utilização da Pesquisa lnstitucio-

nal nas Universidades. 

Os enfoques pois, seriam dados mais a nível de con-

teúdo do que se devia pesquisar do que ao nível metodológico de pesquisa. A 

adequação maior ou menor estaria ligada ao aspecto do que se constitui proble_ 

ma de Pesquisa Institucional (Pl) do que o saber como se faz uma pesquisa. 

Parte-se do pressuposto que num Seminário de alto ní 



v e l , de ca rá te r i n t e r n a c i o n a l , os seus p a r t i c i p a n t e s fossem conhecedores das 

técnicas de P I , colocava-se no caso, a discussão sobre seus conteúdos. 

Assim sendo, achamos que de acordo com os dados da 

tabela-04 dá-se uma amostra s i g n i f i c a t i v a en t re aqueles 60 % (somados os t rês 

c o n c e i t o s : excelente 7,1 %* bom 15,7 % e, médio 37,2 %) que acred i tam te r 

s ido dada ênfase a importantes problemas da PI e aqueles 40 %, dos que opina 

ram te r s ido abaixo da media 25,7 % (mais de 1/4 do t o t a l : 70) e deficien 

te, 41,3% 

Observamos durante o Seminário que por vezes os par-

t i c i p a n t e s indagaram sobre a metodologia da P l , que não se c o n s t i t u í a assunto 

do 2º Sl P l , e que vem em pa r te j u s t i f i c a r o a l t o percentua l de 40% nas catego-

r i as c i t a d a s . 

Quanto a pergunta nº 5, sobre a adequação de perío_ 

dos de perguntas e respostas, sequentes às apresentações, obtivemos os segu in -

tes resu l tados cont idos na tabe la-05 

TABELA-05 

DISTRIBUIÇÃO DE OPINIÕES SEGUNDO A ADEQUAÇÃO DE PERÍODOS DE 

PERGUNTAS E RESPOSTAS SEQUENTES AS APRESENTAÇÕES 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Media 

04 - Abaixo/média 

05 - Deficiente 

TOTAL GERAL 



Nessa t a b e l a , podemos v e r i f i c a r que se e f e t i v a uma 

inc idênc ia do número de op in iões em to rno das ca tegor ias média - 31 ,4 ; bom -

43,0 % excelente - 7,1 % que somados at ingem mais de 80 % do t o t a l de opi 

niões (70 ) , contrapondo-se aos percen tua is re fe ren tes as ca tegor ias abaixo da 

média - 17,1 % e deficiente - 1,4 %, t o t a l i z a n d o 18,5 % do t o t a l de op in iões 

(70 ) , não alcançando 20 % desse mesmo t o t a l , o que nos leva a c o n c l u i r que se 

e f e t i v o u a contento a adequação dos períodos en t re perguntas e respostas que 

se seguiam às apresentações. 

A pergunta nº 06 o b j e t i v a v a saber as op in iões sobre 

a oportunidade de tópicos discutidos. Sobre esse aspecto obtivemos as opi_ 

niões que se d i s t r i b u e m na tabe la-06 da maneira que segue. 

TABELA-06 

DISTRIBUIÇÃO DE OPINIÕES SEGUNDO A OPORTUNIDADE DOS TÓPICOS DISCUTIDOS 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Media 

04 - Abaixo/média 

05 - Deficiente 

06 - Não respondeu 

TOTAL GERAL 



— 

Observamos com os dados c i tados que mais de 40 % dos 

p a r t i c i p a n t e s do Seminário foram de o p i n i ã o que os tóp icos abordados e/ou 

apresentados no Seminário foram oportunamente d i s c u t i d o s , destacando-se aqui 

os 45,7 % face a ca tegor ia Bom, 24,3 % face a ca tego r ia Media e 2,1 % aque-

les que acharam excelente. Com i s s o , não se torna desprezíve l o dado percen 

tua l de 20,0 % abaixo da media, 5,7 % para os que acharam deficiente, que se 

soma a 1,4 % que não responderam ao quest ionamento. Esses dados assumem uma 

maior s i g n i f i c a ç ã o uma vez que representam mais de 25 % do t o t a l de p a r t i c i 

pantes que responderam a f i c h a a v a l i a t i v a , bem como, no poss íve l con f ron to -

que se possa es tabe lecer e n t r e esses percen tua is concernentes a tabe la -06 

com os dados das tabelas a n t e r i o r e s , p r i nc ipa lmen te a de nº 04, onde podemos 

presenc iar percen tua is aproximados nas ca tegor ias abaixo da média e deficien­

te. 

Através da questão de nº 07 desejávamos saber a opi 

nião dos p a r t i c i p a n t e s do 2° SIPI no que d iz r e s p e i t o a singularidade e / ou 

originalidade dos assuntos apresentadas. Os resu l tados a esse questionamen 

to estão cont idos na tabe la-07 que apresentamos aba ixo : 

TABELA-O 7 

DISTRIBUIÇÃO DE OPINIÕES SEGUNDO A SINGULARIDADE E/OU 

ORIGINALIDADE DOS ASSUNTOS APRESENTADOS 

ESPECIFICAÇÃO 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Média 

0^ - Abaixo da média 

05 - Deficiente 

06 - Não respondeu 

TOTAL GERAL 



Dos dados da t a b e l a - 0 7 , podemos v e r i f i c a r que a apro 

ximação percentual das ca tego r i as re fe ren tes as c l a s s i f i c a ç õ e s : Bom (30,0 %), 

Media (32,9 %), ac resc ido da c a t e g o r i a Excelente (4 ,3 %), vêm a t o t a l i z a r -

mais de 65 % das op in iões dos 70 p a r t i c i p a n t e s . Ressal te-se e n t r e t a n t o , que 

25»7 % dos p a r t i c i p a n t e s af i rmaram que em termos de s i ngu la r i dade e/ou o r i g i -

na l idade dos assuntos apresentados no 2º Sl P l , os mesmos se s i tuaram Abaixo 

da Media, o que assume maior impor tânc ia quando somado aos 5,7 % daqueles 

que acharam Deficiente, sem mencionarmos o 1,4 % dos que não responderam e 

que t o t a l i z a m 32,8 % dos p a r t i c i p a n t e s . 

Faz-se necessár io contanto r e s s a l t a r que a problemá­

t i c a da Univers idade no s e n t i d o de ques t i ona r - se sobre sua t r í p l i c e dimensão, 

expressa nos seus o b j e t i v o s ; não se c o n s t i t u i o aspecto "novo " , a " o r i g i n a l i d a _ 

de" no sen t i do e s t r i t o desses termos. D i s c u t i r sobre o " f a z e r " da Un ive rs ida -

de no sen t i do da sua d inamic idade face as s o l i c i t a ç õ e s da sociedade, q u e s t i o ­

n á - l a , a t ravés da Pesquisa I n s t i t u c i o n a l , t o rna -se uma premência da I n s t i t u i ­

ção na t e n t a t i v a de dar respostas a essa mesma sociedade, o que vem to rnar ou 

i n v e s t i r de s ingu la r i dade e o r i g i n a l i d a d e o debate que se e fe tue e se torne 

uma constante nessa i n s t i t u i ç ã o de ensino s u p e r i o r . 

Em prosseguimento a i n t e r p r e t a ç ã o dos resu l tados da 

f i c h a a v a l i a t i v a , observamos que a pergunta-08 indagava sobre à Adequação e 

eficácia da organização do Seminário e cu jos resu l tados apresentamos na ta_ 

be la-08 que se segue 

TABELA-O 8 

DISTRIBUIÇÃO DE OPINIÕES SEGUNDO A ADEQUAÇÃO E EFICÁCIA DA 

ORGANIZAÇÃO DO SEMINÁRIO 

ESPECIFICAÇÕES 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Media 

04 - Abaixo da média 

TOTAL GERAL 



Os resu l tados con t idos na tabe la-08 mostram um f a t o 

novo quando se vê constatado que 37,1 % daqueles que responderam a f i c h a ava 

l i a t i v a c l a s s i f i c a r a m como Excelente o 2º SIPI no que se r e f e r i u à ade 

quação e eficácia da organização do Seminário. 

Acrescido esse dado ao igua l percentua l 37,1 % dos 

que c l a s s i f i c a r a m como Bom, e aos 15,8 % que acharam na Media, vamos obter 

um percentual de 90,0 %, dos 70 p a r t i c i p a n t e s , percentua l esse que reve la o 

ê x i t o quase que abso lu to da organização do 2º S I P I , tornando-se i r r e l e v a n t e -

os 10,0 % dos que opinaram como tendo s i do Abaixo da Media. 

Queremos r e s s a l t a r a inda que a ca tegor ia re fe ren te a 

c l a s s i f i c a ç ã o deficiente não f o i mencionada para esse questionamento por ne-

nhum dos p a r t i c i p a n t e s . 

F ina lmente, passaremos a i n t e rp re tação da tabe la -09 

que contém os resu l tados concernentes a pergunta de nº 09 que quest ionava 

sobre a adequação das vantagens e acomodação da reunião ( h o t é i s , salas de reu_ 

n iões , e t c ) , e cujos dados se d i s t r i b u e m como segue. 

TABELA-09 

DISTRIBUIÇÃO DE OPINIÕES SEGUNDO A ADEQUAÇÃO DAS 

VANTAGENS E ACOMODAÇÃO DA REUNIÃO 

ESPECIFICAÇÃO 

01 - Excelente 

02 - Bom 

03 - Media 

04 - Deficiente 

05 - Nao respondeu 

TOTAL GERAL 



A p a r t i r dos dados c i t a d o s , podemos observar igua l -

mente ao que ve r i f i camos na t abe la -08 , a i nc idênc ia percentua l da ca tego r ia 

concernente a c l a s s i f i c a ç ã o Excelente 40,0 %, sendo que no caso em t e l a dá-se 

um acréscimo maior , que somado as ca tegor ias Bom 40,0 %, e a Media 11,4 % to 

t a l i zam mais de 90,0 %, aparecendo como i r r e l e v a n t e os 2 ,9 % r e l a t i v o a cate-

go r i a deficiente e nos 5,7 % dos que não responderam. 

Assim sendo, faz-se ev iden te que em termos da organi-

zação, do espaço f í s i c o para reun iões , acomodações de hospedagem p r i n c i p a l -

mente, o 2° SIPI atendeu s a t i s f a t o r i a m e n t e aos seus p a r t i c i p a n t e s fa tos esses 

que c o n t r i b u í r a m de uma forma ou de ou t ra para o bom desempenho do Seminár io , 

no sen t i do da e f i c i ê n c i a e e f i c á c i a dos seus o b j e t i v o s . 

2. CONCLUSÕES 

Em se considerando que aproximadamente 50 % dos par_ 

t i c i p a n t e s do 2º SIPI responderam a f i c h a a v a l i a t i v a e como podemos v e r i f i c a r , 

a t ravés dos resu l tados apresentados as op in iões g i raram em to rno das catego-

r i as concernentes as c l a s s i f i c a ç õ e s média e bom,; concluímos pe lo bom desempe­

nho do 2º S I P I , no sen t ido .não só do debate acerca da "Missão da Un ivers ida -

de" na sociedade mas sobretudo pelas conclusões e sugestões as quais se che_ 

gou nos grupos de es tudo , o que vem a ser corroborado no r e l a t ó r i o f i n a l do 

qual fez pa r te es ta ava l i ação . 

1 As tabe las foram igualmente c o n s t r u í d a s , u t i l i z a n d o - s e como ca tegor ias os 

p róp r ios conce i tos a t r i b u í d o s a cada um dos aspectos abordados. 

í2 ' Nas tabe las a n t e r i o r e s observamos que as perguntas concernentes a ca tego­

r i a Excelente não a t i n g i r a m mais que 11,5 % dos que responderam à f i c h a 

a v a l i a t i v a , num t o t a l de 70 p a r t i c i p a n t e s . 



A PESQUISA INSTITUCIONAL NA UNIVERSIDADE BRASILEIRA 
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I - INTRODUÇÃO 

Nao faz muito tempo que a Pesquisa Institucional co­

meçou a ser promovida no Brasil. Na verdade, somente nos últimos seis anos fo 

ram realizados alguns eventos ligados ao assunto, por iniciativa, os primei_ 

ros, do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. 

A preocupação inicial era a de definir um sistema de 

informações para a administração universitária. Não se falava então, claramen-

te, de pesquisa institucional. 

Apenas em junho de 1973 realizou-se em Belo Horizon­

te, promovido pela UFMG e Conselho de Reitores, um seminário tendo como tema 

central a pesquisa institucional, em que se procurava definir as suas áreas 

de atuação. 

As iniciativas realizadas serviram para difundir a 

pesquisa institucional no Brasil e criar uma consciência de sua necessidade , 

como instrumento válido de conhecimento da realidade, na qual vive e se desen_ 

volve a Instituição Universitária. 

Certamente também se constituíram em estímulo para 

que a UNICAMP, em 1976, realizasse, em promoção conjunta com o MEC/DAU/ 

CODEMOR e a Association for Institutional Research (AIR) o I Seminário Inter 



nacional de Pesquisa Institucional. 

Agora, a Universidade Brasileira já se dirige a uma 

ação continuada na divulgação da pesquisa institucional, com a realização pe-

lo MEC/DAU, UFRN, UNICAMP e AIR do II Seminário Internacional de Pesquisa lns_ 

titucional. 

Para que se afirme esta continuidade, entretanto, é 

conveniente um resumo retrospectivo dos seminários já realizados tratando de 

temas de pesquisa institucional. É que o se faz a seguir, apresentando uma 

síntese dos principais eventos. 

11 - PRINCIPAIS EVENTOS 

1. SEMINÁRIO SOBRE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES PARA ADMINISTRAÇÃO UNIVERSITA-

RIA. 

a. Data: março/1972 

b. Local: Petrópolis/RJ 

c. Promoção: Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. 

d. Desenvolvimento: 

d.l - Características e objetivos dos sistemas de informações. 

Um sistema de informações nada mais é que o tratamento das in 

formações (de diversos subsistemas) de forma organizada e inte­

grada. Suas características principais são: 

a) tornar a informação disponível em tempo mínimo; 

b) diminuir os custos de coleta, armazenagem e apuração das in 

formações; 

c) estabelecer uma linguagem comum no processamento e uso das 

informações; 

d) possibilitar o cruzamento de dados; 

e) eliminar a duplicação de esforços. 

De certo modo, o campo que um sistema dessa ordem pode abran 

ger é infinito. Há autores que inclusive defendem a idéia de um 

sistema total (Total Information System F TIS), o que, no entan-

to, jamais se conseguiu e talvez nunca se consiga. 



O sistema abrange apenas cinco áreas: corpo docente, corpo admi 

nistrativo, facilidades (instalações e equipamentos) e econômi-

co-financeira. 

Em relação a essas áreas, as informações podem ou não se proces 

sar em conexão com um Banco de Dados (Informações simples ou 

cruzadas de cada área) ou de forma periférica (cruzamento de in 

formações de duas ou mais áreas), da mesma forma, com ou sem li-

gação direta com o Banco de Dados. 

Tais informações serão, evidentemente, processadas a fim de 

atender a administração e ao planejamento dos recursos humanos, 

materiais e econômico-financeíros, ou seja para aqueles que uti-

lizam as informações. Cabe, portanto, a esses usuários: 

a) determinar quais as informações necessárias, quando devem 

ser fornecidas, em que forma, etc; e 

b) analisar os dados obtidos com vistas ao planejamento, progra_ 

mação, organização e controle das atividades universitárias, 

bem como ao estabelecimento de índices e parâmetros. 

d.2 - Funções dos Sistemas de Informações 

Deverá o órgão central do Sistema de Informações para Adminis 

tração (SIA)incumbir-se da administração das informações que fo 

rem solicitadas, isto é, da organização, controle e, em alguns 

casos, execução de sua coleta, apuração, armazenagem e divulga­

ção. 

Muitas vezes, as informações estarão localizadas ou sendo gera-

das nos próprios órgãos usuários, devendo, entretanto, a respec 

tiva sistemática, padronização e integração serem orientadas se_ 

gundo o Sistema de Informações para Administração. 

0 órgão central do Sistema de Informações para Administração 

não necessita ocupar-se diretamente do processamento das infor­

mações. Sua função, como já se frisou, ê coordenar todas as ati_ 

vidades inerentes a produção dessas informações. Assim por exem-



plo, se se deseja obter um dado qualquer na Universidade refe 

rente a alguma das áreas de que o Sistema de Informações para 

Administração se ocupa, ele deverá saber se essa informação e 

disponível e onde se encontra, podendo ou não fornecê-la direta 

mente ao solicitado. 

d.3 " Discriminação dos Sistemas 

. Sistema do corpo discente 

. Sistema do corpo docente 

. Sistema do corpo técnico-administrativo 

. Sistema das Facilidades 

. Sistema econômico-financeiro. 

Os elementos fornecidos segundo cada um desses sistemas se sub­

dividem nos seguintes tópicos: 

. Terminologia e definições básicas 

. Esquema geral do fluxo das informações 

. índice geral dos documentos 

. Codificação geral 

. Documentos e notas complementares. 

Para que se possa conceber um sistema de informações, além da 

identificação dos dados necessários, é preciso saber que, quan-

do, como e por quem deverão ser utilizados. Esses condicionan­

tes decorrem, evidentemente, das estruturas, conceituações e 

metodologia adotadas na administração universitária em relação, 

por exemplo, nos casos ora estudados, a programação e controle 

orçamentários, custos, planejamento físico, etc. 

d.3.1 Sistemas dos corpos docente e discente 

No que se refere ao Corpo Discente e Docente não foi 

feita nenhuma abordagem sobre o estabelecimento de parâmetro ou 

equivalências, relativos a aluno e professor (os quais, se pode 

rá, por exemplo, denominar Aluno Padrão de Tempo Integral o 

Professor Padrão de Tempo Integral), embora se tenham apresenta_ 

do levantamentos e apurações que venham a tornar possível seu 

estudo. 



Tais parâmetros parecem ser, de fato, imprescindíveis para que 

se chegue a uma relação aluno .-professor que represente, realmen 

te, um índice útil à avaliação e programação das atividades aca 

dêmicas, em que estão envolvidos não apenas os recursos humanos 

e materiais, como também econômico-financeiros (programação or­

çamentária e custos). 

d.3.2 - Sistema do Corpo Técnico Administrativo. 

Relativamente ao Corpo Técnico Administrativo não foram 

também estabelecidos índices (por exemplo: administradores/alu­

nos crédito; administradores/docentes, etc.) que permitam infe­

rir (quantitativamente) sobre o nível de sua utilização por uni 

dades, o que representa importante instrumento nas decisões de 

alocação desse pessoal. 

d•3 • 3 Sistema Econômico-Financeiro 

0 Sistema Econômico-Financeiro é um dos mais complexos, 

pois nele se devem interrelacionar valores monetários e dados 

dos demais sistemas. É em relação ao mesmo que se refletem com 

maior agudez a carência dos estudos mencionados anteriormente, 

notadamente, os referentes a metodologia orçamentária e de apro-

priação de custos. 

Não se pode deixar de reconhecer que as técnicas ou 

procedimentos atuais de elaboração orçamentária (e implicitamen_ 

te de análise de custos) deixam muito a desejar. 

Primeiramente, os orçamentos correntes são feitos em 

termos estritamente monetários, isto é, sem associar à provisão 

dos valores em cruzeiros a "dados físicos de produção", segundo 

cada atividade (evidentemente quando isto é possível). 

Inserido neste problema ocorre não existir uma classi­

ficação das funções ou elementos de custos para toda Universida-

de que permita distinguir os custos fixos dos variáveis e por 

sua vez, verificar e prever suas respectivas variações em fun­

ção de produção realizada ou a ser atingida. 



d. 4 - Questões debatidas 

a) Deverá o Sistema de Informações para Administração possuir 

um Órgão Central encarregado de sua organização e operação? 

Neste caso, que posição teria na estrutura da Universidade? 

Quais seriam sua função e sua atribuição? 

b) Como se processara a ligação do órgão com os demais órgãos 

da estrutura universitária? 

c) Quem deverá ocupar-se e qual deve ser sua qualificação? 

d) Quais os critérios para apurar o custo direto do esforço aca_ 

dêmico (aluno x crédito) em termos apenas do dispêndio com 

pessoal docente? 

e) Deve-se computar no mesmo o custo total do professor, ou se 

ja, salário + vantagens + encargos sociais ou separar as van-

tagens (como valor circunstancial) de todos professores numa 

conta única que seria rateada como custo indireto? 

f) É justo (resolvida esta questão) imputar a esse custo do es_ 

forço acadêmico todo o custo total direto do professor? E a 

parcela que deve corresponder a pesquisa e mesmo a adminis_ 

tração? 

g) 0 que será feito com o custo de treinamento de professores? 

Será considerado como custo direto ao departamento e assim 

amortizado durante vários períodos no custo dos alunos x cr£ 

ditos que produzir? Ou deverá existir uma conta única da uni 

versidade ou centro semelhante àquela para vantagens? 

h) Como serão apuradas contabilmente os custos diretos dos de 

partamentos em termos de funcionários, material de consumo e 

outros num determinado período (por exemplo: semestre)? 



2. SEMINÁRIO SOBRE SISTEMAS DE INFORMAÇÕES PARA AVALIAÇÃO DO DESEMPENHO 

E TOMADA DE DECISÕES. 

a. Data: maio/1973 

b. Local: Natal - Rio Grande do Norte 

c. Promoção: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras. 

d. Desenvolvimento: 

d.l - Recomendações Finais dos Grupos de Trabalho. 

d.1.1 - Tema 1: Informações Acadêmicas: Uso de Dados Estatísti­

cos na Tomada de Decisão. 

Tema 2: 0 Planejamento da Administração do Ensino Supe­

rior. 

Reconhecer a necessidade de que cada Universidade es-

tabeleça parâmetros que permitam avaliar o seu desempenho e que , decor-

rente dessa avaliação, ela mesma procure se reavaliar, ela inclusive mo 

dificando os seus parâmetros inicialmente estabelecidos, tendo em vista 

a realidade comprovada. 

As Universidades devem providenciar, com brevidade,a 

implantação do SIA, tendo em vista a grande importância do uso de dados 

estatísticos na tomada de decisão, para contínua atualização dos planos, 

bem como para a racionalização do Sistema Administrativo Universitário. 

A implantação do SIA deverá ser feita por etapas,com 

prioridade ao Setor de Controle Acadêmico. 

A adoção e a adequação, pelas Universidades, dos ele-

mentos pertinentes ao subsistema econômico-financeiro, apresentado no 

Seminário de Petrópolís, devem ser imediatas, para a captação de informa 

ções necessárias a formulação dos parâmetros determinantes do custo-alu-

no. 

Para que as Universidades tenham condições de implan 

tar um serviço de informações realmente útil ao processo decisório das 



mesmas, o problema consiste em não sofisticar demais o sistema, inicial­

mente. 

Aconselhar a adoção do modelo básico apresentado no 

Seminário de Petrópolis para a obtenção de dados que propiciem controle, 

avaliação e análise das atividades docentes pelo órgão de planejamento 

da Universidade. 

Considerar fundamental para a elaboração do orçamen­

to universitário, a utilização de dados relativos a custos e a existên 

cia de parâmetros internos, nas áreas acadêmicas e administrativas, para 

auxílio do processo decisório na distribuição dos recursos em seus orça-

mentos. 

Aos Departamentos devem ser asseguradas as tomadas 

de decisão diretas sobre autorização de pesquisas no âmbito departamen 

tal. 

Que a Universidade implante um sistema próprio de es-

tatística a fim de não ficar restrita aos dados contidos nos questiona 

rios remetidos pelo MEC. Isto nada mais é de que seja implantado ou im­

plementado um sistema de informações ciente de que os próprios órgãos mi_ 

nisteriais principalmente do MEC estão diretamente interessados. 

Recomendações a Universidade de que internamente 

conscientize as pessoas diretamente ligadas procurando motivá-las, bem 

como prepare o pessoal de apoio a implantação do SIA. 

Face a significação do projeto recomenda-se que as 

Universidades mantenham uma continuidade não prejudicada pelas mudanças 

de gestões administrativas considerando que o êxito completo a alcançar 

só poderá ser a longo prazo. 

Recomendar adoção de uma mesma terminologia, mode­

los de entrada e saída, garantindo uma homogeneidade, de modo a permitir 

posteriormente a troca de informações sobre ás Universidades para análi-

ses cronológicas. 

A necessidade de cada Universidade estabelecer para 

o regime de trabalho do corpo docente faixas de tempo de dedicação a ins_ 



tituição e, sempre que possível, fixar nessas faixas o tempo de uso pelo 

Departamento nas atividades de ensino. 

0 planejamento da Administração do Ensino Superior 

deve ser estruturado de tal forma que fixe critérios de distribuição de 

recursos que respeite a qualidade das áreas ou setores existentes na Uni 

versidade, mas de tal forma que evite o privilégio de uns sobre os ou­

tros. 

Para isso é necessário estabelecer certos critérios 

de avaliação para se determinar as diferenças qualitativas e quantitati-

vas dos diversos Departamentos. 

d. 1.2 - Tema 3: Implantação do Projeto do Sistema de informa­

ções Administrativas nas Universidades Brasilei 

ras. 

0 Conselho de Reitores deve promover um trabalho 

mais intenso junto aos Reitores das diversas Universidades Brasileiras 

com a finalidade de incentivar a implantação do Sistema de Informações. 

0 Conselho de Reitores deve manter uma assessoria di-

reta às Universidades com o objetivo de implantar o Sistema de Informa 

ções. 

Os participantes dos Seminários sobre Sistemas de In 

formações devem promover a divulgação nas suas Universidades dos conheci 

mentos adquiridos, para tornar a conscientização do problema um fato co_ 

mum a todas as instituições. 

0 sistema deve ser implantado gradativamente, fazen 

do, contudo, parte de um plano global do Sistema de Informações, onde 

haverá a adoção de subsistema em toda a Universidade e não em unidades 

isoladas. 

A implantação deve ser imediata e com os recursos 

atualmente disponíveis em cada instituição, não sendo necessário nem con 

veniente a espera por meios sofisticados de trabalho. 

Que haja continuidade na presença em outros Seminá-



rios sobre SIA, de elementos que participaram dos já realizados, objeti­

vando não haver interrupção da seqüência dos trabalhos de informação nas 

Universidades. Contudo, novos elementos deve ser enviados aos Seminários, 

a fim de possibilitar a maior divulgação das técnicas de trabalho e cap­

tação de novos subsídios. 

A informação ao Conselho de Reitores dos trabalhos 

de implantação do Sistema, com suas respectivas dificuldades, é de todo 

conveniente, a fim de possibilitar uma coordenação das atividades, pelo 

Conselho, e propiciar um apoio para solução das referidas dificuldades. 

E* imprescindível a divulgação na Universidade da do-

cumentação oferecida pelo Conselho de Reitores, como forma de conscienti 

zar a instituição. 

Relatórios das providências tomadas pela Universida­

de, para implantação do Sistema, devem ser cobrados pelo Conselho de Rei 

tores, a fim de poder acompanhar os trabalhos e ajudar nas dificuldades 

havidas. 

Deve ser criado pela Universidade um grupo de estu 

dos, para elaboração de um documento em que sejam traçadas as normas e 

obrigações a serem seguidas para a implantação do SIA. Esse trabalho de 

ve ser aprovado e adotado pelo Reitor. 

0 Sistema de Informações deve funcionar junto as As-

sessorias de Planejamento, como acontece atualmente na maioria das Uni­

versidades presentes no Grupo, através de um setor próprio, ou ligada di-

retamente ao Reitor. 

Sugere-se a promoção, através do Conselho de Reito 

res, de Seminários de caráter regional, para a troca de conhecimentos e 

subsídios já existentes nas Universidades, de modo a poder estabelecer 

um consenso geral . 

d.1.3 - Tema 4: Uso das Informações do Setor Acadêmico 

Que as Universidades incrementem a troca de informa­

ções entre si, independentemente da realização periódica de encontros na-

cionais. 



Que sejam fixadas medidas que possam dispor, de for­

ma simples e eficiente o controle efetivo no trabalho da informação per 

tinente ao desempenho acadêmico. 

Que as Universidades, já com uma tradição vivida do 

sistema a ser implantado, o atualizem e desenvolvam gradualmente cobrin­

do assim, cada vez mais, dentro de um processo mais sofisticado, todo o 

campo possível de ser trabalhado. 

Que a maior ou menor cobertura desse campo (Setor A-

cadêmico), fique na dependência das condições operacionais da institui­

ção e atendendo consequentemente suas necessidades mais imediatas. 

Indicar as Universidades a adoção e adequação do sub 

sistema de Corpo Discente apresentado no Seminário de Petrópolis, pelo 

CRUB, por considerá-lo como documento básico para início da implantação 

do sistema de informação na Universidade neste campo de atividade. 

Que as Universidades procurem desenvolver esforços 

no sentido da instituição do Professor Orientador, considerando fundamen 

tal esclarecer o seu papel nas diversas fases de sua atuação, instruindo 

-o para o exercício dessas funções. 

Entendida a importância da orientação profissional 

no sistema de ensino que ora se implanta nas Universidades Brasileiras , 

enfatizar as sugestões anteriores para que o CRUB procure auxiliar as 

Universidades, promovendo estudos e/ou Seminários com o propósito de 

prosseguir com os debates sobre orientação do aluno nas Universidades. 

Que o SIA seja estudado e implementado a nível de 

Universidade e não ao de unidade isolada, face as organizações próprias 

de nossas instituições de ensino. 

Que fique integrado ao SIA, como um dos instrumentos 

de divulgação, um catálogo de formandos segundo as suas habilitações e 

especializações. 



3- SEMINÁRIO SOBRE PESQUISA INSTITUCIONAL 

a. Data: junho/1973 

b. Local: Belo Horizonte - Minas Gerais 

c. Promoção: Universidade Federal de Minas Gerais 

Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 

d. Desenvolvimento: 

d.l - Áreas de Atuação para Pesquisa Institucional 

(Proposição do Prof. JOHN E. STECKLEIN - Diretor do Escritó­

rio de Pesquisa Institucional da Universidade de Minnesota-

EEUU). 

d. 1.1 - Alunos 

. Características dos estudantes 

- pessoais 

- psicológicas 

- de comportamento 

- acadêmicas 

- vocacionais 

. Problemas dos estudantes 

- financeiros 

- de seleção de cursos ou áreas de concentração 

- de seleção de metas vocacionais 

- de interação com professores 

- de interação com outros alunos 

. Atividades estudantis 

- natureza do trabalho curricular 

- análise das atividades extra-curriculares 

- análise das responsabilidades por trabalhos 

. Análise do ambiente estudantil 

. Critérios usuais de julgamento sobre admissões 

. Análise e distribuição de notas e sua comparação 

de acordo com as respectivas políticas de admis­

são 

. Padrões de seleção de cursos e efeitos sobre mu_ 

danças na política de admissão 



. Aná l ise comparat iva de alunos 

- proveniência geográfica 

- de escolas secundárias (2º grau) 

- alunos ingressos de acordo com as políticas de 

admissão usadas. 

- número e tipo de alunos em suspensão probató­

ria ou afastados da instituição. 

- alterações nas normas de readmissão 

- possíveis mudanças no ambiente escolar advin­

das de modificações de política de admissão 

- número de estudantes que trabalham para estu 

dar 

- distribuição e espécie de bolsas de estudo, em 

préstimos e despesas mais comuns. 

d.l.2 - Docentes 

. nível ou distribuição etária 

. diplomas obtidos e sua fonte 

. distribuição de cargos 

. promoções 

. contratações 

. características pessoais 

. características profissionais 

. utilização do tempo do docente 

. custo unitário para alocação de recursos 

. publicações, serviços prestados e organização profissio-

nal, conferências e consultorias 

. serviços prestados a comunidade 

. razões de descontentamento no emprego e atração por no 

vas posições. 

d.1.3 - Currículo 

. objetivos básicos dos currículos 

. código e nome das disciplinas do curso 

. número e variedade das disciplinas oferecidas por Depar-

tamento 

. variações semestrais nas listas de oferta 

. bibliografia para cada disciplina 

. levantamento entre egressos sobre o valor prático do 

curso 



. levantamento entre alunos matriculados sobre o valor do 

curso e a qualidade do ensino 

. levantamento entre associações de classe sobre a quali­

dade dos profissionais atualmente diplomados 

. comparação entre a denominação de uma experiência feita 

em classe e a realizada no laboratório 

. envolvimento do professor com os alunos quando exerce 

contato simples durante a instrução e quando entra em 

contato com os mesmos grande número de vezes e em diver-

sas situações 

. levantamento das conseqüências de se atribuir ao aluno 

a realização de trabalho específico como parte do plano 

de ensino da disciplina 

. levantamento das conseqüências de uma maior confiança 

no estudo individual 

d.1.4 - Finanças 

. coleta de dados especiais, não facilmente disponíveis 

pela administração 

. crescimento ou tendência de crescimento das alocações 

em distribuições orçamentárias 

. fontes de renda 

. distribuições salariais 

. benefícios adicionais 

. aquisição de equipamentos 

. distribuição de recursos: 

- em função do crescimento de matrículas 

- decorrente do aumento de docentes 

- em decorrência da elevação das despesas com pesquisa 

- decorrente do crescimento do quadro de pessoal admi­

nistrativo 

- aumento do funcionalismo público 

- função do crescimento de recursos bibliográficos 

- decorrentes do aumento de áreas a serem conservadas 

- Distribuição orçamentária ano por ano 

. Custo do ensino 

- produção de horas-crédito 



- aluno-hora ou aluno- crédito 

- distribuição do tempo do professor 

. Outras desti nações de recursos 

- equipamentos 

- secretárias 

- pessoal nao acadêmico 

. Comparação entre dotações governamentais para educação 

superior, ensino em geral, estradas, saúde etc. 

. Comparação entre as diversas formas e fontes de gera 

ção de renda, nas instituições privadas: 

- ex-alunos 

- subvenções federais ou estaduais 

- doações 

- associações de caridade 

- grupos religiosos 

d.1.5 " Eficácia do Ensino 

. avaliação do uso de novos instrumentos 

. instrução auxiliada por computador 

. instalação de computadores para utilização regional de 

recursos bibliográficos 

. microfilmagem para recuperação instantânea de informa 

ções 

. aprendizagem programada 

. 0 SIA terá um plano de informações básicas, revisto pe_ 

riodicamente, mas através de sua rede de impressão ti­

pográfica, distribuição e coleta de documentos e apura 

ção de dados, poderá levantar, em qualquer oportunida­

de, informações que não pertençam ao referido plano. 

. a Pesquisa Institucional poderá produzir também, regu­

larmente, um grupo de diagnósticos sobre assuntos pro 

gramados, repetitivos ou não, além da sua tarefa mais 

importante: a de sentinela atenta a problemas de natu­

reza variada, surgidos ao acaso. 

. a Pesquisa Institucional poderá ser atribuída a missão 

de analisar e criticar a massa de informações produzi-



das pelo SIA, além de promover a reunião dos dados em 

quadros retrospectivos necessários aos estudos e proje 

ções 

. o Sistema de Planejamento, preocupação atual das uni-

versidades, precisará de informações e de Pesquisa Ins 

titucional e, assim procurará disciplinar as suas in­

terfaces ou absorvê-las. A Pesquisa Institucional é, 

primordialmente, diagnóstico contínuo, é análise e tal 

vez muitos incluam suas atividades como sendo próprias 

do Planejamento. Afirmam, no entanto, os autores que 

a Pesquisa Institucional está para o Planejamento, co­

mo este último está para o controle. 

. Esta assertiva estabelece duas relações seguintes e 

convergentes: a) a Pesquisa Institucional é pré-requi­

sito do Planejamento; b) através dela a realidade é 

diagnosticada; ela funciona como raio X fotografando o 

universo em que vai atuar, classificando-o e analisan-

do-o segundo sistema e padrões de valores. 

. 0 Planejamento, com base nos indicadores oferecidos pe-

la Pesquisa Institucional, desenvolve alternativas e 

as oferece aos executivos, acompanhadas de instrumen­

tos básicos ao exercício da tomada de decisões. 

d.1.6 - Outros Serviços 

. análise de utilização de espaço 

. estudos do aproveitamento das instalações e equipamen-

tos 

. necessidades do pessoal acadêmico ou não 

. projeção de matrículas 

. planejamento dos sistemas de processamento de dados 

. realização de estudos especiais 

. realização de procedimentos inovadores: 

- para a avaliação 

- para a administração 

- processamento de dados 

d.2 - A Pesquisa Institucional e o Sistema de Informações Administrati-

vas para as Universidades (pelo professor Amilcar Gomes de Azeve_ 



do/UFF e Economista Carlos Cintra de Moura Carvalho) 

. As funções já exercidas em uma universidade estão sendo reorga 

nizadas sob a forma de sistemas, conforme imposição legal; daí 

decorre ser evitada a criação de novos órgãos, a cada grupo 

de funções que seja necessário implantar. 

. 0 Sistema de Informações Administrativas (SIA), em plena fase 

de implantação nas universidades brasileiras, não necessita 

converter-se num órgão central específico, autônomo, ficando 

apenas como um disciplinamento no modo de produzir as informa­

ções. 

. A Pesquisa Institucional é diagnóstico, missão que tem sido 

atribuída a setores centrais de planejamento, podendo também 

não constituir um órgão à parte. 

. Algumas finalidades da Pesquisa Institucional são comuns ao 

SIA, o que a pesquisa em melhores condições de produzir perden 

do as funções executivas de coleta e apuração de dados. 

Pesquisa sobre a composição e a utilização do espaço físico 

0 Espaço Físico - abrangendo laboratórios, salas de 

aula, escritórios, instalações para a prática de educação física, hospitais, 

escolas, etc - constitui um meio dispendioso de que se valem as instituições 

educacionais para atingir seus objetivos . Sendo um meio, o espaço físico de 

ve ser concebido, projetado, construído, utilizado e conservado do modo mais 

conveniente aos fins visados. 

As manifestações de crescimento das nossas universi 

dades desaguam num vertedouro comum: a necessidade de espaços físicos adequa 

dos as suas atividades. 0 problema pode ser enfrentado através da ampliação 

do que já existe ou do seu uso mais intenso. As duas formas não se excluem 

reciprocamente sendo, muitas vezes, empregadas ao mesmo tempo. 

Relacionada com o espaço físico, a Pesquisa Institu 

cional deve ter seus propósitos definidos "a priori". Além desta, teceu o 

autor outras considerações no sentido de frízar aspectos importantes do as 

sunto, tais como índices e limites de utilização, etc. 



A utilização de equipamento e instalações de laboratórios 

O desenvolvimento tecnológico contemporâneo reflete-

se também nos laboratórios escolares. 

0 surgimento de equipamentos novos para experiências 

velhas e a criação de aparelhos para áreas do conhecimento recentemente desen 

volvidas impõem a aquisição de material moderno, instalações apropriadas, in-

fra-estrutura administrativa, espaços e recursos cada vez maiores. 

Não há notícia de uma universidade que tenha adotado 

política duradoura no que diz respeito a atualização dos laboratórios. 

d.3 " A Pesquisa Institucional e a Universidade Brasileira: 

Algumas sugestões para o momento atual, pelo Prof. Gledson Luiz 

Coutinho/UFMG 

Pesquisa Institucional é o trabalho planejado que visa a obter, 

catalogar, armazenar e manipular dados necessários a elaboração 

de relatórios referentes a própria instituição ou ao ambiente em 

que se encontra, tendo em vista a tomada de uma decisão específi-

ca imediata ou o simples conhecimento da situação reinante. 

Nao pretendendo o autor estudar os aspectos técnicos da pesquisa 

institucional, preferiu deter-se no comentário das circunstân-

cias que a envolvem, focalizando os tópicos abaixo: 

Pesquisa sobre o Corpo Docente, sua qualificação e utilização pe-

Ia Universidade 

Comparado freqüentemente a empresa, a Universidade teria no ele 

mento humano seu precioso bem de produção e ao mesmo tempo produ 

to. Ao ser liberado do "processo de produção", espera-se que o 

jovem esteja preparado para pensar e expor suas idéias, para par 

ticipar dos processos político, religioso e econômico da socieda 

de a que pertence e para ser sensível às artes, culminando tudo 

com a capacidade de respeitar seu próximo". 

Nao é fácil a missão do professor e mais difícil ainda avaliar 



seu desempenho. 

A Pesquisa Institucional - um dos melhores veículos para a eleva 

ção do nível do corpo docente - pode exigir, neste particular, 

condições de trabalho fora dos padrões previamente estabelecidos. 

Cabe as pessoas encarregadas de sua realização definir tais con­

dições. 

A Pesquisa Institucional encontraria aqui terreno fértil a sua 

aplicação. 

0 Comportamento do setor de Pesquisa Institucional 

Pela natureza dos serviços que executa, o setor de Pesquisa lns_ 

titucional só será bem sucedido a medida em que projetar imagem 

positiva, de unidade administrativa que pauta sua conduta pelo 

desejo de colaborar dentro de uma mentalidade científica. 

Ao ser instalado o setor de Pesquisa Institucional numa entida­

de, o problema da divulgação de dados deve ser discutido, visan­

do ao estabelecimento de normas concernentes. 

d.4 - Conclusões 

. 0 Seminário concorda que no atual estágio de desenvolvimento 

das universidades brasileiras é imprescindível o exercício da 

função de pesquisa institucional. 

. A função deverá ter caráter sistemática, a obtenção, análise e 

avaliação de informações e diagnósticos que funcionem como en-

tradas do sistema de planejamento e do processo decísório. 

. 0 tratamento sistêmico torna necessária a centralização da pes-

quisa institucional em nível de assessoria superior da Reito-

ria, na qual sejam tratados os dados e informações de interes­

se para a otimização de desempenho da Universidade. 

. As Universidades que já vem realizando pesquisas institucio 

nais devem procurar revisá-las, dando-lhes caráter sistêmico e 

funcional idade. 



. As áreas da P1 são todas aquelas que devem ser utilizadas pelo 

processo decisório e pelo planejamento nos níveis de administra 

ção, ensino, pesquisa e extensão. 

. Como metodologia de implantação da pesquisa institucional ê im­

portante delegar ou atribuir função a uma pessoa, órgão ou gru_ 

po de assessoria para que, gradualmente, ela se personalize na 

Universidade e esta dela se utilize como instrumento de decisão. 

. A Pesquisa Institucional deverá evitar duplicidade de funções 

específicas dos órgãos que se vinculam ao levantamento de dados 

administrativos, pedagógicos, técnicos e contábeis. 

. Deverá orientar o tipo e a natureza das informações a serem co 

letadas, controlar o grau de confiabilidade destas, assim como 

a sua compatibilização aos objetivos da Pl. 

. É do consenso dos participantes do Seminário que a implantação 

do SIA, Pl e do Planejamento constituem etapas de um mesmo pro_ 

cesso de conhecimento, avaliação e decisão dentro da vida uni-

versitária brasileira. 

. 0 Seminário recomenda que as universidades brasileiras, através 

do CRUB, promovam o intercâmbio de suas experiências no plano 

técnico e nos diferentes setores da administração universitária. 

Finalizando pensam os integrantes do Seminário: 

. A Pl somente poderá atingir os seus objetivos na medida em que 

houver plena compreensão, aceitação e participação por parte da 

comunidade universitária das atividades inerentes a mesma. 

4. I SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

a. Data: julho/1976 

b. Local: Campinas - São Paulo 

c. Promoção: UNICAMP/CENTAU 

MEC/DAU 

A.I.R. 



d. Desenvolvimento 

d.1 - Conclusões 

0 processo de pesquisa institucional aplica-se a todas as áreas 

problemas, em todos os níveis: político, de coordenação e opera­

cional . 

A pesquisa institucional realmente se constitui em valioso instru 

mento de orientação, levantamento de problemas, análise e encami­

nhamento de soluções. 

A pesquisa institucional deve apoiar o planejamento da educação 

superior com vistas ao desenvolvimento econômico e social do país. 

A pesquisa institucional deve ser utilizada para a avaliação da 

Reforma Universitária considerando seus objetivos próprios e sua 

adequação a realidade . 

A política governamental na área da educação está atualmente cal-

cada em Planos Globais, Setoriais e Específicos; a nível governa­

mental, a pesquisa institucional deve permitir a realimentação 

destes planos a partir de informações da realidade. 

É preciso que haja interação a nível político e de coordenação pa 

ra o ajustamento da informação solicitada as lES, de modo a evi­

tar a duplicação de esforços. 

Cada região deve ter conhecimento da problemática de sua área e 

definir que dados, são necessários para auxiliar no esforço para 

a solução destes problemas. 

0 DAU deverá incentivar a pesquisa institucional nas lES, promo­

vendo alocação de recursos e apoio metodológico, através de assis 

tência técnica. 

AS IES buscarão, também, na medida do possível, alternativas para 

realizar a pesquisa institucional por seus próprios meios. 

A pesquisa institucional deve ser utilizada como um processo con 



tinuo, independente da transitoriedade do poder decisório, ou se 

ja, deve ser encarada e tratada como atividade regular nas lES. 

0 departamento deve ser realmente a parte fundamental da lES, as­

sumindo suas funções de centro de ensino, pesquisa e de extensão. 

Há que se buscar a implementação de linhas de comunicação entre 

os departamentos e a administração central. 

A lES não deve se limitar a coleta e elaboração de dados internos, 

mas deve buscar informações sobre a comunidade e suas necessida 

des. 

É consenso do grupo que as Universidades em geral, não têm estru­

tura adequada para receber recursos e conduzir projetos de pesqui 

sa de forma racional e competitiva. 

Entende-se que aí se abre um profícuo campo para a pesquisa insti 

tucional visando avaliar os instrumentos atualmente em uso, anali 

sar e propor alternativas que visem a agilização destas instituir 

ções como eficazes agentes de pesquisa que devem ser. 

Deve-se estabelecer um calendário anual, nacional, para as datas 

de coleta das informações com o objetivo de: 

. permitir uniformidade às informações 

. evitar a mobilização geral de lES não preparada para rápido 

atendimento das solicitações. 

Que o processo institucional integre, nas lES, o processo de pla-

nejamento, ou dele não se afaste, hierarquicamente, a fim de per­

mitir o funcionamento harmônico dos dois processos que, pelas 

suas funções, têm um grande número de interfaces. 

Especializar, a nivel de pós-graduação, técnicos e/ou docentes pa 

ra o desempenho da função de pesquisa institucional propriamente 

dita. 

0 plano global das lES deverá estar afeto a órgão vinculado á Rei 

toria para que possa exercer sua finalidade primeira; seria, como 



por exemplo, o caso da Secretaria de Planejamento da Presidên­

cia da República que teve sua autoridade ampliada quando del-

xou de ser um Ministério. 

Levantar as informações funcionais, sua importância dinâmica e 

sua atualidade, a nível institucional. 

Levantadas as informações dentro da instituição, elas devem 

ser levadas a um órgão central, dentro desta instituição, a 

fim de que sejam devidamente utilizadas. 

As informações devem suprir, prioritariamente, às necessidades 

da própria instituição. 

Outras instituições, em outros níveis (como por exemplo a ni-

vel governamental) que necessitarem dessas informações, pode_ 

rão requisitá-las. 

Sensibilizar os órgãos da Universidade para a importância de 

coletar análise desses dados para o processo de decisões polí­

ticas e para o planejamento. 

Recomenda-se aos participantes deste seminário que, ao retorno 

as suas lES, reúnam e analisem com profundidade, estudos já 

elaborados ou em andamento, que se enquadrem sob o rótulo de 

Pesquisa Institucional. 

Considerou-se que o Seminário em si foi muito positivo e espe­

cialmente gerador de mudanças de atitudes, que poderão levar 

as entidades participantes a uma perspectiva metodológica bem 

mais ampla, em benefício da qualidade do Ensino Superior Brasi 

leiro. 

Que a área de finanças da Universidade se constitua em priori­

dade para Pesquisa Institucional. 

Há necessidade, para a pesquisa institucional, de definição de 

um sistema nacional (sem que implique na criação de novos ór-

gãos) mediante: 

. identificação das fontes geradoras de informação, a nível 



institucional 

identificação dos fluxos de informação, desde a coleta de da 

dos até o nível governamental, e o correspondente nível de 

agregação nas diversas etapas intermediárias. 

Para se implementar a pesquisa institucional, é necessário o 

desenvolvimento de dispositivos que venham a encorajar a cria 

ção de atitudes em todos os níveis do sistema, para que nao 

ocorra a esterilização de idéias plantadas no decorrer do I Se 

minário Internacional de Pesquisa Institucional. 

Dentro das condições atuais há a possibilidade de se desenvol­

ver pesquisa institucional dentro das Universidades, desde que 

haja conscientização e motivação em todos os seus níveis. 

Desenvolvimento de uma consciência de responsabilidade públi 

ca de função exercida pelo sistema universitário no contexto 

da sociedade brasileira, desde o respeito a recursos recebidos 

até ao produto final da Universidade. 

A pesquisa institucional deverá constituir-se em instrumento 

de mudança da mentalidade juridicista que tem norteado o desen 

volvimento do Sistema Universitário Brasileiro. 

Dados e informações constituem a matéria-prima para o planeja­

mento e para a pesquisa institucional que sao requisitos para 

a tomada de decisões. 

Há necessidade de adequação da terminologia empregada, a nível 

nacional, mediante a elaboração de glossário que, claramente, 

defina a natureza de dados ou informações requeridas. 

5. SEMINÁRIO DE IMPLEMENTAÇÃO DA PESQUISA INSTITUCIONAL NA UFRN 

a) Data: Setembro/77 

b) Local: Natal - Rio Grande do Norte 

c) Promoção: Universidade Federal do Rio Grande do Norte 

MEC/DAU/CODEMOR 



d) Desenvolvimento: 

d.l - Conclusões dos Grupos de Trabalho 

d.1.1 - Primeiro Grupo 

Centro de Ciências Exatas 

. Apesar do Centro já haver realizado algo em termos de 

Pesquisa Institucional, o grupo acha necessário uma me 

lhor avaliação das experiências realizadas 

d.1.2 - Segundo Grupo 

Centro de Ciências Humanas 

Tendo em vista uma integração maior entre a Universidade 

e a Secretaria da Educação e Cultura, para um estudo de 

licenciatura, temos uma proposição: fazer uma Pesquisa 

Institucional que estude a integração de ensino do 1°, 2º 

e 3° graus. Estamos mandando para o mercado de trabalho o 

professor que vai atuar nos 1? e 2° graus, de onde será 

encaminhado um alunado para a Universidade que será igual 

mente preparado e devolvido ao mercado de trabalho. 

Achamos que há uma inadequação do ensino com relação a es 

ta realidade. Queremos que esta pesquisa possa indicar on 

de é que está havendo esta inadequação. Com relação as 

prioridades, esta pesquisa visa ao estudo de currículos e 

programas, de um modo especial o controle e avaliação do 

ensino e aprendizagem. E uma preparação muito grande do 

Centro de Ciências Humanas e nós temos um grupo de estudo 

constituído para uma análise do ciclo básico, porque da 

efetivação desse ciclo muito irá depender o restante do 

ensino profissionalizante. 

Primeiro, a falta de preparação do pessoal para um tipo 

de trabalho desse estilo. Não somente pessoal técnico,mas 

também pessoal de apoio, pessoal intermediário. 

Segundo, falta de condições materiais. 



Por último, mais informações e treinamento com relação a 

P.l. e também melhores informações quanto a convênios e 

contratos com outros grupos e outras Entidades que possam 

nos ajudar na realização dessa pesquisa a que nos propo 

mos. 

d.1.3 " Terceiro Grupo 

Centro de Tecnologia 

Existe a necessidade de se promover a integração dos di­

versos Departamentos do Centro, a fim de se efetuar a re 

formulação de currículos e programas, visando melhorar as 

atividades de extensão, ensino e pesquisa. 

No Centro não há a P.I. propriamente dita, porém consta­

ta-se a existência de estudos sobre currículos nos cursos 

de arquitetura, engenharia civil e engenharia mecânica. 

Para este Centro, as prioridades em termos de implementa­

ção da P.l. são: necessidades de divulgação de informação 

sobre a realização de pesquisas e de como conduzí-1as,bem 

como de maiores condições materiais e mais motivação por 

parte do pessoal docente. 

Identificação dos obstáculos a implantação da P.l. 

Pouco conhecimento de metodologia e técnicas de pesquisa. 

d.1.4 - Quarto Grupo 

Centro de Ciências da Saúde 

No Centro não existe experiência de Pesquisa Instituci 

nal , há apenas estudos fragmentados em disciplinas isola_ 

das por cada Departamento, sem haver um envolvimento sis-

temático. Esse estudo fragmentado não chega a fornecer 

subsídio para o macro-sistema, isto é, em termos da Uni-

versidade como um todo. 0 estudo fica estanque nos Depar-

tamentos, sem haver uma preocupação de divulgação dos 

resultados dos trabalhos realizados em cada disciplina. 

Há necessidade de uma revisão dos objetivos e finalida_ 



des dos cursos, de acordo com as reais necessidades da co-

munidade e do desenvolvimento nacional. Com relação aos 

obstáculos para implementação da P.I., há falta de recur­

sos humanos, especialmente pessoal qualificado para a pes 

quisa e deficiência dos recursos para sua execução. 
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Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
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Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
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Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
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Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
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Baixar livros de Línguas
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